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RESUMO

Esta pesquisa analisa a importância do trabalho infantil na perspectiva do Mercosul +
Chile, bem como o aspecto de gênero relacionado ao trabalho infantil e à mulher, colocando

numa outra dimensão a questão dos direitos adquiridos pelas crianças e adolescentes na
última década – a da diversidade. Analisa ainda como, nesse cenário, a mídia e os profissionais

de comunicação percebem ou não as implicações desses direitos no debate contemporâneo.
As pesquisas abrangeram cinco países na sub-região da América do Sul, que conformam o
Mercosul: Argentina, Brasil, Chile1, Paraguai e Uruguai. Constatou-se que, a partir de 2003,

existe um novo empenho para harmonização dos direitos da criança e do adolescente nos
vários países e a decisão de Chefes de Estado de priorizar a erradicação do trabalho infantil

na sub-região. Esta pesquisa discute, também, a relação intrínseca que existe entre os direitos
da criança e do adolescente com os direitos da mulher, especialmente na dimensão entre
trabalho infantil e pobreza: mapeia os esforços das empresas de mídia e de profissionais de

comunicação para contribuírem com mudanças; aponta a dificuldade dos jornalistas; analisa
como os 17 principais jornais da sub-região trataram, no segundo semestre de 2002, o

trabalho infantil e as questões de gênero. Apesar dos esforços, esta pesquisa mostra que
ainda é frágil a percepção dos governos, pesquisadores, jornalistas e profissionais de
comunicação a respeito dos direitos diferenciados que meninas e meninos, homens e mulheres

desfrutam na sub-região.

1 O Chile tem status de país associado do Mercosul, uma vez que compartilha do acordo de livre comércio, mas não faz parte da união aduaneira (que
aplica uma tarifa externa comum). O Chile participa do Grupo Ad Hoc em Matéria de Direitos Humanos do Mercosul e Países Associados, que
define, entre outros temas, ações em conjunto na área de direitos da criança. Ao longo deste documento, foi mantida a forma “Mercosul + Chile”
para deixar claro que este estudo não inclui os outros países associados, Bolívia e Peru.





INTRODUÇÃO

Procurou-se demonstrar, com esta pesquisa, que a inclusão da dimensão gênero nas
análises a respeito do trabalho infantil realizadas pela mídia, pode gerar uma outra compre-
ensão pública e política nos marcos do Mercosul + Chile.

O enfoque é novo na região, desconhecido dos jornalistas e profissionais da mídia,
ainda pouco pesquisado pelos especialistas que se dedicam aos estudos dos direitos da

criança e do adolescente e inexistem, por enquanto, investigações consistentes que rela-
cionem trabalho infantil aos aspectos de gênero na mídia do Mercosul + Chile. Portanto,
até o momento, foram tímidas as ações nesta sub-região da América do Sul, quer seja

quanto à compreensão relacionada ao impacto que esta dimensão pode construir no
campo das esferas públicas organizadas pela mídia, com a atuação dos profissionais de

comunicação, dos pesquisadores das várias áreas das ciências sociais ou antropologia,
quer seja como foco de atenção das políticas públicas. O foco, nesse caso, não é apenas
de políticas para crianças e adolescentes, mas de políticas específicas que reequilibrem

as desigualdades de gênero. Políticas que reconheçam as identidades ocultas, a reprodu-
ção de mentalidades em todas as classes sociais, as exclusões visíveis no âmbito da

pobreza, da educação e dos currículos escolares e, ainda, as diferenças que ocorrem nas
culturas urbanas, rurais e interculturais.

O desafio, portanto, é construir essas pontes e as interconexões dentro de uma

realidade ainda pouco desafiada, que é reprodutora de crescentes discriminações entre
homens e mulheres, meninas e meninos e que é marcadamente ocultada, não visível,

não reconhecida, um não-lugar onde circulam informações, mentalidades e um marco
legal acanhados.

Em outras palavras, o desafio colocado é o de expandir as liberdades humanas como

motor do desenvolvimento. Para isso, como argumenta Amartya Sen2, é necessário identifi-
car as influências que impedem aos membros de determinada sociedade de desfrutar des-

sas liberdades, como as disposições sociais, econômicas e os direitos civis de participa-
ção nas discussões e averiguações públicas. E, ainda, é necessário acrescentar as influên-
cias que constrangem o direito de ser identificado nas esferas públicas como sujeitos de

direitos dessas mesmas liberdades apontadas por Sen. O objetivo, nesse argumento, não
se restringe aos meios que se emprega, à temporalidade do factual captada pela informa-

ção, mas diz respeito explicitamente aos fins que se persegue com cada ação empenhada.
Pois como sinaliza Amartya Sen:

2 Amartya Sen – Desenvolvimento como Liberdade. Companhia das Letras, São Paulo, 2000.



“Na visão do desenvolvimento como liberdade, os argumentos de

diferentes lados têm de ser apropriadamente considerados e avaliados.

É difícil pensar que qualquer  processo de desenvolvimento

substancial possa prescindir do uso muito amplo de mercados, mas

isso não exclui o papel do custeio social, da regulamentação pública

ou da boa condução dos negócios do Estado quando eles podem

enriquecer – ao invés de empobrecer – a vida humana”3

Esta pesquisa, portanto, é um primeiro ensaio conjunto de uma orquestra ainda desa-
finada. Uma orquestra que está sendo montada simultaneamente no Mercosul, em várias

regiões da Ásia, África e outras da América Latina, pelo programa IPEC da Organização
Internacional do Trabalho - OIT, das Nações Unidas, pela erradicação do trabalho infantil em
todo o mundo.

Uma das dimensões fundantes do programa OIT/IPEC é a de gender mainstreaming.

3 Idem, ibdem, pg. 22.
4 Leia complemento à definição de gender mainstreaming à pág. 72.

 Gender mainstreaming4, de acordo com a definição adotada pelas Nações Unidas em 1997, é o
processo de avaliação das implicações para mulheres e homens quanto as ações planejadas em
legislação, políticas públicas ou programas, em qualquer área e em todos os níveis. É uma estratégia
para atribuir valor às experiências da mulher, assim como do homem, como parte integral do desenho,
implementação, monitoramento e avaliação das políticas públicas e programas das áreas de política,
economia, esferas sociais, para que mulheres e homens recebam benefícios iguais e para que a
desigualdade não se perpetue. O objetivo último é conseguir a igualdade de gênero. (United Nations
Economic and Social Council, ECOSOC: 1997)
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sta pesquisa foi realizada a partir de am-

plo levantamento bibliográfico na OIT,
UNICEF, CEPAL, Banco Mundial, em uni-

versidades, por internet, com jornalistas,
pesquisadores, organizações sociais, na
ANDI e em áreas de governo. Par te da

checagem dos dados foi realizada pela
visita de campo aos cinco países da sub-

região, nos quais foram realizadas 41
entrevistas. O material coletado compõe
as informações que orientam a análise

conceitual, as referências históricas, os dados dos
censos e os levantamentos referentes ao Mercosul

e às questões trabalhistas e a visão dos especialis-
tas e jornalistas.

O material pesquisado procurou responder às se-

guintes interrogações:
• Qual a importância do Mercosul e do tema tra-

balho infantil nas políticas sub-regionais.

• Quais os direitos adquiridos pelas crianças e ado-
lescentes dos cinco países- membros e como

operam os indicadores para a harmonização de
políticas públicas sub-regionais.

• Quais as principais linhas de pensamento teó-

rico dos anos 90 a respeito de trabalho infantil
e suas contribuições.

• Como as políticas públicas de combate ao tra-

balho infantil reduzem a evasão escolar, me-
lhoram a qualidade do ensino e contribuem para

o combate à pobreza.

• Como os meios de comunicação, as instituições
de classe e os profissionais de mídia compre-

1
endem e atuam nesse cenário e qual a sensibi-

lidade para as questões de gênero.

• Qual a contribuição dos estudos feministas e
qual a relação entre os direitos da mulher e o

das crianças e adolescentes.

Evidentemente, nem todas essas interrogantes
mereceram o aprofundamento desejável, mas elas ofe-
receram pistas interessantes para essa intersecção
complexa, formada por um conjunto de quatro elemen-
tos que, teoricamente, não se inter-relacionam, pelo
menos na América Latina. Ou seja, “trabalho infan-
til”, “gênero”, “mídia” e “Mercosul”. Mas, e as polí-

ticas públicas? O gender mainstreaming? O desafio
maior, no entanto, foi encontrar, nas muitas variá-
veis dos quatro elementos do conjunto, em quais
espaços se dava à correlação entre eles. Ou não se
dava, simplesmente.

Par tiu-se, então, para a pesquisa bibliográfica
focada que permitisse a construção de um modelo de
classificação da mídia, relacionado com as questões
de gênero5 aplicável ao trabalho infantil. Os resulta-
dos são surpreendentes.

Foram realizadas pesquisas temáticas no siste-
ma de revistas eletrônicas mantidas pelo Ministério
da Educação do Brasil, através do portal do JSTOR
(revistas internacionais) e do SCIELO (revistas nacio-
nais). Nos países da pesquisa ou latino-americanos
não foram encontradas referências. O por tal
“ejournals.ebsco” traz inúmeros artigos de professo-
res norte-americanos e europeus6 que trabalham com
gênero e criança, formação da masculinidade em cri-
anças, multiculturalidade, mídia e gênero (voltadas

para a educação de adolescentes), pornografia, iden-

PROCEDIMENTOS
METODOLÓGICOS

PARA A ELABORAÇÃO
DA PESQUISA

5 A metodologia da classificação e o processo de avaliação serão descritos adiante.
6 Destacam-se as pesquisas de Zucker Kenneth J., Price Jeremy N., Andréa Bosch entre outros.
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tidade, criança e mídia e outros. Nada relacionado com

trabalho infantil e monitoramento da mídia ou destes
cruzando com gênero. O sistema Dedalus, da Univer-

sidade de São Paulo, no qual estão arquivadas pes-
quisas por tema, teses de doutorado, mestrado e
conclusão de curso apontou outra particularidade.

Quando acionado o sistema de busca por “criança e
mídia” ou seus correlatos de pesquisa avançada, ele

não encontra nada referente a trabalho infantil e gê-
nero. Apenas dois trabalhos sobre gênero e educa-
ção, gênero e psicologia – ambos referentes a brin-

cadeiras de meninas e meninos. Foi interessante
constatar que o indicador “criança e mídia” está cru-

zado apenas com modos de entretenimento,
semiótica, aleitamento materno, filhos, família e edu-
cação. Em relação a “gênero e criança”, o cruzamen-

to é com família e movimento feminista. Portanto,
nem na base de dados da USP existe uma classifica-

ção que compreende o universo das questões de
gênero. Esse dado é surpreendente considerando que
a USP é responsável por mais de 40% de todas as

pesquisas que se efetuam no Brasil e é um centro
de excelência na perspectiva do Mercosul.

Outro caminho percorrido foi entre as pesquisado-
ras7 de gênero e feminismo nos cinco países do projeto.
Observou-se que gênero, mídia e trabalho infantil não

constituem tema de pesquisa, o que é compreensível
quando se olha a história percorrida pelos movimentos

de mulher. A preocupação com o mundo do trabalho
infanto-juvenil tem merecido alguns estudos de relevân-
cia pela OIT e UNIFEM, mas em nenhum dos casos

pesquisados o tema se relaciona com a mídia. Consta-
tou-se, ainda, que as questões de gênero, quando trata-

das, referem-se apenas ao mundo da jovem mulher ou
da menina em relação ao da mulher, em resposta aos
Planos de Ação das Conferências Mundiais da ONU da

década dos 90, especialmente a da Mulher, na China.
Apenas, recentemente, os movimentos feministas co-

meçam a colocar atenção em temas fora do espectro
dos direitos da mulher adulta.8

Comprovou-se que o impasse, na região, referen-

te às questões de gênero e mundo infanto-juvenil está

colocado sob distintas óticas. Consultada a coordena-

dora do departamento do UNICEF LAC, no Panamá, que
trata das questões de gênero e criança, a resposta foi

a de que existe apenas um livro com um texto a respei-
to do tema, indicado na bibliografia complementar9. Uma
das autoras é Gladys Acosta, representante do UNICEF

na Guatemala, que apresentou em Cartagena, Colôm-
bia, em junho de 2003, o trabalho “Gênero e Trabalho

Infantil Doméstico: Enfoque de Direitos Humanos”. Con-
siderou-se esse trabalho interessante, porque nele é
feito um mapeamento das condições das meninas inti-

mamente relacionadas às das mulheres adultas. Ou
seja, a autora demonstra que no trabalho infantil do-

méstico se reproduz a discriminação de gênero, a des-
valorização do trabalho doméstico, a vulnerabilidade do
corpo feminino, a maternidade como destino e a au-

sência de poder político em relação a esses temas. O
trabalho mostra o impacto sobre a anulação da capaci-

dade de decisão que sofrem as meninas e as adoles-
centes submetidas ao trabalho infantil doméstico e
demonstra que não é por acaso que existem mais me-

ninas no trabalho infantil doméstico. Gladys Acosta ar-
gumenta que, dadas às relações de poder entre os

sexos, estabelecidas por uma percepção socialmente
construída, permanece vigente a associação do femini-
no com trabalhos menos importantes, desacreditados

ou estigmatizados, contribuindo para que as mulheres,
as meninas e as adolescentes – especialmente as dos

segmentos pobres – não sejam consideradas “pesso-
as de pleno direito”.10

Mesmo considerando a importância deste tra-

balho, permanecem ausentes outras categorias de
análise aplicáveis aos modos diversos do trabalho

infantil de meninas e meninos, às diferenças entre o
público e o privado segundo as culturas, às regiões
geográficas do Mercosul, ao urbano e rural, serra-

costa-altiplano, às questões étnicas, de fronteira, ao
comportamento que estrutura e reproduz a constru-

ção dos papéis sociais nas várias culturas e, conse-
qüentemente, não é por acaso que os estereótipos
de gênero se reproduzem de forma universalista nos

meios de comunicação.11

7 Beatriz Lovesio (Uruguai), Eva Giberti (Argentina), Virgínia Guzman (Chile), Carmem Colazo (Paraguay), Rosângela Freitas (Brasil).
8  A ONG feminista SOS Corpo, de Pernambuco, realizou em maio deste ano, em parceria com a Save the Children Suécia, um seminário estadual para

discutir uma agenda de ação política com interface entre trabalho infantil e gênero.
9 À pp. 144 deste documento, há uma bilbiografia complementar, selecionada a partir da publicação A Selected Annotated Bibliography on Girl Child

Labour: A Gender perspective – Girl Child Labour Studies, Vol. 04 – ILO, 2003 - Compilado e editado por Anita Amorim, Una Murray e Pallavi Rai.
10 Gladys Acosta (2003) Genero y Trabajo Infantil Doméstico: Enfoque de Derechos Humanos, UNICEF, Guatemala, mimeo.
11 No Brasil, em fins de junho, o UNICEF realizou o I Seminário Criança Esperança para apresentar a versão preliminar do “Relatório da Situação da

Infância e Adolescência Brasileira 2003”, com apoio da Rede Globo de Televisão, a participação de membros do governo, da sociedade, de pesqui-
sadores, jornalistas e instituições sociais. Os dados são fruto de uma tabulação especial da Amostra do Censo Demográfico 2000, realizado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a pedido do UNICEF. Como parte da nota geral do documento, o último item refere-se a gênero
no qual se informa que “os dados apresentados não fornecem a complexidade da realidade das mulheres e homens, pois os dados não foram desagre-
gados por gênero dentro de uma raça ou de uma situação de domicilio”. O ineditismo do Relatório é que ele rompe o pressuposto universalista das
pesquisas e acena com dados sobre a iniqüidade de renda das crianças e adolescentes, entre as mães, entre negros ou afrodescendentes e entre os
indígenas e aponta para as desigualdades entre meninos e entre meninas, segundo os dados de família e de pertencimento a determinada raça/etnia ou
situação geográfica.
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Com relação aos meios de comunicação como

tal, tentou-se mapear a produção de televisão, vídeo
e internet, no período definido de amostragem da pes-

quisa, e considerando a produção jornalística. Portan-
to, não de entretenimento. Por que a mídia? Porque a
mídia é um ator central na definição da agenda públi-

ca e, com isso, pode estimular que determinado tema,
até então ausente, adentre a esfera pública de dis-

cussão. Nas palavras de Shaw:

“...em conseqüência da ação dos jornais, da

televisão e dos outros meios de

comunicação, o público sabe ou ignora,

presta atenção ou descura, realça ou

negligencia elementos específicos dos

cenários públicos. As pessoas têm tendência

para incluir ou excluir dos seus próprios

conhecimentos aquilo que os mass media

incluem ou excluem do seu próprio conteúdo.

Além disso, o público tende a atribuir àquilo

que esse conteúdo inclui uma importância

que reflete de perto a ênfase atribuída pelos

mass media aos acontecimentos, aos

problemas, às pessoas”12

Com base nesses pressupostos, também conhe-
cidos na teoria de comunicação como parte da agen-

da-setting (aquela que define o tema, o que é visível e
importante) e com base na experiência da ANDI, em
classificação e análise de mídia, optou-se pelo

monitoramento dos jornais e revistas de alcance naci-
onal nos cinco países e pela análise dos programas

de televisão, o que não foi possível, como será de-
monstrado a seguir. Ao longo dos últimos oito anos, a
ANDI aprimorou uma metodologia de análise que in-

clui mais de 200 variáveis, como é possível verificar
adiante. Antes, faz-se necessário considerar o resul-

tado da pesquisa de prospecção nos outros meios,
que não o da imprensa escrita.

Produção audiovisual

Com relação à produção de documentários e
vídeos sobre Trabalho Infantil no período estabeleci-

do pela pesquisa, buscou-se material nas emissoras
de televisão, em produtoras e nas videotecas de pro-

dução independente nos países da pesquisa, nas

empresas brasileiras de clipagem eletrônica e, final-
mente, na maior videoteca sobre as produções latino-

americanas, localizadas em Nova York, coordenadas
pela documentarista e cineasta Karen Rance13, onde
não foi encontrada nenhuma produção registrada so-

bre “trabalho infantil” oriundo da América Latina.

A) VÍDEOS E DOCUMENTÁRIOS
Constatou-se, posteriormente, que os cinco

documentários e vídeos produzidos e localizados ti-
nham contado com o apoio da OIT, UNICEF ou Coo-

peração Espanhola. Desses, um é brasileiro, produ-
zido por mulheres da Rádio Margarida (trabalho in-

fantil, trilogia da infância perdida), um chileno (pro-
duzido pelo sindicato de professores), um uruguaio
(sobre trabalho infantil e adolescência, para uma série

documental) e dois documentários da própria OIT,
“Forzados a Trabajar” (que examina os processos de

escravidão e servidão por dívidas a que estão sub-
metidos crianças e jovens pelo mundo) e “El Rostro
del Trabajo Decente” (que analisa as mais funestas

profissões e trabalhos perigosos existentes). Não se
descartou a possibilidade de que existam outros, mas

o dado real é que a produção não é significativa e
não está disponível.

B) PROGRAMAS DE TELEVISÃO
No período da amostragem, referente ao segun-

do semestre de 2002, as pesquisas mostraram as

produções que seguem na tabela abaixo:

TABELA 1
Televisão          Número de Matérias

Crônica TV – Argentina 1
Canal 7 – Argentina 1
Rede Globo – Brasil 3
TV Record – Brasil 2
Bandeirantes – Brasil 3
TV Cultura – Brasil 1
SBT – Brasil -
Canal 13 – Chile 2
TVN – Chile 1
Telefuturo – Paraguai -
Canal 9 – Paraguai -
Canal 13 – Paraguai -
Red Guaraní – Paraguai -
Canal 4 – Paraguai -
Canal 5 – Uruguai -
Canal 10 – Uruguai -
Canal 12 – Uruguai          -

Total        14

12 Shaw (1979), apud Mauro Wolf – Teorias da Comunicação , 5a ed. Lisboa, Ed. Presença, 1999, pág. 144.
13 A Latin América Vídeo Archives – LAVA, foi criada com apoio da Fundação MacArthur, Fundação Rockefeller, do New York State Council e do National

Vídeo Resources, para facilitar a distribuição nos Estados Unidos de filmes e vídeos produzidos na América Latina e nos EUA.
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Do material coletado, só foi possível ter acesso aos

seguintes programas: um do Canal 7, TVN do Chile, cuja
matéria fora apresentada no noticiário da noite e repeti-

do pela manhã. São entrevistas com meninas e meni-
nas que trabalham na rua, não aparentam pobreza extre-
ma e que “defendem o direito de trabalhar para ter, no

futuro, uma boa profissão”. Um programa do Crônica
TV, da Argentina, de entrevista com participação da soci-

edade por telefone (modelo de programa radial), no qual
foi entrevistada uma jovem que trabalha em casa de
terceiros, enquanto a apresentadora destilava precon-

ceitos e estereótipos. Quanto aos noticiários televisivos
brasileiros, só foi possível consegui-los com ajuda de

uma agência de clipagem eletrônica. Os temas foram a
campanha “Criança Esperança”, liberação de verba in-
ternacional para os programas Bolsa-Escola e PETI, Pro-

grama de Erradicação do Trabalho Infantil, e crianças que
trabalham em lixões (TV Globo). Uma matéria sobre tra-

balho infantil na lavoura de café e nas oficinas de artigos
de couro, ambos na Bahia e como o trabalho infantil
reforça o orçamento familiar (TV Bandeirantes). A TV

Record cobriu o Fórum Estadual de Combate ao Trabalho
Infantil, do Estado de Minas Gerais. Nos demais países

não existem empresas de clipagem eletrônica que man-
têm armazenados os informativos eletrônicos.

Como foi dito anteriormente, a conjuntura nacional

interfere na maior presença ou na ausência de determi-
nados temas na mídia. Por exemplo, com as campa-

nhas sobre o trabalho infantil doméstico, que acorrem
simultaneamente em 2003 nos países do Mercosul, é
provável que o tema adquira maior visibilidade na mídia

e que o cenário até aqui analisado se altere. Ainda que
não existam estudos de impacto, sabe-se, por exem-

plo, que o tema trabalho infantil doméstico, enfocado
pela telenovela da TV Globo, Mulheres Apaixonadas,
provocou um grande debate em segmentos importan-

tes da sociedade e entre as mulheres. A campanha de
mídia organizada pela OIT-ANDI-Fundação Abrinq-McCann

Erikson sobre o mesmo tema, em 2003, no Brasil, tam-
bém tornou visível o tema, até então oculto, nas esfe-
ras públicas, ainda que não seja objeto de análise des-

ta pesquisa. Reconhece-se, entretanto, seguindo o ar-
gumento de Shaw, acima, a ação poderosa da mídia

para instalar o debate, na sociedade, para o bem e
para o mal.

Com respeito aos programas de entretenimento

da televisão, o custo para análise do material é caro e
complexo. Observou-se, contudo, que somente o Chile

tem, entre os países do Mercosul, uma análise da pro-
gramação infantil relacionada aos direitos da criança.

O projeto é acompanhado pelo Conselho Nacional de

Televisão, órgão governamental e paritário que promo-
ve regularmente pesquisas de audiência, controla a pro-

gramação e a publicidade do horário infantil.
A relação entre televisão e criança foi estudada

mais a partir do interesse cooperativo das emisso-

ras, do que sobre a programação em si, conforme será
mostrado adiante.

A internet e a pornografia infantil

O tema internet, na perspectiva desta pesquisa,

está relacionado a pornografia, prostituição e pedofilia,
portanto, às piores formas do trabalho infantil.

O tema, assim colocado, é tão novo quanto o ins-

trumento internet, cujo avanço possibilitou a troca de
informações e a produção de pornografia infantil em

indústria sofisticada, universal e caseira.
Segundo a Interpol, “a pornografia infantil é a

conseqüência da exploração ou abuso sexual per-

petrado contra a criança. Pode ser definido como
qualquer meio de representar ou promover o abuso

sexual de uma criança, inclusive impresso e/ou gra-
vado, focalizando atos sexuais ou órgãos sexuais
de crianças.”14

Embora o acesso de crianças e adolescentes à
internet esteja restrito mais às classes médias do

14 Agnès Fournier de Saint Maur – “Abuso Sexual de Crianças na Internet:
um Novo Desafio para a Interpol”. In: Inocência em Perigo, UNESCO,
Ed. Garamoud, Rio de Janeiro, 1999, pg. 102.
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Mercosul, o tema está presente no mundo dos

internautas crianças e adolescentes. A escola não
discute o tema, a família tampouco, os governos

ainda não contam com leis eficazes para punição,
prevenção ou para reabilitação dos agressores e
apoio às vitimas.

Segundo um estudo realizado pela Comissão de
Reprodução e Cidadania, de São Paulo, sobre o compor-

tamento dos jornais relacionado à pedofilia e ao abuso
sexual no final dos anos 90, a constatação é de que
“nos casos relatados como pedofilia, o desejo sexual

por crianças é apreendido pela imprensa enquanto do-
ença e perversão, ainda que não se perca a leitura crimi-

nal dos fatos; já nos casos relatados pela imprensa no
âmbito do abuso sexual, as questões do desejo são
apagadas e o maior peso é dado ao crime.”15

Em suma, além do ato criminoso o tema é um
tabu. Requer enfrentar vários tipos de questões, in-

clusive, na pedofilia, o ato do desejo de um adulto
sobre uma criança e o reconhecimento de que tam-
bém existe o desejo sexual infantil. Cabe lembrar,

nesse caso, que é tarefa do adulto introduzir a crian-
ça na ordem da cultura, mostrando-lhe os limites para

a realização do mesmo desejo, como salienta o psicó-
logo Felipe Rios.16

Com relação ao abuso e exploração sexual, o es-

tudo realizado pela ANDI em 2000 e 2001 mostra que
61.4% das matérias da mídia brasileira envolviam a

polícia, portanto, são “casos de polícia” e 28.6% se-
quer nomeavam a fonte, o que impede a
contextualização da violência praticada. A gravidez é

apontada como o principal efeito dos delitos sexuais
contra as meninas17 , seguidos de problemas físicos

e psicológicos. Sem apoio e condições, muitas en-
tram no mercado do sexo.

Procurou-se, nesta pesquisa, fazer um levanta-

mento da questão legal relacionada à pornografia,
pedofilia e internet, relatado no Anexo 2 (pp.144).

O tema do abuso sexual também será tratado em
vários momentos.

Produção escrita: jornais no
Mercosul

A análise da produção escrita da sub-região é o
ponto nodal deste trabalho e está relatada no capítulo

dois. Conforme explicado anteriormente, ela se refere
a um período amostral que vai de 1º de julho de 2002
até 31 de dezembro daquele mesmo ano. Abarcou 17

jornais de circulação nacional do Mercosul + Chile e 7

revistas semanais de influência nesses países (que não

publicaram nenhuma matéria no período).
Os temas estabelecidos para a busca basearam-se

no modelo de classificação da ANDI (que será explicado
abaixo). Por isso, além de “trabalho infantil”, foram

pesquisadas matérias classificadas em separado nas
retrancas “trabalho infantil doméstico”, “drogas”, “tráfi-
co de seres humanos” e “exploração sexual comercial”.

Na busca, deparou-se com a precariedade dos
centros de documentação mantidos pelos jornais e

revistas, a ausência de arquivos organizados por tema
e por data, e constatou-se a inexistência de clipagem
e monitoramento de mídia na Argentina, Chile, Paraguai
e Uruguai, com o rigor com que são feitos no Brasil
pela ANDI, pelos grandes meios impressos brasilei-

ros e por empresas de clipping. Ao final, o material
coletado é uma soma dos esforços de pesquisa nas
empresas, pela internet e, principalmente, pelo mate-
rial arquivado nos escritórios regionais da OIT e do
UNICEF. Evidentemente, o fato em si denota a precari-

edade dos sistemas de armazenagem e
processamento de dados também na área de mídia.

A metodologia da ANDI, aplicada à análise de
mídia, consiste em coleta de matérias, aplicação de

uma ficha de monitoramento, análise do material e,
posteriormente, discussão com especialistas,
capacitação de jornalistas sobre o tema e publicação

dos resultados que são enviados a cerca de 4 mil
jornalistas e editores em todo o país onde o trabalho
é realizado. A importância ulterior desse trabalho da

ANDI é a regularidade do processo, o efeito
acumulativo das informações, a sistematização das
informações em um sofisticado banco de dados que,
ao longo do tempo, contribuem para uma compreen-

são sempre mais diferenciada e qualificada do papel
dos jornalistas. Essas informações contribuem ainda
para, ao longo do tempo, apoiar os profissionais de

mídia – de todos os meios de comunicação - na cons-
trução de pautas com novos enfoques, fontes plurais
e da área social e a possibilidade de um exercício

mais alargado e confiante da profissão, em benefício
da sociedade e das políticas públicas. O sistema de
mailing da ANDI inclui os diversos setores da socieda-
de, todos os meios de comunicação (inclusive bole-

tins para rádios-comunitárias), instituições de classe,
organizações sociais, escolas, áreas de governo, em-
presas de responsabilidade social, instituições bi e

multilaterais e universidades. É um trabalho perma-
nente de construção de processos que envolve, ain-
da, 10 instituições regionais da Rede ANDI Brasil. Por-

tanto, a metodologia da ANDI, em que pese a impor-

15 Luis Felipe Rios – Quando o Assunto é Cultura Sexual: um olhar sobre a mídia. In: Olhar sobre a Mídia , CCR, Mazza Edições, São Paulo, 2002, pg. 129
16 Idem ibdem.
17 Veet Vivarta (coord.) – O Grito dos Inocentes, ANDI / UNICEF / Childhood, Ed. Cortez, São Paulo, 2003.
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tância da análise aqui realizada, cobra sentido maior

quando colocada na dimensão acumulativa do próprio
processo e com os atores trabalhando em sinergia.

A ficha de classificação para esta pesquisa con-
templou um desenho que incluiu 223 itens, subdividi-
dos em áreas estruturantes, como: identificação do

foco central, identificação societal, geográfica e étni-
ca (sexo, raça/etnia, idade, origem cultural, inserção

geográfica urbana, rural, migrante, imigrante etc), tipo
de trabalho infantil, modelos de construção dos pa-
péis sociais de gênero (estereótipos atribuídos ao tra-

balho da casa e da rua, à menina e ao menino), valo-
res culturais atribuídos pela família e pela sociedade

à menina e ao menino, causas e conseqüências do
trabalho infantil e das relações de gênero, tratamento
oferecido à matéria, questões de linguagem (neutra,

inclusiva, exclusiva), fontes ouvidas, uso das imagens,
enfoque em políticas públicas, educação, legislação,

cruzamentos com o PETI (Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil), CONAETIs (Comissões Nacionais
para Erradicação do Trabalho Infantil), Mercosul etc.

As análises primárias são quantitativas. As análises
qualitativas vão adquirindo maior alargamento, con-

forme o envolvimento dos especialistas nos temas.
Uma ficha de classificação especial foi desenha-

da também para a televisão, considerando questões

específicas da linguagem televisiva, que não pôde ser
aplicada por falta de material. As fichas, como o pro-

cesso metodológico da ANDI, são ajustadas com peri-
odicidade definida para responder à evolução do pró-
prio processo informacional, social e, inclusive,

tecnológico e estatístico.
Conforme mencionado anteriormente, o resultado

desta pesquisa será detalhado no segundo capítulo.

O trabalho

Este trabalho foi dividido em oito capítulos, uma
conclusão e dois anexos.

O primeiro capítulo é este, sobre os procedimen-

tos metodológicos para a elaboração da pesquisa.
No segundo capítulo, apresentou-se e analisou-

se a importância do Mercosul e as ações que estão
em curso com o intuito de erradicar o trabalho in-
fantil; em seguida, analisou-se como são percebi-

das as questões de gênero e como são concretiza-
das as políticas públicas no Mercosul e nos países

da sub-região, relacionando-as com pobreza e os
programas de governo.

No capítulo três, foi feito um levantamento esta-

tístico do trabalho infantil no Mercosul e um estudo
sobre o impacto da exploração da mão-de-obra infan-

til para os países, para as meninas, meninos, adoles-
centes e para suas famílias, levando em conta o con-
texto histórico de cada país.

No capítulo quatro, procurou-se mostrar como se

construíram as linhas de pensamento e o debate so-
bre trabalho infantil nos últimos anos na sub-região;

como apontamentos de como os pesquisadores ana-
lisaram a resistência à erradicação do trabalho infan-
til, a importância das Convenções da OIT, a relação

entre trabalho infantil, gênero e pobreza, a ausência
de discussão sobre gênero, o papel da escola para a

erradicação do trabalho infantil, e a mudança do de-
bate sobre as responsabilidades dos governos, inicia-
tiva privada e dos movimentos sociais. Aponta-se, ain-

da, a necessidade de um novo diálogo sobre a situa-
ção da mulher-mãe dos trabalhadores infanto-juvenis

e o papel que é atribuído a elas nos programas de
transferência de renda.

No capítulo cinco, apresenta-se o que a ONU de-

fine por questões de gênero, papéis de gênero, polí-
ticas de gênero e as conseqüências do não entendi-

mento dessa dimensão para o futuro das socieda-
des. São tratados os ocultamentos da dimensão de

gênero, raça e etnia, da situação particular da meni-
na pobre, e o enfoque oferecido a esses temas por

meio da linguagem.
No capítulo seis, procura-se olhar para a percep-

ção que a mídia, os pesquisadores, os meios de co-
municação têm a respeito do trabalho infantil, das

questões de gênero, da participação nas esferas pú-
blicas, sobre sexismos e estereótipos. A situação atual

dos jornalistas do Mercosul a respeito do trabalho in-
fantil também é vista.

No capítulo sete, são apresentados a pesquisa,
o resultado e uma análise de conteúdo a respeito de

como os 17 jornais mais importantes do Mercosul
trataram a questão do trabalho infantil e gênero du-

rante o último semestre de 2002. A relação de poder
das mulheres no cenário contemporâneo e o papel da

mulher jornalista na cobertura do trabalho infantil e
gênero na sub-região mereceram um olhar especial.

No capítulo oito, são apresentadas as discussões
realizadas em seminário convocado para discutir esta

pesquisa e do qual participaram 21 representantes
de diversas áreas e dos cinco países da sub-região.

Este trabalho apresenta ainda dois anexos. No
primeiro, dois exemplos de “boas práticas”, ou seja,

de projetos que estão contribuindo para mudanças
reais de mentalidade são apresentados. No segundo

anexo, foi agregada uma bibliografia complementar
sobre menina e trabalho infantil, com a perspectiva

de gênero. São indicações de pesquisas, documen-
tos e livros que contribuem para a ampliação do deba-

te. A seleção teve como base um completo levanta-
mento bibliográfico realizado por uma equipe da OIT/

Genebra que, além de subsidiar futuras análises, pes-
quisas e ações práticas, podem abrir a compreensão

para o que ainda  não se vê com clareza.
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pressuposto desta análise é que

o Mercosul é muito mais do que
um fenômeno comercial. É um fe-

nômeno histórico de importância
para toda a América Latina, que
está sendo construído por sujei-

tos políticos, cuja ação pode pre-
encher a região com outros signi-

ficados, direitos e responsabilida-
des. Passos importantes já estão
sendo dados para enfrentar os

imensos desafios e tensões que
colocam todo processo de integração, de queda de

fronteiras, de reconhecimento das alteridades, de ne-
gociação de direitos adquiridos e de harmonização
legal, inclusive em relação às crianças e adolescen-

tes, como será visto a seguir.

A história do Mercosul

Formalmente, o Mercosul foi estabelecido em 26
de março de 1991, pelo “Tratado de Assunção”,

aditado pelo Protocolo de Brasília, também de 1991,
relativo à solução de controvérsias e pelo Protocolo
de Ouro Preto, de 1995, sobre aspectos institucionais,

visando à constituição de um mercado comum entre
Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai. Ao longo dos

últimos 12 anos, a constituição do Mercosul oscilou
influenciada por enormes desigualdades comerciais
internas e por pressão externa do capital financeiro

internacional. Chile e Bolívia foram incorporados, pos-
teriormente, e o Peru em agosto de 2003, todos na

qualidade de membros ampliados.
Os Chefes de Estado dos países membros do

Mercosul já demonstraram intenção de que o bloco co-

mum esteja operando a partir de 2006 com um Parla-
mento do Mercosul, eleito democraticamente, além da

criação do Instituto Monetário e do Instituto Social, para

coordenar projetos contra a fome e a pobreza na sub-
região. Até lá devem ser eqüalizadas as tarifas alfande-

gárias, asseguradas a livre circulação de fatores pro-
dutivos (capital e trabalho) e deverá estar em pleno
funcionamento a coordenação de políticas

macroeconômicas e setoriais, visando à harmonização
das legislações nacionais e uma aproximação política

convergente entre os estados-membros. Como conse-
qüência, deverão estar operando, também, legislações
mais harmonizadas entre os países com respeito aos

direitos humanos e sociais, segundo o comunicado
conjunto dos Chefes de Estado.
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Os direitos trabalhistas e, conseqüentemente, o

combate ao trabalho infantil são tratados nas Reuni-
ões Ministeriais, pelo aporte das CONAETIs – Comis-

sões Nacionais para a Erradicação do Trabalho Infan-
til - instância dos Ministérios do Trabalho dos países-

membros, que atuam de forma tri ou quadripartite.
No Subgrupo de Trabalho 10 (SGT10), Assuntos Tra-

balhistas, a erradicação do trabalho infantil é tratada
pelas ações das Centrais Sindicais do Cone Sul e na

Comissão Parlamentar Conjunta, responsável pelos
projetos de lei visando a harmonização, que reque-

rem aprovação pelos Parlamentos nacionais.
Em dezembro de 1998, foi aprovada a Declara-

ção Sócio-Trabalhista do Mercosul, objetivando esta-
belecer modos de operar em rede. A secção dos Di-

reitos Individuais prevê a não-discriminação ao tra-
balho entre homens e mulheres ou a exclusão por

motivos de raça, origem nacional, cor, idade, orien-
tação sexual, opinião ou credo religioso. No que se

refere ao trabalho infantil, os Estados-par tes do
Mercosul e Chile se comprometeram a adotar políti-

cas e ações que conduzam à abolição do trabalho
infantil e à progressiva elevação da idade mínima

para o ingresso ao mercado de trabalho.18 Para apoi-
ar a construção desses direitos, a OIT, com apoio da

Cooperação Espanhola, publicou um Guia para a Im-
plantação de um Sistema de Monitoramento do Tra-

balho Infantil nos Países do Mercosul e Chile. Trata-
se de um esforço necessário para fortalecer a deco-

lagem das vontades políticas a fim de desenvolver
ações em escala local, nacional e sub-regional.

Pesquisas sobre Mercosul do Instituto de Estu-
dos Avançados da Universidade de São Paulo apon-

tam que, no conjunto, o Mercosul movimenta uma
economia da ordem de US$ 1 trilhão de dólares anu-

ais e está composto por uma população de cerca de
220 milhões de pessoas, sendo que, da região Su-

deste do Brasil (Minas Gerais, Rio de Janeiro e São
Paulo) em direção sul até Corrientes, na Argentina,

está localizado o maior mercado de mão-de-obra qua-
lificada, os principais rios e portos, a melhor infra-

estrutura e o coração industrial e do agrobusiness
do Mercosul. Portanto, uma área produtora de gran-

de capital social e econômico que, simultaneamen-
te, atrai e conforma bolsões agudos de pobreza, fo-

mentados pelas migrações internas, economia infor-

mal, expansão desordenada das grandes cidades e

das áreas urbanas e, conseqüentemente, reprodutora
do trabalho infantil.

Segundo o estudo do Fórum da Sociedade Civil
nas Américas, sobre os Direitos Humanos no Mercosul

“há três patamares bem definidos de PIB per capta. O
mais elevado reúne Argentina e Chile, com valores

médios do seu PIB per capta variando entre US$ 8,500
a US$ 10,000, respectivamente. O segundo padrão,

que se poderia denominar de médio, agrega Uruguai
e Brasil, com valores na faixa de US$ 6,000 a US$

7,000 per capita. Por fim, aparece sozinho o Paraguai,
numa posição bem mais desfavorável”19.

Quanto ao desenvolvimento humano, o Chile está
sozinho à frente, seguido do Uruguai, Argentina, Bra-

sil e Paraguai em ordem decrescente. É sensível a
heterogeneidade entre os países em relação ao im-

pacto das Reformas do Estado na sub-região e o efei-
to perverso da redução das políticas públicas nas áre-

as de saúde, moradia, educação, saneamento bási-
co, aumento do desemprego, que afeta ainda mais a

população de baixa renda.
Os grandes pontos críticos do Mercosul têm sido,

em primeiro lugar, a negligência dos direitos adquiri-
dos nos países-membros, quando das definições de

estratégias econômicas conjuntas. Constata-se que
o espaço social para negociação no Mercosul ainda

deve ser ampliado20. Mesmo assim, tem sido possí-
vel implementar ações estratégicas, como será de-

monstrado adiante, pela atuação, por exemplo, da
OIT e das Comissões. Outro ponto crítico, por en-

quanto, é a ausência de uma estratégia que funcio-
ne para o Mercosul – diferentemente do que ocorreu

na União Européia – no sentido de trazer para as
esferas públicas, a discussão e as informações so-

bre as metas e objetivos da sub-região. Esse ponto
crítico afeta, sobremaneira, a compreensão ampla

do processo e não instala o debate a respeito das
políticas conjuntas necessárias à integração regio-

nal. Com esse vazio informacional e simbólico, tor-
na-se difícil para os jornalistas e meios de comunica-

ção dimensionar e incorporar o nível sub-regional na
agenda das discussões e nas pautas das redações.

Como fato positivo, distingue-se o crescente
compromisso dos governos para a retomada do

Mercosul21. A última reunião dos chefes de Estado

18 Guia para a Implantação de um Sistema de Inspeção e Monitoramento do Trabalho Infantil nos países do Mercosul e Chile, OIT/Cooperação Espanho-
la, 2003.

19 Jacqueline Pitanguy e Rosana Heringer – Direitos Humanos no Mercosul, Cadernos Fórum Civil, Ano 3, no. 4, CEPIA, Rio de Janeiro, 2002, pg. 13.
20 Segundo o Fórum da Sociedade Civil das Américas “há um consenso entre as organizações de que é necessário adotar medidas sociais e políticas que

permitam uma maior distribuição de renda e das riquezas nos países envolvidos em processos de integração. Também é urgente definir um padrão
aceitável em termos de regulação trabalhista, a fim de garantir que os direitos já adquiridos por alguns destes países sejam respeitados pelos demais.
Outro desafio é a expansão de vários tipos de direitos, de acordo com a legislação mais avançada”. Para mais informações consultar
www.forosociedadcivil.org

21 Para aprofundar sobre o tema, recomenda-se a leitura do documento “Dialogues Latin America and the Caribbean”, da Comissão Mundial sobre a
Dimensão Social da Globalização, OIT, 2003.



23

OS
 D

ES
AF

IO
S 

DO
 M

ER
CO

SU
L 
EM

 R
EL
AÇ

ÃO
 A

O 
TR

AB
AL
HO

 I
NF

AN
TI
L, 

QU
ES

TÕ
ES

 D
E 

GÊ
NE

RO
 E

 P
OL
ÍT
IC
AS

 P
ÚB

LIC
AS

Tr
a

b
a

lh
o

 In
fa

n
ti

l e
 G

ê
n

e
ro

: U
m

a
 L

e
it

u
ra

 d
a

 M
íd

ia
 d

o
 M

e
rc

o
su

l

C
A

PÍ
TU

LO
 2

do Mercosul + Chile, em junho de 2003, colocou

novas luzes sobre o cenário. No comunicado con-
junto, os Chefes de Estado dos Países-Membros

(com a presença dos Presidentes do Chile, Bolívia
e Peru) ressaltaram a necessidade de se priorizar

a dimensão social do Mercosul, a eqüidade entre
os países e a inclusão social e econômica dos gru-

pos mais vulneráveis da população. Na área traba-
lhista, destacaram na introdução do comunicado

que serão adotadas medidas para a erradicação
do trabalho infantil como uma das prioridades da

agenda da integração.

A agenda do trabalho infantil

Esse novo cenário para as crianças que traba-

lham é resultado, também, da 1a. Reunião Técnica
Internacional de Comissões Nacionais para a

Erradicação do Trabalho Infantil, CONAETIs, realiza-
da em 3 de maio de 2003, em Buenos Aires. As

CONAETIs, como já foi dito, são instâncias tri ou
quadripartites dos Ministérios do Trabalho dos paí-

ses-membros, que atuam do local para o sub-regio-
nal. Gladys Santacruz, diretora do CONAETI do Uru-

guai é a presidenta das Comissões do Mercosul.
Para ela, “o trabalho das Comissões do Mercosul

vai se basear na Convenção sobre os Direitos da
Criança, da ONU, e nas convenções da OIT, de for-

ma a proteger os efeitos negativos do trabalho in-
fantil no desenvolvimento físico, intelectual e moral

das crianças”. Ela declarou, ainda, para a agência
Info Niñez, do Paraguai, logo após o término da reu-

nião, “que as Comissões vão trabalhar por legisla-
ções adequadas, que permitam aos governos o com-

bate à pobreza, a geração de renda para as famíli-
as carentes, de modo a permitir que meninas e me-

ninos exercitem o direito à educação, saúde e re-
creação e todos os direitos que são fundamentais

para o gozo de uma infância feliz”.22

Interpelações como essas podem ir redefinindo

os espaços de negociação e os compromissos entre
os países-membros. Por exemplo, o novo Presidente

do Paraguai, Luis Angel Gonzáles Marcchi,
empossado em agosto de 2003, comprometeu-se na

reunião de Chefes de Estado a implementar em seu
país medidas que permitam a aprovação da Conven-

ção 138 da OIT, que define a idade mínima para o
trabalho infantil.

Com r elação à dimensão de gender
mainstreaming e Mercosul e seguindo com a metá-

fora da orquestra, pode-se dizer que o palco ainda
está vazio. Vários membros da orquestra começam

a dialogar mas, por enquanto, faltam os instrumen-

tos adequados. Um estudo realizado com apoio da
UNESCO sobre “Género y Nación en el Mercosur:

notas para comenzar a pensar”, de três renomadas
pesquisadoras da região (Elizabeth Jelin, Teresa

Valdés e Line Bareiro), conclui afirmando que “hay
uma ausencia notória de la dimensión gênero en

los procesos de negociación. Hay también una
ausencia relativa de representantes de las deman-

das, aunque están comenzando a aparecer algunas
p resiones por cambiar esta situación”

(www.unesco.org/most/genmerc.htm).

Vontade política e políticas públicas

A atuação da OIT/IPEC e do UNICEF foi decisiva na
região, nos anos 90, para o estabelecimento das políti-

cas públicas em vigor, pela defesa dos direitos da crian-
ça e do adolescente e pelo combate ao trabalho infantil.

Em maio de 2000, foi criado o Plano Sub-regional
Mercosul e Chile, durante encontro organizado pelo
Programa Internacional para a Erradicação do Traba-

lho Infantil - IPEC, para um período de quatro anos
(2001-2004). O objetivo do Plano é a construção de

políticas nacionais homogêneas relacionadas ao tra-
balho infantil, em aspectos como estatística, inspe-
ção do trabalho, focalização de políticas públicas e a

criação de uma rede de observatórios nacionais.
O Programa IPEC da OIT desenvolve na sub-re-

gião ações para contribuir com o fortalecimento dos
países em seus esforços de formular e pôr em prá-

tica políticas nacionais. O aspecto mais notório do
apoio técnico e financeiro do IPEC se dá pela ação

do SIMPOC, que está implementando uma
metodologia comum entre os países para a realiza-

ção de diagnósticos, visando estabelecer termos de
comparação entre eles. O IPEC também atua, forte-

mente, em programas de ação direta orientados para
as pesquisas e atividades em áreas de risco.

Em parcerias ou juntos, também atuam outras
agências das Nações Unidas, tais como o UNICEF,

UNDP, UNIFEM, UNESCO, CEPAL e outras, como será
demonstrado ao longo desse texto.

Sub-grupo 10 do Mercosul

O compromisso com a criação de políticas e
ações que conduzam à eliminação do trabalho infan-

til está também na Declaração Sócio-Laboral que os
países elaboraram no âmbito do Subgrupo 10, onde

são discutidos assuntos trabalhistas, emprego e
seguridade social.

22 Info Niñez, maio de 2003. Consultar outras informações no site www.coeti.org.py
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 CONAETIs

No ano 2000, Argentina e Uruguai criaram, res-
pectivamente, a Comisión Nacional para la

Erradicación del Trabajo Infantil (CONAETI) e o Comi-
té Nacional para la Erradicación del Trabajo Infantil

(CETI). Ambos têm prontos os Planos Nacionais de
Ação para a Eliminação do Trabalho Infantil. No Uru-

guai, o Plano foi implantado em 2003 para desenvol-
ver ações até 2005, no entanto, até 31 de julho de

2003 não contava com recursos específicos para fo-
mentar políticas nacionais. A estrutura do Plano uru-

guaio compreende quatro linhas básicas de ação: pro-
teção legal e judicial, sensibilização pública, educa-

ção e alternativas econômico-produtivas. Na região,
o Brasil foi o último a instalar sua Comissão Nacio-

nal para a Erradicação do Trabalho Infantil (CONAETI),

mas o movimento contra o trabalho infantil começou
mais cedo, com a chegada do IPEC, em 1992, e a

criação do Fórum Nacional de Prevenção e

Erradicação do Trabalho Infantil23, em 1994. Em
1991, já existia o Conselho Nacional da Infância e

Adolescência (CONANDA) trabalhando pela

erradicação do trabalho infantil. Nos cinco países,

as Comissões nacionais foram criadas para elaborar
os planos de ação, mas, com a exceção do Brasil,

elas são de caráter permanente e devem funcionar

como articuladoras de políticas públicas 24 .

23 O Fórum Nacional de prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil é um espaço político, democrático e plural, que congrega instituições de
quatro segmentos (governo federal e Ministério Público do Trabalho, entidades representativas de trabalhadores e empregadores, ONGs e
organismos internacionais).

24 No Brasil, a CONAETI se extinguirá quando o Plano de Ação estiver editado.
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Políticas Públicas e de Transferência
de Renda às Famílias

Incentivado pelo IPEC e pelo Fórum Nacional, o
governo brasileiro criou, em 1996, o Programa de

Erradicação do Trabalho Infantil – PETI, que distri-
bui bolsas para que as crianças saiam do trabalho

perigoso e possam ir à escola25 . O Brasil é o único
país, entre os cinco da sub-região, com um progra-

ma de ação governamental direta e ampla contra o
trabalho infantil, dada a dimensão do problema a

ser enfrentando.
Os governos brasileiro e chileno têm programas

educacionais para ajudar financeiramente famílias po-
bres a manter seus filhos na escola: Bolsa-Escola,

no Brasil, Chile Solidário e Liceo para Todos26, no
Chile. Os programas de governo do Chile combatem

a evasão escolar, mas não tiram crianças e adoles-
centes do trabalho27. Entretanto, o Chile foi o primei-

ro país a ter um Plano Nacional, definidor de ações
para que se cumpram os objetivos de sensibilização

da sociedade para a o tema, de promoção de refor-
mas legais, reintegração e conservação das crian-

ças e dos adolescentes no sistema escolar, realiza-
ção de pesquisas, elaboração do sistema de acom-

panhamento, medição e avaliação do progresso dos
objetivos do Plano28.

Na Argentina, o Plano Nacional abrange cinco
ações centrais: articulação de redes de contenção

social, estabelecimento de um Sistema Nacional de
Informação , pr omoção de campanhas de

sensibilização e conscientização social, fortaleci-
mento da inspeção do trabalho e reinserção de cri-

anças e adolescentes trabalhadores no sistema
educativo. A CONAETI, na qualidade de executora

do Plano, desenvolverá o Programa Nacional para
la Prevención y Erradicación del Trabajo Infantil Ru-

ral e o Programa Nacional para la Prevención y
Erradicación del Trabajo Infantil Urbano.

No Paraguai, a Comisión Nacional de Lucha contra

el Trabajo Infantil, criada em 2002, está em fase de
revisão do Plano Nacional de Ação.

O governo uruguaio, pelo Instituto Nacional del
Menor (INAME), órgão diretor em matéria de infân-

cia, desenvolve, desde o ano 2000, o Programa del
Cardal , de atendimento a crianças em situação de

rua, que inclui ações de alfabetização e capacitação
para o trabalho. O programa também capacita os

chefes de família para o micro-empreendimento, mas
tem a sua ação restrita a 50 crianças de 20 famílias,

com quem firma contrato de dois anos.

Políticas Públicas de
Inspeção do Trabalho

Quanto à inspeção no trabalho, o Brasil e a Argen-
tina são os únicos países em que existe fiscalização

do trabalho infantil e do trabalho irregular de adoles-
centes. Os demais fiscalizam o trabalho no mercado

formal, considerando a idade mínima fixada por lei. Na
Argentina, a resolução no 125, do Ministério do Traba-

lho, assinada em 6 de março de 2003, criou a Unidad
de Monitoreo e Inspección, em matéria de Trabalho In-

fantil. Todas as províncias do país terão um núcleo de
inspeção para executar as atividades de fiscalização

que a unidade central coordena e elabora. No Brasil,
em 1996, o Ministério do Trabalho e Emprego criou as

Comissões de Erradicação do Trabalho Infantil, que
depois se transformaram em Núcleos de Combate ao

Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Adolescen-
te. Atualmente, existem os Grupos Especiais de Com-

bate ao Trabalho Infantil e Proteção ao Trabalhador Ado-
lescente – GECTIPAS, que funcionam em cada uma das

Delegacias Regionais do Trabalho – DRTs. Os convêni-
os firmados com as DRTs permitem que os Auditores

Fiscais do Trabalho cadastrem e encaminhem as crian-
ças a programas governamentais ou não governamen-

tais em âmbito estadual e/ou municipal.

25 O PETI é um programa do Ministério do Desenvolvimento Social, que concede Bolsa para famílias que retirarem suas crianças do trabalho
e realiza o programa de jornada escolar ampliada. Em 2002, o PETI atendeu 810 mil crianças.

26 O programa Chile Solidário atende famílias na linha de pobreza, nas áreas de transferência de renda, moradia, atenção à saúde, atenção
familiar e psicológica. Em 2002, cerca de 250 mil famílias foram atendidas por diversos programas, todos coordenados pelo Ministério de
Planificación. O Programa Liceo para Todos é para atender estudantes do ensino médio em mais de 400 escolas chilenas, para que elas
possam permanecer estudando e, assim, aumentar o índice de estudos da maioria dos chilenos.

27 O Ministério do Trabalho brasileiro considera que as ações de combate ao trabalho infantil incluem, além do PETI e do Bolsa-Escola, os
programas Pronager - Programa Nacional de Geração de Emprego e Renda, de qualificação e requalificação profissional, e o Agente Jovem, de
capacitação de jovens de 15 a 17 anos para o mundo do trabalho e para atuar em suas com unidades nas áreas de saúde, cultura, meio-ambiente
e cidadania, esporte e turismo. No entanto, as leis que criam estes programas não definem como objetivo o combate ao trabalho infantil.

28 No Chile, o SENAME – Servicio Nacional de Menores – é o executor de políticas para a infância. Atualmente, desenvolve com o IPEC, um
programa contra a exploração sexual comercial, pelo qual está sendo realizada uma campanha nos meios de comunicação do país, um estudo
para estimar a magnitude do fenômeno e uma ação de intervenção reparatória. Além disso, apresenta em 2004, os resultados do Diagnóstico
Nacional de Trabajo Infantil y Sistema de Registro de sus Peores Formas, como resultado de uma parceria com INE e Ministério do Trabalho.
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3A DÍVIDA É
HISTÓRICA PARA

COM AS CRIANÇAS
DO MERCOSUL29

trabalho infantil nos países do

Mercosul aparece, oficialmente,
em registros censitários a partir

de fins do século XIX, com o
surgimento do capitalismo, quan-
do o fenômeno transcende sua di-

mensão familiar artesanal e as
crianças passam a ser exploradas

comercialmente. No entanto, es-
tudos historiográficos demons-
tram que o trabalho precoce acom-

panha o desenvolvimento das so-
ciedades da região desde a colonização.30 Em The

Children of the Poor, Hugh Cunningham31 reconstrói o
discurso histórico do começo da Revolução Indústrial
e evidencia a reprodução, nos dias de hoje, de argu-

mentos e tendências predominantes na Inglaterra dos
séculos XVII, XVIII e XIX, onde o trabalho infantil apa-

recia como inevitável nos marcos do sistema capital.
A preocupação subjacente dessas práticas mostra que,
para além das “necessidades econômicas”, dos pa-

drões culturais, da existência de correntes que defen-
dem o trabalho infantil, de medidas nada acertivas,

há uma verdadeira preocupação em se responder a

pergunta “o que fazer com os filhos dos pobres?”32.

Por isso, cartografias vêm sendo construídas ao lon-
go do tempo e elas são imprescindíveis para a memó-

ria e para as políticas públicas.
Na Argentina, os censos municipais de fins do

século XIX evidenciaram a existência de 10.922 me-

nores de 16 anos e 1.197 menores de 14 anos parti-
cipando de atividades produtivas de caráter fabril, co-

mercial ou familiar. O Boletim do ano de 1910, por-
tanto já no começo do século passado, descreveu a
situação do trabalho de crianças no âmbito rural, as-

sinalando que a presença delas era mais forte nos
canaviais e que a jornada chegava a 12 horas diárias.

 No Brasil, desde a colonização até praticamen-
te o final do século XIX, crianças negras e indígenas
a partir de 7 anos eram incorporadas ao trabalho

dos pais, de natureza predominantemente agrícola33.
A primeira lei de proteção à infância referente ao di-

reito do trabalho é de 1891. No entanto, durante os
cem anos seguintes, o assunto foi praticamente ig-
norado e o discurso que existia sobre a infância era

de natureza ambígua. A criança aparecia ora em pe-
rigo, ora perigosa34. O processo gradual de urbaniza-

ção desde a virada do século XX até a década de 50

29 Pesquisa realizada por Nina Rodrigues.
30 Esta informação está cientificamente comprovada pela análise de documentos históricos no Brasil, Chile e Paraguai. Na Argentina, os relatos existem

somente a partir do século XIX e no Uruguai não há compilação histórica a respeito. Jorge Freire, coordenador-geral da ONG uruguaia Gurises Unidos,
escreveu o seguinte ao ser consultado a respeito do assunto: “Consulte a todos aquellos en Uruguay vinculados con la temática del trabajo infantil y
decididamente en Uruguay no hay una recopilación histórica sobre el trabajo infantil. Es algo que no se extraña, ya que por décadas en Uruguay hubo
una tendencia a no reconocer su existencia, y a negarla diciendo que la problemática no tenia las dimensiones cuantitativas en comparación con los
países de la región”. A existência da problemática só foi reconhecida no Uruguai em 1999, diante das primeiras estatísticas oficiais sobre o assunto,
portanto, dois anos depois da OIT ter sancionado o governo por não adequar a legislação nacional às convenções internacionais.

31 Huggh Cunningham – The Children of the Poor. Representation of Childhood since the Seventeenth Century, Oxford UH, Blackwell, apud Emilio
Garcia Mendez e Hege Araldsen “El debate actual sobre el Trabajo infanto-juvenil en America Latina y Caribe: tendencias y perspectivas”, Cuadernos
de UNICEF, Argentina, 2000.

32 Idem, ibdem. Esta pergunta fundante é feita pelos autores do estudo apresentado ao UNICEF.
33 OIT - Trabajo Infantil en los Países del MERCOSUR: Argentina, Brasil, Chile, Paraguay, Uruguay, documento informativo, Lima, Peru, 1998.
34 Irene Rizzini – Deserdados da Sociedade, os “meninos de rua” da América Latina, Universidade Santa Ursula, Rio de Janeiro, 1995.
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foi responsável pela ampliação do número de crian-
ças nas ruas das capitais brasileiras, nos trabalhos
informais do setor de serviços. A partir dos anos se-

tenta, com o aumento da desigualdade da distribui-
ção de renda da População Economicamente Ativa
(PEA), intensifica-se ainda mais a incorporação da

força do trabalho infantil nos setores agrícolas, fa-
bris e de serviços.

No Chile, o registro da existência do trabalho
infantil remonta ao século XVI. Clarisa Hardy afirma

que as atividades de mineração foram as primeiras
fontes de recrutamento da mão-de-obra infanto-juve-
nil. Àquela época, ditaram-se as primeiras normas
estabelecendo a proibição de empregar menores de
18 anos, assim como maiores de 50 anos e as mu-

lheres. Em 1874, em função do desenvolvimento da
exploração do salitre, o Código de Mineração fixou
em 12 anos a idade mínima para o emprego nas
minas. No século seguinte, a mesma disposição apa-
rece na legislação trabalhista com respeito às ativi-

dades pesadas e trabalhos subterrâneos. Os mes-
mos estudos demonstram que, a princípios do sécu-
lo XX, as atividades indústriais e agrícolas passaram
a empregar crianças a partir dos 8 anos de idade.
Esta situação modifica-se nos anos cinqüenta por

causa das transformações na economia do país e da

aplicação de uma legislação mais rigorosa.
No Paraguai, a origem histórica do processo de in-

serção de crianças no mercado de trabalho coincide com
o período de formação da sociedade paraguaia35. No prin-

cípio, o trabalho infantil no contexto urbano estava centrado
nas atividades domésticas, que até hoje mantêm forte

tradição cultural, para ser absorvido mais tarde pelos se-
tores produtivos da economia, tornando manifestas a

inadequação das condições de trabalho e a escassa
regulação do trabalho de crianças e adolescentes.

As estatísticas do trabalho infantil
no Mercosul

Os países do Mercosul estão, aos poucos, har-
monizando seus instrumentos estatísticos de

mensuração do trabalho infantil, assessorados pela
OIT, através do Programa de Informações Estatísticas

e Monitoramento do Trabalho Infantil – SIMPOC36. O
objetivo é ampliar as informações sobre as caracte-

rísticas de trabalho de meninas, meninos e adoles-
centes da região e oferecer um amplo conjunto de

indicadores que ajudarão na formulação, acompanha-

35 A afirmação é de Márcia Maluf, que aparece citada à página 69 do Informe da OIT intitulado Trabajo Infantil en los Países del MERCOSUR: Argentina,
Brasil, Chile, Paraguay, Uruguay.

36 A adequação de instrumentos estatísticos é uma das ações previstas no Plano Subregional de Ação, aprovado em maio de 2000, no Encontro Tripartite
do Mercosul, organizado pelo IPEC. As demais ações do Plano estão descritas na seqüência deste capítulo.
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mento e avaliação de políticas voltadas para a popu-

lação de 5 a 17 anos.
Por enquanto, a informação estatística disponível

tem escassa representatividade, apresenta
descontinuidade nas medições e refere-se às formas
mais visíveis do trabalho infantil. Nem mesmo os cen-

sos das pesquisas domiciliares, que são as mais im-
portantes investigações sobre trabalho e rendimento

realizadas nos países, oferecem informações precisas
sobre o trabalho de meninas, meninos e adolescentes.

O Brasil foi o primeiro entre os cinco países da

pesquisa a apresentar os resultados do convênio com
a OIT. Em maio de 2003, o Instituto Brasileiro de Ge-

ografia e Estatística – IBGE, divulgou a mais completa
pesquisa sobre trabalho infantil realizada no país,
como suplemento da Pesquisa Nacional por Amostra

de Domicílio (PNAD), de 2001. Chile e Argentina de-
vem apresentar seus primeiros resultados oficiais em

2004 e 2005, respectivamente. No Paraguai e no Uru-
guai, o processo ainda não foi deflagrado.

Embora este novo instrumento de pesquisa promo-

va o aprofundamento da investigação da situação das
crianças em relação às características de educação e

trabalho, através de questionários específicos, certas
formas de trabalho infantil de alto risco pessoal e social,
como a mendicância, o tráfico de drogas e a prostituição

infantil, não são consideradas. Algumas informações
aparecem em diagnósticos rápidos, promovidos pela OIT

no Brasil e no Paraguai, especialmente sobre o tráfico
de drogas, exploração sexual comercial e trabalho infan-
til doméstico, cuja descrição encerra este item.

Na Argentina, antes da crise financeira e econô-
mica que abalou o país no final de 2001 e início de

2002, o trabalho infantil era um fenômeno bastante
menor que a média da América Latina, porém, sensi-
velmente superior às taxas do Chile e do Uruguai. O

número oficial, de 1.503.925 trabalhadores na faixa
de 5 a 14 anos, nas zonas urbana e rural, foi detecta-

do pela Encuesta de Desarrollo Social (EDS) de 1997,
uma pesquisa realizada pelo Instituto Nacional de
Estadística y Censos (INDEC) e que possui mais áre-

as temáticas cobertas que a Encuesta Permanente
de Hogares (EPH), em particular no que diz respeito

ao trabalho infantil37.
Em 2002, ao realizar estudo para se levantar in-

formações sobre idade, sexo, atividades e distribui-

ção regional das crianças e adolescentes que traba-

lham, o Ministério do Trabalho, em parceria com o
IPEC, considerou o número levantado pela EDS o mais

consistente entre as diversas fontes consultadas38.
Ao confrontá-lo com os dados da última estimativa
realizada a nível nacional, que corresponde ao traba-

lho elaborado em 1995 pelo UNICEF,39 o Diagnóstico
de Trabajo Infantil concluiu que a quantidade de crian-

ças e adolescentes trabalhando irregularmente na Ar-
gentina havia crescido cinco vezes de 1995 a 2000.

Em dois anos mais, o governo argentino, por inter-

médio do INDEC e com a colaboração da OIT, do Ministé-
rio do Trabalho e da Comissão Nacional para a

Erradicação do Trabalho Infantil (CONAETI) deve apresen-
tar os resultados da Encuesta y Observatorio de Trabajo
Infantil, que está sendo realizada desde fevereiro de 2003

na Grande Buenos Aires, região que inclui a cidade de
Buenos Aires mais 24 municípios, e na zona de Cuyo,

integrada pelas províncias de Mendonza, San Juan y San
Luis. Dada a forte recessão que atinge o país desde o
final dos anos 90, as expectativas da OIT são de que a

tendência de incremento do trabalho infantil se confirme
na ordem dos 500%, conforme estudos prévios aponta-

dos pelo Diagnóstico de Trabajo Infantil.40

No Brasil, os números divulgados em maio de
2003 pelo IBGE, como parte da investigação mais

aprofundada realizada até hoje, revelam que o núme-
ro do trabalho infantil no país é, oficialmente, de

5.482.515 meninas e meninos de 5 a 17 anos. De
acordo com a pesquisa, 12,1% do universo total de
meninas, meninos e adolescentes brasileiros que não

estudam, afirmam que não freqüentam a escola por
ter que ajudar nos afazeres domésticos, trabalhar ou

procurar trabalho. Entre aqueles que trabalham, a taxa
de escolarização ficou em 80,3%, alcançando, porém,
o índice de 91,1% entre os que não trabalham.

Todos os dados anteriores a essa pesquisa apa-
recem, basicamente, em estudos suplementares da

PNAD sobre o tema do trabalho infantil, a partir de
1985. Na década de noventa, o tópico trabalho de
crianças de 5 a 9 anos foi incorporado à PNAD, sendo

que a PEA, medida em toda pesquisa domiciliar, já
considerava e considera até hoje, a população acima

de 10 anos de idade. Portanto, o Brasil é o único dos
cinco países onde é possível traçar com mais preci-
são a evolução do trabalho infantil na última década,

37 A EDS baseia-se em duas definições de trabalho infantil, uma ampla e outra restrita. O número de 1.503.925 diz respeito à definição mais ampla, que
inclui os menores de 14 anos que trabalham fora ou ganham gorjeta ou ajudam habitualmente no trabalho de familiares e vizinhos ou que se responsa-
bilizam pela casa na ausência dos pais.

38 As informações aqui apresentadas constam do comunicado encaminhado à imprensa argentina pela OIT no Dia Internacional de Combate ao Trabalho
Infantil. As fontes consultadas para a realização do estudo foram: Censo Nacional de Población y Viviendas (1991), Censo Nacional Agropecuário
(1988), Encuesta de Desarrollo Social (1997) e o Módulo de Monitoreo da Encuestas Permanente de Hogares (1994).

39 O estudo do UNICEF baseou-se numa estimativa de mínima para a faixa dos 6 aos 14 anos de idade, que deixou de fora o trabalho doméstico e apontou
um total de 252.000 crianças e adolescentes trabalhadores.

40 Esta informação está no comunicado à imprensa apresentado pelo UNICEF no 1o. Seminário Criança Esperança, em junho de 2003.
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uma vez que há levantamento contínuo do fenôme-

no41. O confronto dos dados de 1992 com os de 2001,
por exemplo, mostrou que houve avanço expressivo

no nível de escolarização das crianças e adolescen-
tes de 5 a 17 anos 42. Já a comparação das informa-
ções de 1995 com as de 1999 mostrou uma redução

de 23% no número de crianças trabalhadoras na faixa
de 10 a 14 anos. A redução mais expressiva aconte-

ceu entre os anos de 1995 e 199643. A queda neste
período corresponde a 90% da variação total. No en-
tanto, de 96 a 99 houve desaceleração da redução do

número de crianças trabalhando (apenas 2,4%), indi-
cando que o êxito do primeiro momento das ações

institucionais iniciadas em 1996 não se repetiu nos
anos seguintes.

No Chile, a Encuesta de Caracterización Sócio-

Económica (CASEN) de 1996, realizada pelo Institu-
to Nacional de Estadística (INE), é a única fonte dis-

ponível de informação com representatividade esta-
tística. O módulo sobre trabalho infantil que, pela
primeira vez, incorporou-se à CASEN, registrou um

total aproximado de 125 mil crianças trabalhadoras
ocasionais e regulares, nas zonas urbana e rural,

entre os 6 e 17 anos de idade, que não estavam
incluídas nas pesquisas mais recentes. Desagregan-
do os dados por sexo, a CASEN revela que o grupo

de meninos trabalhadores é mais numeroso que o
de meninas trabalhadoras. Segundo a localização, o

trabalho infantil é mais freqüente na zona rural que
na zona urbana. Quanto à relação entre trabalho in-
fantil e educação, a CASEN 1996 demonstra que,

para a faixa etária entre os 15 e 17 anos, mais de
70% dos que trabalham, abandonaram a escola.

Em junho de 2002, o governo chileno reconhe-
ceu que os dados que possui não são confiáveis e
não permitem precisar a dimensão e as caracterís-

ticas do trabalho infantil44. Portanto, em parceria
com a OIT/IPEC, foi lançado o programa Diagnósti-

co Nacional sobre Trabajo Infantil y Adolescente y
sus Peores Formas, que pretende ser um instrumen-
to válido e periódico de medição do fenômeno, por

meio do Ministério do Trabalho, do Servicio Nacio-
nal de Menores (SENAME) e do INE, Instituto Nacio-

nal de Estadistica. Os resultados serão apresenta-

dos em abril de 2004. Faz par te do projeto a
implementação de um sistema de registro progres-

sivo de cobertura nacional das piores formas de
trabalho infantil.

No Paraguai, a Encuesta Integrada de Hogares

2000/2001, realizada pela Direción General de
Encuestas, Estatísticas e Censos (DGEEC), por so-

licitação da Coordinadora para la Eliminación del
Trabajo Infantil (COETI), do Unicef e do Projeto
AMAR45 , trabalhou um módulo especial sobre traba-

lho infantil e revelou que uma de cada três crianças
e adolescentes na faixa dos 5 aos 17 anos de ida-

de está trabalhando, com ou sem salário. O DGEEC
considerou para esta pesquisa a seguinte definição
de trabalho infantil: “uma ou mais atividade econô-

mica que realiza todo menino e toda menina de 5 a
17 anos de idade, com um mínimo de duas horas

de trabalho ao dia ou, pelo menos, 14 horas por
semana”. O trabalho doméstico remunerado tam-
bém foi levado em conta.

O número absoluto aferido pela pesquisa é de
265.706 trabalhadores de 5 a 17 anos para as áreas

urbanas e rurais, o equivalente a 13,6% do total des-
ta população, sendo 18,2% dos que trabalham do sexo
masculino e 8,9%, do feminino.

No Uruguai, uma pesquisa realizada em 1999
pelo Instituto Nacional de Estadística (INE), a pedido

do Unicef, é a única estimativa confiável que existe
nesse país. O programa foi realizado como um módulo
especial da Encuesta Contínua de Hogares (ECH). No

entanto, o número levantado de 34 mil crianças e ado-
lescentes trabalhadores refere-se apenas ao merca-

do formal urbano do Uruguai, o que representa 6,5%
do total da população de 5 a 17 anos que vive em
cidades de mais de 5 mil habitantes. A informação

coletada permitiu observar que 7,9% desta popula-
ção (2.700 crianças) correspondem à faixa etária de

5 a 11 anos de idade. Portanto, de acordo com esta
pesquisa, das 34 mil crianças e adolescentes traba-
lhadores do Uruguai, 1.100 vivem em Montevidéu,

6.900 na área metropolitana da capital e 17.000 no
resto do país.

41 A publicação do IBGE sobre a pesquisa suplementar da PNAD 2001 explica que, nos anos noventa, “a pesquisa sobre trabalho infantil (...) agregou
informações importantes ao levantamento contínuo para caracterizar com mais profundidade o trabalho realizado e os aspectos socioeconômicos que
distinguiam as crianças e adolescentes ocupados daqueles que não trabalhavam e, também, os que eram estudantes dos que não freqüentavam escola”.

42 Considerações do IBGE.
43 Estes últimos dados aparecem no estudo “Trabalho Infantil: Examinando o Problema, Avaliando Estratégias de Erradicação”, do Núcleo de Assessoria,

Planejamento e Pesquisa (Napp), do Rio de Janeiro.
44 A este respeito, declarou o ministro do Trabalho e Previdência Social, Ricardo Solari Saavedra, em texto intitulado La Erradicación del Trabajo Infantil

em Chile: Caracterización, Acciones del Gobierno y Lineamientos a Futuro: “La metodologia tradicional con la que han levantado datos sobre esta
problemática, ciertamente hace con que el fenómeno se subestime (las famílias no declaran el problema, no se cuantifica el trabajo de corte doméstico
y muchas formas de trabajo infantil no se consideran como tal).”

45 O Proyecto de Asistencia Integral a Menores de Alto Riesgo (AMAR) existia com ajuda financeira da Comissão das Comunidades Européias e do
governo paraguaio.
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O Módulo Especial sobre Trabalho Infantil reve-

lou, também, que o impacto do trabalho infantil sobre
a assistência escolar é preocupante46: 2,6% das cri-

anças entre 5 e 11 anos não freqüentam nenhum tipo
de estabelecimento educativo, o que significa, em ter-

mos absolutos, que 7.400 meninos e meninas se en-
contram foram da escola. Entre os adolescentes, a

porcentagem é de 7,8%, portanto, ainda maior.
A ECH, do Uruguai, considerou a idade mínima

de 14 anos para medir a População Economicamente
Ativa (PEA).

Com relação à idade mínima, em nenhum dos
cinco países os censos e as pesquisas domiciliares

oferecem, em seus levantamentos básicos das ca-
racterísticas sócio-econômicas, números realmente

confiáveis sobre o trabalho infantil. A PEA, do Brasil,
que é o indicador mais sólido quanto às característi-

cas de trabalho, é medida anualmente apenas em
relação ao mercado formal e não considera os traba-

lhadores infantis. Mesmo no caso da Argentina, onde
as pesquisas domiciliares não impõem limites míni-

mos de idade para mensurar a PEA, o trabalho de
crianças aparece subestimado. Veja-se, por exemplo,

a Encuesta Permanente de Hogares de 2002 que
encontrou 441.574 crianças e adolescentes de 9 a

19 anos entre os economicamente ativos. Este nú-
mero é três vezes inferior ao número considerado

oficial, que aparece no Diagnóstico de Trabajo Infan-
til, já mencionado47.

Análise dos dados e impactos
para meninas e meninos,
adolescentes e famílias

Apesar das limitações apontadas, os dados exis-

tentes permitem afirmar que as crianças dos países
do Mercosul trabalham, basicamente, em atividades
agropecuárias, no setor informal urbano e no de ser-

viço doméstico, com uma frágil presença no setor for-
mal e empresarial da economia, que apenas direta-

mente não faz uso da mão-de-obra infantil. Mas, na
medida em que se articula com o setor informal, pode-

se afirmar que isto conduz que crianças e adolescen-

tes, de maneira indireta, sejam mão-de-obra barata
para as grandes empresas.

Quanto ao trabalho infantil doméstico, que é a
forma mais oculta de trabalho precoce, principalmen-
te de meninas, os dados ainda são inconsistentes

na sub-região, mas devem surpreender. Sabe-se que
a maioria dessas meninas desempenha atividades

não remuneradas ou familiares. No Brasil, as primei-
ras pesquisas indicam que elas compõem um uni-
verso de cerca de 500 mil meninas e adolescentes

e, em Assunção, estima-se que somente o número
das “criaditas” (meninas que são entregues a ou-

tras famílias para o serviço doméstico) seja de 12
mil, segundo fontes da instituição Global...Infância.
A pesquisa realizada em Assunção sobre TID, Traba-

lho Infantil Doméstico, pelo Centro de Documentación
y Estudios (CDE) apresentou os seguintes resulta-

dos: a atividade envolve, em sua maioria, meninas e
adolescentes mulheres (83% dos casos); mais da
metade das famílias de origem das trabalhadoras

domésticas ganha menos de um salário mínimo por
mês; 40% dos lares são chefiados por mulheres; a

grande maioria começou a trabalhar entre os 6 e 11
anos. Estima-se que, aproximadamente, um terço da
população trabalhadora infantil não recebe salário48.

Outras características do trabalho infantil no
Mercosul são jornadas de trabalho superiores aos

limites máximos estabelecidos pelas legislações na-
cionais e baixos salários49 . Cruz aponta, também,
que “a respeito do trabalho de alto risco, há uma

semelhança em quase todos os setores nas áreas
urbanas, enquanto que no setor agrícola a coinci-

dência é ainda maior”.50

Quantos às ocupações desenvolvidas por crian-
ças e adolescentes, na Argentina, as mais freqüen-

tes são, em primeiro lugar, as atividades domésticas
realizadas por crianças para suas famílias ou para re-

sidências de terceiros, trabalho em oficinas, negóci-
os, obras ou nas explorações agrícolas51.

No Brasil, o Mapa de Indicativos do Trabalho da

Criança e do Adolescente 2000, editado, periodica-
mente, pela Secretaria de Inspeção do Trabalho do

46 UNICEF - “El trabajo infantil y adolescente en Uruguay y su impacto sobre la educación – Análisis de la situación en la década pasada y presente”,
documento informativo, Montevidéu, Uruguay, janeiro 2003.

47 Os censos realizados na Argentina, ao contrário da EPH, consideram limite mínimo de idade para medir a PEA: 12 anos. No Brasil, a PEA aferida pelos
Censos e pela PNAD inclui, igualmente, a população acima de 10 anos; no Chile, a PEA medida pelas pesquisas censitárias e pela CASEN compreende
os trabalhadores com mais de 15 anos de idade; no Paraguai, o limite mínimo é de 8 anos para censos e pesquisas domiciliares; no Uruguay, 12 anos.
Apenas no Chile, a PEA é considerada a partir da idade mínima fixada por lei.

48 OIT  - Evaluación rápida sobre Trabajo Infantil Doméstico en hogares de terceros en Paraguay, documento informativo, IPEC, Dezembro, Assunção,
Lima, 2002.

49 Claudia Cruz - O Trabalho Infantil nos países do Mercosul, OIT, no. 74, Peru, 1998.
50 Idem - A autora não faz menção às atividades desenvolvidas por crianças e adolescentes.
51 OIT  - Trabajo Infantil en los países del MERCOSUR: Argentina, Brasil, Chile, Paraguay, Uruguay, documento informativo, Peru, 1998.
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Ministério do Trabalho, ao relacionar a população de

crianças e adolescentes com o total de trabalhadores
na faixa etária de 5 a 15 anos por setores de ativida-

de econômica, constatou que o setor agropecuário é
o que mais concentra mão-de-obra infanto-juvenil
(58,9%), seguido longinquamente pelo comércio

(12,38%), pela prestação de serviços (10,11%) e pela
Indústria de Transformação (8,65%).

No Chile, crianças e adolescentes estão mais
freqüentemente ocupadas com a produção
agropecuária, o serviço doméstico, a pesca tradicio-

nal, o comércio ambulante ou os chamados “serviços
pessoais, não domésticos”, que são os de engraxar

sapatos e guardar carros, majoritariamente realizados
por meninos que abandonaram a escola e que estão
expostos à detenção policial e à privação de liberda-

de em instituições52.
No Paraguai, as atividades que concentram um

maior número de crianças são constituídas pelo tra-
balho doméstico e pela venda de produtos nas ruas53.

No Uruguai, o Módulo Especial sobre Trabalho

Infantil, mencionado como única fonte de dados do
país sobre o trabalho de crianças e adolescentes, in-

dica que, na zona urbana, a presença de crianças é
maior no comércio ambulante e na mendicância. Pelo
mesmo estudo, estima-se que, nas áreas rurais, uma

dentre cada três pessoas maiores de 13 e menores
de 18 anos de idade participa de atividades agrícolas

e domésticas.
Quanto à pesquisa sobre as formas inaceitáveis

de exploração de trabalho infantil, difíceis de serem

investigadas devido à sua natureza escondida, por ve-
zes ilegal ou até mesmo criminosa, a OIT e o UNICEF

desenvolveram a metodologia de “diagnóstico rápido”.
Os objetivos gerais do programa são a obtenção de
informações quantitativas e qualitativas e a descrição

da magnitude, do caráter, causas e conseqüências
de onze categorias das piores formas do trabalho in-

fantil. São elas: trabalho infantil doméstico (TID), cri-
anças em regime de cárcere, soldados infantis, crian-
ças traficando, trabalho perigoso na agricultura comer-

cial, pesca, aterros sanitários, mineração e ambiente
rural, exploração sexual e trabalho infantil na rua.

No período de 2001 a 2003 foram realizados
38 diagnósticos rápidos em 19 países e em área
fronteiriça, cinco deles no Brasil e no Paraguai. Como

este tipo de levantamento de dados é uma tarefa

delicada, sujeito a situações inesperadas, os pes-
quisadores adotam como método de trabalho, a) a

seleção de informantes-chaves, geralmente adultos,
apontados por organizações públicas e privadas e
pessoas que, por seu nível de participação ou ativi-

dade, possuem informações qualificadas; b) locali-
zação das crianças e adolescentes explorados; c)

realização de entrevistas semi-estruturadas (respos-
tas abertas) com adultos, crianças e adolescentes,
em espaços públicos, residências ou nos locais de

trabalho dos entrevistados.
No Brasil, os diagnósticos rápidos foram realiza-

dos no Rio de Janeiro, com as crianças que estão
trabalhando com o narcotráfico; em Belo Horizonte,
Recife e Belém, os diagnósticos abrangeram o traba-

lho infantil doméstico; e, em Foz do Iguaçu, na frontei-
ra do Brasil com o Paraguai, a exploração sexual co-

mercial de crianças e adolescentes.
No Rio de Janeiro, o estudo feito pelo Instituto

de Estudos Trabalho e Sociedade (IETS), a partir de

40 entrevistas, apresentou como principais carac-
terísticas do narcotráfico a) a participação de crian-

ças que pertencem às famílias mais pobres das
favelas; b) escolaridade abaixo da média brasileira
– hoje em torno dos 6,4 anos; c) a grande maioria

das crianças envolvidas é negra ou parda; d) ca-
sam-se muito mais cedo do que a média dos ado-

lescentes brasileiros; e) vivem com parceiros ou com
amigos; e) acreditam em Deus, estão se aproximan-
do das religiões Néo-Pentecostais e se distancian-

do dos cultos africanos.54.
Nas três cidades brasileiras em que a institui-

ção executora - Lúmen Instituto de Pesquisa/
FUMARC/PUC de Minas - consolidou a pesquisa so-
bre TID, o processo foi acompanhado por uma ampla

rede de instituições55. A partir de 1.485 pesquisas e
entrevistas foram identificados e caracterizados

1.029 meninos e meninas, adolescentes, famílias
de origem e empregadoras. O estudo apontou que o
trabalho infantil doméstico é realizado, majoritaria-

mente, por meninas e adolescentes do sexo femini-
no, negras ou pardas, pertencentes a famílias cuja

renda está na faixa de até dois salários mínimos e
trabalhando para famílias com rendimento de até
quatro salários mínimos56.

52 Texto de Ramón Vivanco e Viviana Barrientos (Dados pesquisados pela ANDI/Brasília).
53 OIT - Trabajo Infantil en los Países del MERCOSUR: Argentina, Brasil, Chile, Paraguay, Uruguay, documento informativo, Peru, 1998.
54 OIT - Crianças no narcotráfico: um diagnóstico rápido, documento informativo, Rio de Janeiro, Brasil, 2002.
55 O estudo foi feito como parte do Projeto Subregional “Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil Doméstico em Casa de Terceiros na América do

Sul”. Trabalhos similares foram realizados no Paraguai, Colômbia e no Peru, países que integram o projeto.
56 OIT - O trabalho infantil doméstico nas cidades de Belém, Belo Horizonte e Recife: um diagnóstico rápido, documento informativo, IPEC, Brasília,

Brasil, 2003.
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57 A maioria dos entrevistados é oriunda de Foz do Iguaçu, o que indica uma primeira ou segunda geração de crianças envolvidas com a atividade a partir do
processo migratório, iniciado cerca de 20 anos atrás.

58 Realizaram a pesquisa: Janicleide Lopes e Tânia Stoltz, com a ajuda de equipe treinada para coleta de informações. O relatório apresentado foi revisado e
adaptado por Isa Ferreira, diretora do Programa Binacional de Prevenção e Eliminação da Exploração Sexual Comercial Infantil, da OIT.

59 OIT - Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes, documento informativo, Foz de Iguaçu, Brasil, abril 2002.
60 OIT - Explotación Sexual Comercial de Niñas y Adolescentes, documento informativo, Ciudad del Este, Paraguai, junho 2002.

Brasil-Paraguai

O conjunto de estudos realizados pelo Progra-
ma Binacional para prevenir e eliminar a explora-
ção sexual comercial nas cidades de Foz de Iguaçu

e Ciudad del Este, na fronteira Brasil/Paraguai, in-
cluiu dois diagnósticos rápidos. Em Foz do Iguaçu,

as crianças e os adolescentes vítimas da explora-
ção sexual comercial têm o seguinte perfil: inici-
am-se na atividade entre os 6 e os 11 anos; a

maioria não usa preservativos e nunca fez exames
para detectar DSTs; são exploradas pela própria

família; usam maconha e crack, principalmente,

seguidas de cocaína e cola; têm rendimento men-

sal entre 100 e 200 reais; a maioria trabalha na
Ponte da Amizade57. Foram entrevistados 27 infor-

mantes-chaves, 21 famílias e 60 crianças e ado-
lescentes58. As pesquisadoras concluíram que as
informações coletadas levam a acreditar que exis-

te uma rede de tráfico de crianças, adolescentes e
mulheres em Foz do Iguaçu. Em geral, esse tipo de

rede está ligada ao tráfico de drogas, de armas e a
grupos vinculados ao crime organizado59. Em Ciudad
del Este, a menina explorada inicia suas atividades

na rua entre os 14 e 15 anos, vive com familiares
ou sozinha, sabe ler e escrever60 .
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4O DEBATE SOBRE O
TRABALHO INFANTIL

NA SUB-REGIÃO

uito tem sido escrito e dis-

cutido a respeito do tema
trabalho infantil.

Na sub-região do
Mercosul + Chile, os anos
80 e, especialmente, os 90,

período de reconstrução
das instâncias democracias

pós-regimes militares,
correspondem à emergên-

cia dos debates sobre direitos da sociedade, ao início

do processo de reforma do Estado, de reestruturação
do aparato produtivo industrial e à explosão dos siste-

mas de comunicação e das indústrias do entretenimen-
to. São fenômenos de complexidades interna e exter-
na aos países, portanto, intimamente inter-relaciona-

dos aos processos de globalização. É um período cria-
tivo, mas ao mesmo tempo de ajustes, tensões,

reordenamento de códigos simbólicos, do mundo do
trabalho, de diminuição do poder do Estado, emergên-
cia de outras subjetividades, explosão de instituições

sociais ativas e de muito mais informação. Nesse ce-
nário, as questões relacionadas ao trabalho infantil

adquiriram um alto nível de visibilidade e, também, de
opiniões divergentes. Compreender, portanto, as dimen-
sões e sutilezas dessas perspectivas se faz necessá-

rio para os argumentos posteriores.
Em primeiro lugar, como sublinham Emílio Garcia

Mendez e Hege Araldsen, ao debaterem as tendênci-
as e perspectivas do trabalho infantil na América Lati-
na “existe um sentimento permanente de indignação

moral abstrata, capaz de ser ativado, quando as cir-
cunstâncias assim o exigem, de efeitos imediatistas,

por aqueles que são portadores de uma ideologia

assistencial-clientelista”.61 Esse grupo está igualmente
propenso a se indignar com os assim chamados “ex-

cessos” percebidos em torno do tema. Pode-se confi-
gurar essa como uma tendência do “sim, porém...”

Em segundo lugar, existe a tendência dos que

“defendem” o trabalho infantil. Como demonstram
Garcia Mendez-Araldsen, são pessoas em geral pro-

gressistas, que argumentam no sentido da proteção
da menina, menino e do adolescente, ou da necessi-
dade de sobrevivência ou da afirmação deles como

sujeitos sociais. Esse último argumento será de gran-
de importância quando for analisado o impacto das

questões relacionadas ao trabalho infantil visível e
invisível, especialmente relacionado às meninas.

Uma outra tendência é a que considera, de for-

ma indiscriminada, a categoria infância, sem incluir
as diferenças de sexo, raça, gênero, extração só-

cio-cultural, renda familiar, se ela é migrante, da
cidade, campo, serra etc. Essa tendência é especi-
almente importante nesta pesquisa e por isso será

mencionada em distintos momentos. Mesmo a no-
meação de “criança” (ou adolescente), enquanto

categoria, implica em secretas cumplicidades entre
o sentido do universal – posto em marcha pela Ilus-
tração e pela globalização civilizatória – que nega

toda particularidade que não seja a de indivíduo.
“A” criança continua sendo um grupo de indivíduos

atrás dos quais não são perceptíveis outras formas
de relações sociais.62 A “neutralidade de gênero” é
bastante comum em programas e políticas em vári-

os países da América Latina, e é problemática, con-
tudo, já que se sabe que os papéis a serem desem-

61 Emilio Garcia Mendez e Hege Araldsen – Los Niños que Trabajan, Cuadernos del Unicef, Argentina, 2000, pg.32.
62 Th. dos Santos – “A Globalização reforça as particularidades”, in Território, Globalização e Fragmentação , Hucitec, São Paulo, 1996, pg. 72.
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penhados, em relação ao gênero, são absorvidos

em uma idade bastante tenra.
Garcia Mendez-Araldesen são enfáticos ao criticar

a perspectiva dos enfoques etnográficos quando explo-

ram “as histórias de vida” sem considerar que os pro-
blemas relatados são uma fotografia dos direitos viola-
dos e estão relacionados com questões políticas gera-

doras dessas mesmas histórias. Esse item é particu-
larmente interessante para as análises do campo
jornalístico e informacional. Em geral, a corrida pela
notícia e a explicitação do “factual” se inserem nessa

perspectiva, que é de focar a cena e esquecer o cená-
rio. Em muitos casos, há uma tendência em insistir
que esses problemas estão, invariavelmente, relacio-

nados à pobreza, ignorando o outro lado, onde estão
os mecanismos de concentração da riqueza.

Outra tendência apontada é a dos estudos histó-

ricos, quando eles apenas ratificam o caráter recor-
rente do tema, como se a situação das meninas, me-
ninos e adolescentes tivesse permanecido invariável
ao longo do tempo. Primeiro, porque as situações do

mundo contemporâneo são sempre mais instáveis e
cambiantes. Segundo, porque, do ponto de vista
midiático, mesmo crianças pobres estão inseridas num

outro imaginário coletivo, de desejo de consumo e
informacional – diferente de qualquer outra época – e
que pode contribuir ainda mais com o aumento do

sofrimento humano dessas pessoas, a despeito da
percepção de que tudo continua igual.

Resistências à erradicação do
trabalho infantil

Entre as resistências à erradicação do traba-

lho infantil por parte de um cer to pensamento con-

servador existem três tendências. Uma que insiste
em não respeitar os acordos e convenções interna-

cionais, porque as ações para a mudança podem
gerar outras formas clandestinas de trabalho infan-

til. Uma segunda, que identifica na pobreza o nó da

questão, portanto considera que, em países em de-
senvolvimento, a saída é melhorar a “qualidade” do

trabalho infantil. Uma terceira tendência sustenta
que os filhos dos pobres têm mesmo que traba-

lhar - para si, sua família e para construir um futu-

ro diferente – ao contrário de transgredir leis e a
sociedade. Essa tendência é uma das mais sutis

dentro do pensamento conservador porque, além
de transgredir em relação ao direito de ser crian-

ça, colabora para naturalizar a idéia de que aos

pobres não resta outro destino senão trabalhar e
trabalhar. E é um tema ainda mais delicado, quan-

do se sabe que ele fundamenta a expansão do pro-
testantismo evangélico na região. Só esse tema

mereceria um campo próprio de análise. Vale lem-

brar, aqui, o argumento de Antonio Gomes da Cos-
ta “de que o principal problema do trabalho infan-

til é justamente não ser considerado socialmente



37

O 
DE

BA
TE

 S
OB

RE
 O

 T
RA

BA
LH
O 

IN
FA

NT
IL 

NA
 S

UB
-R
EG

IÃ
O

Tr
a

b
a

lh
o

 In
fa

n
ti

l e
 G

ê
n

e
ro

: U
m

a
 L

e
it

u
ra

 d
a

 M
íd

ia
 d

o
 M

e
rc

o
su

l

C
A

PÍ
TU

LO
 4

como um problema, sendo pelo contrário visto por

muitos como uma solução.”63

Na análise de Walter Alarcón, do UNICEF TACRO,

cabe ainda uma outra tendência, relacionada parti-
cularmente às zonas rurais. É a que se justifica pelo

sincretismo cultural. Alarcón procura derrubar o ar-
gumento de que os camponeses e indígenas, que

justificariam essa tendência, ainda fazem mais par-
te do mito do camponês ilhado econômica e cultural-

mente, como querem alguns setores ligados a esse
pensamento. Para ele, a antropologia e a economia

já demonstraram que o mercado atingiu, também, a
esses segmentos e que as culturas tradicionais so-

freram o impacto. Ele reconhece, entretanto, que o
problema das zonas rurais, no tocante ao trabalho

infantil se deve muito mais ao escasso desenvolvi-
mento tecnológico e à baixa produtividade, inclusive

de alimentos. Por isso, o fenômeno se agrava pelos
inadequados serviços educativos ainda prestados à

área rural, principalmente para atender as comuni-
dades mais distantes64.

É fácil compreender, por tanto, porque é tão difícil
conceituar “trabalho infantil”.

Ora, se os governos dos países – exceto o dos
Estados Unidos – estão de acordo e são signatários

da Convenção sobre os Direitos da Criança, o artigo
32 é claro e define trabalho infantil “como toda inter-

ferência substancial, de alguma forma remunerada,
no desenvolvimento da criança no sistema educativo”.

Como argumenta Garcia Mendez-Haraldsen “essa
definição permite um certo deslocamento da percep-

ção do trabalho infantil como fenô-
meno social abstrato e o coloca em

uma realidade possível de ser me-
dida com critérios objetivos”65.

Algumas definições e termos

serão mais estudados adiante, na
medida em que eles não são ape-

nas uma questão semântica, pois
podem ocultar ou confundir certas realidades. A primei-
ra questão é: trabalho infantil incorpora também o traba-

lho infanto-juvenil?
Para a Convenção o termo criança é aplicado a

toda pessoa até às vésperas dos 18 anos, logo, houve
uma transposição reflexa do uso do conceito trabalho
infantil, englobando o mesmo universo temporal. Na

América Latina houve sérias confusões, pois se equi-
paravam meninas e meninos de 6 a 7 anos com ado-

lescentes de 16 ou 17, sem distinguir as diferenças
específicas entre meninas e meninos trabalhadores e
jovens trabalhadores. Para superar essas dicotomias,

Emilio Garcia Mendez propôs utilizar o termo “trabalho
infanto-juvenil” para menores de 18 anos e “trabalho

infantil” para menores de 12 anos (ou de acordo com
as legislações de cada país).

Portanto, tomando em consideração esta distin-

ção importante, aplicar-se-á ao longo do texto o termo
trabalho infantil para todas as idades até os 18 anos

incompletos, fazendo referência ao trabalho infanto-
juvenil quando esta categoria for um requerimento para
a compreensão do problema.

Os direitos e a Convenção

Alarcón66, tomando como base o artigo 32 da Con-

venção sobre os Direitos da Criança que diz textual-
mente “Os Estados-Partes reconhecem o direito da

criança de estar protegida contra a exploração econô-
mica e contra o desempenho de qualquer trabalho que
possa ser perigoso  ou entorpecer sua educação ou

que seja nocivo para a sua saúde ou para o seu de-

63 Apud em Gladys Acosta Vargas, Emilio Garcia Méndez e Soraya Hoyos – Trabalho Infantil Doméstico, TM Editores, UNICEF, Colômbia, 2000, pg.
Xiii do Prólogo.

64 Walter Alarcón - consultor do tema trabalho infantil para a Oficina Regional do UNICEF, autor do texto “El trabajo de niños e adolescentes em América
Latina y Caribe: situación, políticas y retos en los años noventa”. In Gladys Acosta Vargas et al – Trabajo Infantil Doméstico y quien la mandó a ser
niña?, TM Editores, UNICEF, Colombia, 2000, pp. 60-61.

65 Emilio Garcia Mendez e Hege Araldsen, idem ibem, pg. 40.
66 Walter Alarcón – op. cit.
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senvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou soci-

al” propôs, em 1996, duas distinções: trabalho nocivo
e trabalho formativo.

Trabalho nocivo é aquele que, para sua execu-
ção, coloca em risco o desenvolvimento integral e
o bem-estar mediato ou imediato da infância e da

adolescência.
Trabalho formativo  é aquele que não somente

não coloca em risco, mas promove o desenvolvimen-
to das capacidades e habilidades de crianças e ado-

lescentes. Ainda que excepcional – não comum – é
cada vez mais notória a emergência de projetos de

governo, empresários com responsabilidade soci-
al, fundações e organizações não governamentais

atuando nessa área de apoio mais integral a crian-
ças e adolescentes retirados do trabalho infantil.

Entre os países do Mercosul + Chile, todos estão
começando a implantar atividades nesse campo. É

no Brasil, entretanto, onde mais se desenvolvem
experiências no campo das artes para crianças e

adolescentes pobres ou retiradas do trabalho infan-
til por meio de projetos que envolvem distintas ati-

vidades (circos, balés, danças, música, sinfônicas,
orquestras de crianças, grupos de teatro, pintura,

artesanato, escolas de futebol, escolas de moda
(nas comunidades afrodescendentes), de

informática etc.). Esses projetos são dirigidos por
pessoas das comunidades, ativistas de direitos hu-

manos, instituições religiosas, ex-jogadores de fu-
tebol, ex-empresários, médicos, artistas, educado-

res, em prefeituras, escolas públicas, ONGs entre
outros, que atuam como estímulo e espelho para a

sociedade. Parte desses programas tornaram-se
possíveis graças ao programa Bolsa-Escola e Peti,

ambos de transferência de renda para as famílias
carentes, conjugados com ações de empresários,

governos, sociedade civil organizada, UNICEF, OIT,
UNESCO e outras agências do sistema ONU. Vale

ressaltar, para efeito desta pesquisa que, dessas
ações participam publicitários, jornalistas, cineas-

tas e empresários de comunicação, incluindo entre
eles a Rede Globo de Televisão.

Com relação ao conceito de trabalho nocivo, o
tema foi ampliado a partir de junho de 1999, quan-

do se chegou a um consenso global, com apoio da
OIT, para perseguir e eliminar as piores formas de
trabalho infantil. O instrumento, ratificado pelos

Estados-membros do Mercosul, é a Convenção 182
sobre as piores formas de trabalho infantil, já rati-

ficado pelos países do Mercosul. Em outras pala-
vras, significa que os Parlamentos do Mercosul apro-
varam e se comprometeram a tomar medidas para

a eliminação das piores formas de trabalho infantil
para menores de 18 anos. Ao ratificar a Convenção

182, esses países comprometeram-se, ainda, com

o seu cumprimento efetivo, aplicação de sanções,
criação de mecanismos de controle e o estabeleci-

mento de uma cooperação internacional.

As piores formas de
trabalho infantil são:

1. Todas as formas de escravidão ou de práti-

cas análogas à escravidão, como são a ven-
da e o tráfico de crianças, a servidão por dívi-

das e a condição de ser vo, o trabalho força-
do e obrigatório, incluindo o recrutamento for-
çado ou obrigatório de crianças para utilizar

em conflito armado;

2. A utilização, o recrutamento e a oferta de cri-
anças para a prostituição, a produção de por-

nografia ou atuações pornográficas;

3. A utilização, o recrutamento e a oferta de cri-
anças para a realização de atividades ilícitas,

em par ticular a produção e o tráfico de drogas;

4. O trabalho que, por sua natureza ou condições,

é provável que prejudique a saúde, a seguran-
ça ou o moral das crianças;

5. Os trabalhos que se realizam embaixo da ter-

ra, dentro da água, nas alturas perigosas ou
em espaços fechados;

6. Os trabalhos que se realizam com máquinas,

equipamentos e ferramentas perigosas ou que
exigem a manipulação ou transpor te manual de
cargas pesadas;

7. Os trabalhos realizados em lugares insalubres,
em temperaturas, níveis de ruído ou de vibra-

ção prejudiciais para a saúde;

8. Os trabalhos que implicam em condições es-
pecificamente difíceis, como horários prolon-

gados ou noturnos, ou trabalhos que retém
injustificadamente a criança nos locais do
empregador.

A Convenção 182 também exige dos governos
que incorporem outras normas internacionais perti-

nentes, como as da OIT sobre substâncias tóxicas,
cargas pesadas ou trabalho noturno. Os governos

têm que informar periodicamente à OIT sobre a apli-
cação da Convenção e responder a todas as denún-
cias de violação do acordo.

O Brasil já acrescentou outras 82 normas e o Chile
62. Os demais países do Mercosul não haviam prepa-

rado o informe até meados de 2003.
O Convenção 182 está acompanhado da Reco-

mendação 190, adotada junto com o Convênio e que
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propõe maneiras de implementação do acordo nas

legislações nacionais; programas de ação para cri-
anças e famílias afetadas e a mobilização de campa-

nhas de informação pública para a sociedade; que
as piores formas de trabalho infantil são considera-
das delito passível de sanção pelas legislações naci-

onais; e uma lista de medidas para formulação e se-
guimento de políticas públicas.

O Convenção reconhece que os resultados serão
alcançados gradualmente.

Magnitude do problema

Segundo as estimativas da OIT, existem, no mun-
do, cerca de 352 milhões de crianças entre 5 e 17

anos envolvidas em alguma atividade econômica.
Aproximadamente 246 milhões desempenhavam ati-

vidades que a organização considera trabalho infan-
til. Dessas, cerca de 171 milhões estavam em situa-

ções ou condições de trabalho qualificadas como “Pi-

ores Formas” e 8,4 milhões estavam, em 2000, en-
volvidas nas formas inaceitáveis de trabalho elencadas

na Convenção 182 da OIT.
Com relação aos dados levantados por esta pes-

quisa67 para a sub-região do Mercosul, estima-se que,

da população atual de cerca de 238 milhões de pes-
soas (dados do sistema de informação sobre popula-

ção da CEPAL) que vivem na Argentina, Brasil, Chile,
Paraguai e Uruguai, 7,2 milhões são meninas, meni-
nos e adolescentes envolvidos com trabalho infantil.

Esses dados não são totalmente confiáveis não só
porque os censos e as pesquisas domiciliares dos

países ainda estão desenvolvendo indicadores para
mensuração da situação, mas principalmente porque,
mesmo com os indicadores oficiais, ainda ficam de

fora as meninas, meninos e adolescentes sem regis-
tro de nascimento e, especialmente, meninas que tra-

balham em casas de terceiros. No Paraguai, estima-
se que os indocumentados chegam a 250 mil para
um universo de 6 milhões da população e, no Brasil,

os dados empíricos indicam que cerca de 25 a 27%
das crianças pobres, que nasceram nos anos 90, são

indocumentados, portanto, não têm sequer acesso à
escola ou aos programas oficiais de governo. Eles sim-
plesmente não existem. No Brasil, segundo dados

apresentados pela pesquisa da PNAD 2002, em 2002,
no dentre as crianças e adolescente de 5 a 17 anos

de idade, 12,6% eram ocupadas. O número de crian-
ças de 5 a 14 anos de idade ocupadas continuou apre-
sentando tendência de declínio, tendo apresentado

redução de 3,8% de 2001 para 2002. A participação
das crianças ocupadas no total do grupo etário de 5 a

14 anos de idade passou de 6,8% para 6,5% de 2001
para 2002. Em 1992 este indicador estava em 12,1%.
Constatou-se ainda que o diferencial entre os gêne-

ros foi mantido68.
Para estudos relacionados às meninas que tra-

balham em casas de terceiros, ainda não existem es-
timativas confiáveis para a sub-região do Mercosul,
embora várias ações estejam andamento. Por enquan-

to, elas simplesmente estão ocultas, em um mundo à
parte da realidade formal do trabalho infantil.

São animadores, por outro lado, os dados brasi-
leiros dos programas Bolsa-Escola e PETI, do governo
federal, que incidem diretamente na mudança da situ-

ação. De 1996 a junho de 2003, cerca de 1 milhão e
100 mil crianças foram retiradas do trabalho infantil

pelo PETI e de 2001 em diante cerca de 9 milhões
estão sendo atendidas pelo Bolsa-Escola Federal para

67 Foram consultados os institutos de pesquisa dos países-membros, mas, como foi explicado anteriormente, a região ainda não possui indicadores
totalmente confiáveis.

68 Disponível em www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhoerendimento/pnad2002. Acesso em 11/02/2004.
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freqüentarem a escola regularmente, sendo que, mui-

tas delas, participam de outros programas de forma-
ção como os descritos acima. Os programas Bolsa-Es-

cola e Peti serão analisados na secção sobre a impor-
tância da educação e do capital social e humano, com
programas sociais de transferência de renda para as

famílias e para a erradicação do trabalho infantil.

Pobreza, questões de gênero e
outras causas inter-relacionadas

As causas são múltiplas e inter-relacionadas,
mas ainda não existem estudos em questões de gê-
nero relacionadas ao trabalho infantil e desigualda-

des de gênero.
Na década de 90 e segundo Alar cón69, do

UNICEF, as crianças e adolescentes “trabalham por-

que os ingressos monetários dos adultos não são
suficientes para cobrir as necessidades básicas fa-
miliares. Entretanto, nem todas as famílias em situ-

ação de pobreza colocam seus filhos no trabalho”.
Alarcón agrega “se a pobreza bastasse para explicar
o trabalho infantil, nos países de estendida pobreza
deveria existir mais crianças trabalhando, mas não é

assim. Em termos percentuais, apenas um setor re-
duzido de todas as famílias pobres coloca seus fi-
lhos no mercado de trabalho. Se bem que a pobreza

seja um fator decisivo, ela não é um fator suficiente
para a existência do trabalho infantil e adolescente”.
O que a pobreza estabelece é uma correlação entre

a vulnerabil idade da família proporcional à
vulnerabilidade da criança.

Assumindo uma posição semelhante a de Amartya

Sen, no livro Desenvolvimento como Liberdade, de que
o problema central é a incapacidade de desenvolver
as próprias potencialidades, Alarcón analisa como é
a “extrema precariedade econômica” que empurra as

famílias e seus filhos a se ocupar de qualquer ofício,
independente do grau de perigo que isso implica. Nes-
sa situação, como já demonstraram também outros

autores, a única ótica possível é a de curto prazo –
trabalhar hoje para comer hoje – sem chances de pres-
supor conseqüências futuras ou de escapar do peri-

go, seja ele o trabalho de rua, de roça, de tráfico, da
prostituição, de aliciamento para as drogas, de situa-
ções de semi-escravidão ou qualquer outro.

Alarcón não se omite em sua análise de mostrar
algumas conseqüências do modo de vida daqueles que
vivem em situação de extrema pobreza e sobre as quais

pouco se fala. Uma delas é a irresponsabilidade de al-

guns pais em relação ao cuidado de seus filhos, pois
enquanto as crianças saem às ruas em busca de tra-

balho ou mendicância, sofrendo toda sorte de perigos,
os pais permanecem em casa e sequer buscam traba-
lho. Irresponsabilidade essa que muitas vezes está as-

sentada na depressão e na ausência da perspectiva
de um futuro diferente para o próprio adulto. No caso

das mães com prole numerosa, simplesmente não exis-
te outra opção.

Outro ponto em que Alarcón toca com coragem

é o das mães que acompanham à distância os fi-
lhos, enquanto eles trabalham horas intermináveis

em mendicância, nas grandes cidades. Uma realida-
de que é tão complexa quanto a anterior, pois au-

menta em toda região o número de famílias chefia-
das por mulheres e o não compromisso dos homens,

especialmente em situação de extrema pobreza, com
sua própria prole. Trata-se, por tanto, de um ciclo que

se fecha em si mesmo.
Indo ainda mais fundo no problema, Alarcón des-

vela o maltrato que alguns segmentos de crianças e
adolescentes sofrem dos próprios pais se não regres-

sam para casa com uma cota de dinheiro fixada arbi-
trariamente por eles. Esse tema permite ampliar duas

análises pertinentes para essa pesquisa. Uma sobre
o ciclo da violência e outra, sobre o valor monetário

do trabalho infantil de crianças menores de 14 anos e
de jovens com menos de 18. Segundo estudos anteri-

ores do próprio Alarcón e outros pesquisadores, de
199670, apoiados em análises macroeconômicas rea-

lizadas pela CEPAL, Comissão Econômica para a Amé-
rica Latina/ONU, existe diferença entre os ingressos

da criança e os do adolescente para a renda familiar.
Em primeiro lugar, o ingresso da criança até os 14

anos é sempre menor que o do adolescente. Mesmo
o do adolescente, de 13 a 17 anos, segundo a CEPAL,

não é significativo. Entretanto, os adolescentes, de
acordo com essa pesquisa, trabalham – quando con-

seguem trabalho – uma média de 41 a 56 horas se-
manais, em jornadas maiores do que as normatizadas

para os adultos. Em segundo lugar, ainda que milhões
de crianças e jovens trabalhem, isso não tem impacto

na redução da pobreza71, nem na familiar, nem na glo-
bal. Para as famílias, crianças e o mundo infanto-juve-

nil ligado à pobreza, o trabalho continua sendo ape-
nas uma estratégia de sobrevivência.

O ciclo da violência, por outro lado, é como o
“buraco negro” estudado pela cosmologia que,

69 Walter Alarcón - Idem, ibdem, pg. 7 a 11.
70 W. Alarcón e M.C. Salazar (orgs.) – Mejores escuelas, menos trabajo infantil. Trabajo infanto-juvenil y educación en Brasil, Colombia, Guatemala,

Ecuador y Perú, UNICEF TACRO/Inocenti, Bogotá, 1996.
71 W. Alarcón – El Trabajo de Niños y Adolescentes en America Latina, op.cit. pg. 30
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metaforicamente, autodevora tudo o que está a seu

redor. Nesse caso, devora ciclos inteiros de vidas.
Segundo estudos do chileno Humberto Maturana

e sua equipe – que estudam as emoções – não exis-
te possibilidade de apreender a realidade como

uma verdade objetiva, pois a realidade está cons-
tituída por diferentes operações de distinção que

cada pessoa conhece e constrói. Portanto, se aque-
les que nascem e vivem em situação de violência

não têm acesso a outro tipo de realidade, eles ten-
dem a validar a percepção sobre si mesmo e im-

por sobre o outro aquilo que é a sua realidade
emocional construída, reconstruindo-se permanen-

temente através deles, os ciclos da violência. As-
sim, o que é saudável, bom, normal ou anormal

está ditado por essa percepção da própria realida-
de de si próprio. O tema referente à informação

instantânea – quando não permite reflexão – é tra-
tado apenas como um retrato da violência pela vi-

olência. De acordo com esse tipo de análise, ela
tende a ser, como na metáfora do “buraco negro”,

uma informação a mais no contexto que alimenta
a própria percepção das pessoas sobre a violên-

cia. É aí que ela é mais efetiva. Além disso, ao se
expor a violência que parece ser só do outro, cor-

re-se o risco de cair na armadilha “inconsciente”
de negação desse “outro”72.

Trabalho infantil, pobreza e escola

Se os anos 90 amanheceram com a indignação
ativada diante do desrespeito aos direitos huma-
nos, o começo do século 21 – nos países latino-

americanos – amanheceu perplexo com a extensão,
a causa e as conseqüências da pobreza que tende

a ser endêmica, e compreendendo melhor as con-
seqüências educacionais, morais, ét ica,
institucional, fazendo desse caldo uma sopa difícil

de digerir. As questões de gênero não fazem parte
dos debates sobre pobreza, trabalho infantil e situ-

ação da mulher. Os argumentos até o final dos anos
90 são universalistas e utópicos.

Nos anos 90, os principais trabalhos de pesqui-

sa da região mostraram far tamente que o trabalho
infantil está relacionado com a pobreza (mas não só),

e com a escola (mas não só). Esses argumentos en-
contram-se nas obras de Emilio Garcia Mendez, Anto-
nio Carlos Gomes da Costa, Walter Alarcón, entre ou-

tros. Basicamente, constatou-se que era impossível
tratar da erradicação do trabalho infantil como um fim

em si próprio e que só com a universalização da edu-
cação básica seria possível estabelecer outro pata-
mar social para permitir o ingresso das crianças e

adolescentes no mercado de trabalho. Mas que seria
necessário, além da escola básica para todos e to-

72 Humberto Maturana – “Biologia e Violência”. In: Violencia en sus distintos ámbitos de expresion, Dolmen Ediciones, Santiago, 1997, pg.87
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das, a construção de bases mais sólidas de apoio às

famílias mais pobres. De fato, em nenhum outro perí-
odo histórico da região, foi realizado tanto empenho

para garantir escola gratuita para todas as crianças
da área urbana e rural com resultados notáveis. As
taxas de matrículas primárias para os meninos da re-

gião atingiram 92% e para as meninas 86%, segundo
os estudo de M.C. Salazar, publicado em 1999.73

Esse argumento contava com o apoio de distin-

tos institutos de pesquisa. O Relatório da CEPAL, de
1995, sobre as Repercussões do Trabalho Infantil,
por exemplo, mostrou que colocar as crianças na

escola e oferecer apoio às famílias de baixa renda
seria mais rentável para o futuro da região do que o
investimento direto em programas de apoio

assistencial. Outros esforços foram realizados, es-
pecialmente na área rural, com participação do Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento (BID), onde
se detectou que apenas 22% da população da re-

gião vive fora das cidades. Programas de
implementação de escolas rurais foram criados, po-
rém ainda falta avançar nessa área, pois trata-se de

um mundo absolutamente heterogêneo cultural e eco-
nomicamente e que emprega de formas também he-
terogêneas a mão de obra do trabalho infantil, tanto

em atividades tradicionais familiares quanto de agri-
cultura moderna.

Foi demonstrado ao longo dos anos 90, com vi-

gor, que a meta está correta, apesar das dificulda-
des. O Informe da CEPAL para o Século XXI, de 2002,
faz, entretanto, outro alerta. Anuncia que 9 entre 10
crianças e adolescentes da região têm acesso, atual-

mente, à educação primária. Mas os níveis de educa-
ção são muito baixos se comparados aos padrões
mundiais. Aumentou a taxa de deserção escolar e para

se alcançar os Objetivos do Milênio é necessário dimi-
nuir significativamente a evasão escolar.

Shiefelbein, Irene Rizzini74 e outros pesquisado-

res já haviam alertado para este problema. Num tra-
balho magistral, “Deserdados da Sociedade, os me-
ninos de rua da América Latina”, Irene Rizzini75 des-
vela o sonho de estudar de crianças e adolescente,

a impotência diante do trabalhar e do estudar, como
o ano letivo inicia-se pleno de freqüência escolar e
como vai diminuindo durante o semestre letivo, até

que os próprios professores acabam sugerindo aos

alunos para que tentem no ano seguinte. Schiefelbein,

por outro lado, apresenta um argumento irrefutável,
segundo Alarcón, ao assinalar que 80% dos alunos

de baixa renda não conseguem entender os textos
escritos, mesmo depois de haverem cursado até o
sexto grau.76 A própria CEPAL, no informe de 1995,

Panorama Social da América Latina, já havia alertado
para o fato de que mesmo estudando, as crianças e

adolescentes de baixa renda que trabalham estão
sempre com anos de atraso em relação aos que não
trabalham.

A busca de solução para esta magnitude do pro-
blema mostrou, já no final dos anos 90, que a res-

posta só poderia ser encontrada através do
envolvimento de todos os setores da sociedade com
os governos e com os segmentos excluídos pela

pobreza extrema.

Mudança no debate sobre as
responsabilidades

Portanto, o centro do debate e, conseqüente-
mente das ações, mudou de foco. Do ponto de vista

do Estado, enfraquecido pelas reformas, a pergunta
é como constituir um conjunto de normas

institucionais transparentes que permitam uma mu-
dança das políticas e a predisposição para uma atu-

ação conjunta dos atores governamentais, empresa-
riais, políticos e sociais, a fim de que os direitos le-

gais se apliquem na mudança da vida das pessoas.
Pelo lado das empresas, o desafio é como e por meio

de quais instrumentos se pode ampliar a responsa-
bilidade social que lhes toca em todos âmbitos, in-

clusive de transparência e da promoção do desen-
volvimento sustentado. Pelo lado social, como cons-

truir espaços de empoderamento dos movimentos
sociais, ONGs e terceiro setor na tarefa de

mobilização pelo fortalecimento das políticas públi-
cas locais e nacionais.

Esse debate pulsante toca em pontos relevantes
para os cenários tanto do fortalecimento do Mercosul,

como das políticas que estão sendo empreendidas
no campo do combate à pobreza, da mudança de rumo

nos programas de educação e para os programas de
erradicação do trabalho infantil77.

73 Salazar, M.C. – Trabajo Infantil y Educación en America Latina: algunos avances y efectos de las politicas educativas en la decada de 1990. apud
Walter Alarcón., op. cit.

74 E. Shiefelbein – “Incentivos econômicos a la escuela en América Latina”. Reducir la deserción y rePetición escolar y combatir el trabajo infantil, en:
Realidad y Utopia, no. 2, Lima; e Irene Rizzini et al. – “La fuerza de la infancia no está en el trabajo”. In Mejores escuelas, menos trabajo infantil,
Unicef, Colombia, 1996.

75 Irene Rizzini – Deserdados da Sociedade: os meninos de rua da América Latina, Universidade Santa Úrsula, Rio de Janeiro, 1995.
76Walter Alarcón - Op. sit. Pg. 32.
77 Referências bibliográficas e bibliografia complementar recomendada para este tema encontra-se no final do trabalho, às pp. 135 e 144, respectivamente.
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Embora não seja objeto desta pesquisa, alguns

pontos desse debate podem ampliar a compreensão
dos novos cenários trabalhados a partir da próxima

secção. Um primeiro ponto é, se a pobreza tende a
ser endêmica: investindo no capital humano é possí-
vel gerar transformações e oportunidades reais para

os mais pobres, na linha argumentativa de Amartya
Sen. Investir no capital humano depende de vontade

política do Estado, do combate à corrupção que tira
do pobre e transfere riqueza para os ricos, de mudan-
ças na gestão do governo em direção à transparência

e à normatização de espaços e condições para o
envolvimento da sociedade e do seu capital social na

construção de processos democráticos e
participativos.

Está presente no centro dessa discussão o reco-

nhecimento do potencial do capital social para atuar
em redes na trama social, sob o pressuposto da con-

fiança, da reciprocidade e cooperação, determinantes
para se construir processos de co-responsabilidade e
pro-atividade entre todos os envolvidos. Algumas aná-

lises mostram como a construção da confiança e da
transparência têm sido determinantes para ampliar a

participação social no redesenho das políticas educa-
cionais para o combate da evasão escolar e nos pro-
gramas para a erradicação do trabalho infantil.

Mesmo os setores mais críticos a respeito dessa
estratégia de combate à pobreza estão de acordo quan-

to ao aspecto positivo dessa proposta, que visa a in-
clusão social, contribui para o empoderamento dos
setores sociais, para o aprendizado da tomada de de-

cisão e para a democratização da esfera política,
pontualizando, por outro lado, que esses processos

devem contar com a participação do Estado e do se-
tor privado para não fracassarem e também do siste-
ma ONU e agências bilaterais. Em suma, terá de ser

um esforço conjunto e co-responsável.

As questões sobre ética e gênero
neste novo debate

Outro tema dessa discussão, interessante para
esta pesquisa, é o papel que desempenham as di-
mensões étnicas e de gênero que as acompanham.

São discussões que tratam, basicamente, de três
pontos. Um delas trata da necessidade de reconhe-

cimento das identidades ocultas até agora, pois de
acordo com pesquisas empíricas – os indicadores
estão em construção – que mostram a concentra-

ção da pobreza entre mulheres, afrodescendentes
e populações indígenas. Conseqüentemente, com

um impacto mais forte sobre as crianças e adoles-
centes desses segmentos. Uma segunda linha de
debate mostra como a participação da mulher, no

âmbito local, é fundante para a eficácia das políticas

públicas, inclusive dos programas de erradicação do
trabalho infantil. É expressivamente maior o trabalho

voluntário da mulher no local se comparado ao do
homem. Os pesquisadores do tema mostram, inclu-
sive, como o nível de escolaridade da mulher pobre –

de todas as etnias – tem relação com o tratamento
dado às crianças e com a dedicação delas à escola;

uma terceira linha de debate, a mais difícil de ser
instalada na esfera política, está relacionada a um

dos temas desta pesquisa: a do gender
mainstreaming. Ou como gerar políticas públicas, com

participação social, que contribuam para o aumento
da presença da mulher e do protagonismo infanto-

juvenil nas esferas de decisão, nas mudanças
curriculares para ir construindo mudança de mentali-

dade a partir da formação da criança sobre as ques-
tões de gênero, para incidir nas políticas de saúde,

moradia, propriedade da terra, geração de renda (pois
todas elas afetam diretamente às crianças pobres),

para aumentar o poder de decisão da mulher nos
debates do Mercosul e das questões de gênero, en-

tre outras.
Em suma, o debate sobre os direitos da criança e

do adolescente sofre um deslocamento de espaço no
início deste século, deixa de ser apenas uma questão

dos interessados e sensibilizados pelo tema e se am-
plia para incorporar outros atores como conseqüência

de um novo debate emergente na América Latina, o
da pobreza, que exige ações acordadas entre todos

os âmbitos da sociedade – incluindo os do Mercosul,
enquanto área estratégica.

É dentro dessa perspectiva que se insere esta
pesquisa, ao procurar relacionar trabalho infantil e

gênero, nos meios de comunicação do Mercosul.
Dito de outro modo, como todos os setores envolvi-

dos nas três áreas podem construir novas pontes,
outros laços e redes para se combater, desde outra

perspectiva, a pobreza, o trabalho infantil e a mu-
dança de mentalidade em relação às questões de

gênero no marco das políticas dos países-membros
do Mercosul + Chile.

Tomou-se como referência dois programas que
têm relação com os países do Mercosul para efeito

da análise gênero e pobreza, que interessa a esta
pesquisa. Os programas são o Bolsa-Escola Federal,

de transferência de renda para evitar a evasão esco-
lar e o PETI, Programa de Erradicação do Trabalho In-

fantil, ambos implantados pelo Estado brasileiro.

PETI

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
(PETI) é um projeto do governo brasileiro, criado em
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1996, inicialmente para impedir o trabalho infantil

no estado do Mato Grosso do Sul. Posteriormente,
foi ampliado para todos os estados brasileiros e as

metas para 2003 são de atendimento a 1 milhão
113 mil crianças, em mais de 2.600 municípios. O
PETI é coordenado pelo Ministério do Desenvolvimen-

to Social e é um dos programas estratégicos do go-
verno federal para promoção da redução da

vulnerabilidade da criança, transferência de renda e
combate às piores formas do trabalho infantil. É tam-
bém o mais eficaz e estruturado programa em nível

nacional, pois identifica a oportunidade, dá segmen-
to, apóia pedagogicamente e monitora, permanente-

mente, o processo.
O programa destina-se às famílias carentes com

crianças que trabalham para ajudar no orçamento do-

méstico, muitas vezes em atividades insalubres e
condições precárias. Com o programa, as crianças

se dedicam apenas aos estudos. Para participar do
PETI, cada Estado, através do órgão de assistência
social, realiza primeiro um levantamento dos casos

de trabalho infantil na região com apoio da comuni-
dade. O levantamento é apresentado às Comissões

Estaduais de Prevenção e Erradicação do Trabalho
Infantil, que estabelecem as prioridades de atendi-
mento, contemplando os municípios mais pobres ou

as áreas de atividade insalubre.
Aprovado o pedido pelo Ministério, é feito o ca-

dastro único, seleção e contratação de monitores que
trabalham com as crianças, documentação da famí-
lia, escolha de espaços físicos para a implantação de

jornada ampliada de atividades e organização de trans-
porte para as crianças, principalmente da área rural.

O objetivo do PETI é atender crianças entre 7 e 14
anos, que trabalham em atividades consideradas pe-
rigosas ou penosas de acordo com a portaria no. 20

do Ministério do Trabalho, ou seja, especialmente em
carvoarias, olarias, corte de cana e colheita de fumo.

As famílias residentes em áreas urbanas têm
direito a uma bolsa no valor de 40 reais ou 14 dóla-
res por criança inscrita no programa. Na área rural, é

pago R$ 25 reais ou aproximadamente 8 reais por
criança. Além disso, o programa destina outros R$

20 reais ou aproximadamente 6 dólares a mais para
as crianças da área rural e outros R$ 10 reais ou
cerca de 3 dólares para as crianças da área urbana,

destinados à chamada Jornada Ampliada – de ações
esportivas, artísticas e culturais desenvolvidas pe-

las crianças no período em que não estão na escola.

Esses recursos são repassados ao município, que
promove e mantém a Jornada Ampliada.

Para pertencer ao PETI, as famílias precisam
cumprir compromissos com o governo: as crianças
devem ter freqüência mínima de 75% na escola e na

jornada ampliada; não podem continuar trabalhando
nas atividades de risco e as famílias devem partici-

par das ações socioeducativas oferecidas às crian-
ças. O controle é feito por agentes da prefeitura lo-
cal com apoio de fiscalização das comissões das

Secretarias do Trabalho e o pagamento é suspenso
quando as exigências não são cumpridas.

Participam dessa ação o governo federal – en-
volvendo o Ministério do Desenvolvimento, o Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, que participa da

fiscalização através das Comissões e das Delega-
cias Regionais do Trabalho, o Legislativo (deputa-

dos, senadores, comissões de trabalho) que vota
o orçamento plurianual com recursos advindos do
Fundo de Erradicação do Combate à Pobreza78, os

governos estaduais que implantam programas e co-
missões de segmento e avaliação, as prefeituras

locais, responsáveis pela identificação e registro
do trabalho infantil, ampliação e melhora das con-
dições de ensino para essas crianças, equipes de

gestores para a jornada ampliada, voluntários,
ONGs, famílias, a comunidade e a mídia, especial-

mente a local, regional, rádios comunitárias, com
impacto nos meios massivos.79 A participação dos
empresários se dá de forma indireta, pelas cam-

panhas de esclarecimento, apoio às ONGs e às
comunidades e conta com apoio focado tanto da

OIT, como UNICEF, que atuam junto ao governo (Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, Secretaria Especi-
al dos Direitos Humanos), com as ONGs e na pro-

dução de pesquisa e indicadores.
O pagamento da bolsa é feito mensalmente às

mães de família, pelas agências de correio ou ban-
cos oficiais. A avaliação realizada no final da gestão
do governo anterior mostrava que 74% dos municípi-

os afirmaram que houve redução no índice de eva-
são escolar após a implantação do PETI; 62% infor-

maram que houve redução no índice de repetência;
63% informaram que houve aumento no índice de
aprovação escolar; e 94% destacaram que houve

melhoria na capacidade de ler, escrever e interpretar
das crianças.80

78 O orçamento previsto para 2003 é da ordem de US$ 87 milhões, 5% menor que o do ano anterior.
79 Em agosto de 2003, a ANDI apoiou a Rede Globo de Televisão na realização de um Globo Repórter sobre Trabalho Infantil. O programa foi

exibido no horário nobre, à noite. Além disso, a ANDI tem ação  indireta, monitorando o tema na mídia escrita, capacitando jornalistas de
todos os meios de comunicação, em nível nacional e regional, para a melhora e qualificação do tratamento do tema das reportagens.

80 Documento disponível no site www.assistênciasocial.gov.br/PETI
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O programa “Bolsa-Escola”, agora
parte do Bolsa-Família81

Foi pensado em 1987, no bojo das discussões

brasileiras sobre direitos humanos, por uma equipe
de educadores liderados por Cristovam Buarque, en-

tão reitor da UnB, Universidade de Brasília e atual
ministro da Educação do governo Lula. Nos anos 90,
ele foi incluído nas discussões do programa renda

mínima, mas acabou sendo implantado somente a
partir de 1995, em Brasília, quando o então reitor

da UnB foi eleito governador do Distrito Federal. Em
2001, em meio a grandes debates políticos, o pro-
grama foi incorporado pelo governo e implantado em

todo o país, com o nome de Bolsa-Escola Federal. Daí
a existência de duas vertentes do programa, a Fede-

ral, do governo brasileiro e o Bolsa-Escola Cidadã, da
equipe que desenhou o projeto.

O Bolsa-Escola Federal é um programa do Ministé-

rio da Educação e visa a combater a pobreza, transferir
recursos às famílias de baixa renda para combater a

evasão escolar. Está relacionado com o Bolsa-Escola
Federal o programa FUNDEF – Fundo de Desenvolvimen-
to da Educação e Valorização do Magistério, que visa

qualificar os professores para qualificar o ensino e
universalizar o acesso. Já em 2001 os dados do censo

mostraram que 97% das crianças freqüentavam a es-
cola, mas isso não significava que os problemas men-
cionados anteriormente sobre qualidade do ensino e

evasão escolar tenham sido resolvidos. O Bolsa-Esco-
la Federal está menos estruturado nas esferas de go-

verno, tem menor capacidade de controle,
monitoramento e avaliação e não desenvolve ativida-
des de complementação extra-curricular.

O Bolsa-Escola tem como meta atingir cerca de 10
milhões de crianças entre 6 a 15 anos de idade no ano

de 2003, integrantes de mais de 5 milhões de famílias
com renda per capta de até 30 dólares mensais. A
grandiosidade dos números ilumina, nesse caso, o ta-

manho da pobreza e da concentração de renda no Bra-
sil. Dos 5.561 municípios brasileiros, mais de 5 mil e

quinhentos já são atendidos pelo programa. O orça-
mento anual de mais de US$ 600 milhões vem do Fun-
do de Erradicação e Combate à Pobreza, cujos recursos

são arrecadados por meio de um imposto sobre circu-
lação do dinheiro e dos cheques transacionados atra-

vés do sistema bancário. Cada criança recebe, mensal-
mente, o correspondente a cerca de 5 dólares, limita-

dos a um máximo de três crianças por família e a um

benefício de 15 dólares ou metade da renda mensal
familiar.

O ensino primário no Brasil foi praticamente des-
centralizado e é da responsabilidade dos municípi-

os. Para participar do programa, os municípios de-
vem instituir por meio de lei um programa de renda

mínima local vinculada à educação, criar por lei um
Conselho de Controle Social, no qual deve haver

representatividade paritária e a presença das insti-
tuições que trabalham pelos direitos da criança e do

adolescente no local, que funciona em poucos muni-
cípios por enquanto.

Para receber o benefício é exigida a freqüência
mínima da criança em 85% das aulas, a fim de garan-

tir o princípio da assiduidade como fator de rendimen-
to e não-evasão escolar, especialmente os da área

rural, onde estão se criando escolas e transporte lo-
cal. Como todo programa de grande envergadura, ele

tem sido alvo de críticas e adesões de amplos seto-
res da sociedade e dos meios de comunicação. É um

programa em debate, que deve sofrer mudanças no
governo Lula, pois está em estudo a unificação de

todos os projetos de combate à pobreza e transferên-
cia de renda direta e indireta (que incluem ainda o

vale-gás e o vale-alimentação, além do PETI, Bolsa-Es-
cola e das novas estratégias para o Fome Zero, Primei-

ro Emprego e Programa de Geração de Renda).
Em agosto de 2003, os governos do Brasil e

Paraguai assinaram acordo bilateral, através do qual
o Brasil se compromete a transferir a tecnologia e

apoiar na implantação do Bolsa-Escola Federal naque-
le país.

O Bolsa-Escola Cidadã

Que interessa por suas particularidades - é um

programa não-governamental, coordenado pelo Missão
Criança e por uma equipe que se mantém fiel aos prin-
cípios fundantes do projeto, criado em 1986, por pro-

fessores da Universidade Nacional de Brasília. Ele aten-
de cerca de 2 mil e trezentas crianças de mais de mil

famílias em 17 estados brasileiros. Seu objetivo é a
erradicação do trabalho infantil principalmente de cri-
anças de rua e as que trabalham nos lixões. Cada fa-

mília – também através da mãe - recebe cerca de 25
dólares mensais. O Bolsa-Escola Cidadã trabalha com

ONGs, governos locais, implementa Atividades Comple-

81 Durante o Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi feita a unificação de todos os projetos voltados para o combate à pobreza
(Bolsa-Escola, Auxílio Gás, Bolsa-Alimentação e Cartão Alimentação) por meio da transferência de renda, direta e indiretamente, destinada
às famílias com renda per capita de até R$ 100,00 mensais. Dessa forma, o Bolsa-Família, numa gestão coordenada e integrada, pretende dar
proteção integral à família e não somente a seus membros isoladamente, associando à transferência do benefício financeiro o acesso aos
direitos sociais básicos - saúde, alimentação, educação e assistência social.
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mentares (artísticas e de esporte), capacita professores

e gestores, pesquisa modelos pedagógicos de ensino.
Uma das estratégias do projeto é não distinguir ativida-

des de formação para meninos e meninas, cuidando
assim da não-reprodução das discriminações. Outra, é
trabalhar com ONGs locais, voluntários, movimentos so-

ciais e a comunidade. Com ajuda das ONGs, o progra-
ma é permanentemente monitorado e avaliado, sofren-

do adaptações segundo as necessidades locais. Por
exemplo, na cidade de Valparaíso (Estado de Goiás), 90%
das mães do programa eram analfabetas e não conse-

guiam acompanhar as necessidades da criança na es-
cola nem gerir o recurso. Com apoio da secretaria de

educação local foi implantado um programa especial de
alfabetização para essas mães. Quanto aos recursos,
eles são atualmente enviados para uma conta bancaria

em nome da mãe. Ela pode sacar na Caixa Econômica
(do governo) e nas casas lotéricas filiadas. Todos o pro-

cesso visa a inclusão social e de cidadania da mulher
que, a médio e longo prazo, tende a contribuir para mu-
danças de paradigmas.

O programa Bolsa-Escola Cidadã participa também,
por meio de convênio com a Agência Brasileira de Coo-

peração, ligada ao Ministério de Relações Exteriores,
assessorando instituições do Chile e da Argentina, pa-

íses-membros do Mercosul. Até outubro de 2003, com
apoio da Itaipu, hidrelétrica bi-nacional Brasil-Paraguai,

será implantado um programa similar em Ciudad del
Este, área de fronteira, para atender 300 famílias de

paraguaios e 300 famílias de brasileiros, onde a situa-
ção do trabalho infantil e das meninas que participam

do comércio sexual é realmente dramático.
No Brasil, o Bolsa-Escola Cidadã atua em parceria

com a USAID, Agência de Desenvolvimento Norte-Ame-
ricano, que financia as famílias, ao mesmo tempo em

que desenvolve atividades com apoio técnico da OIT,
UNICEF e UNESCO, todas do sistema ONU.

Para efeito desta pesquisa, interessa sublinhar
alguns pontos dos programas PETI e Bolsa-Escola.

Desde a sua concepção inicial, ambos programas
foram pensados como de transferência de renda sob

a responsabilidade da mulher, ou seja, para a mãe de
família pobre (o pai ou responsável recebe o recurso

em situações especiais). Mensalmente, é a mulher
quem retira o benefício e cuida da gestão do dinheiro.

A decisão de fazer da mulher o agente principal foi
baseada em pesquisas que mostravam a mulher como

mais criteriosa no uso do recurso familiar para os fi-
lhos, mais presente no acompanhamento da criança

na escola, na comunidade e quem cobra mais eficiên-
cia do setor público e das ações em comunidade. Ao

mesmo tempo, sabia-se que cerca de 92% dos profes-

sores do ensino fundamental no Brasil são mulheres,
facilitando as pontes de interconexões para a forma-

ção do capital humano e social.

Pontos para um novo diálogo

É possível erradicar – no sentido de eliminar, aca-
bar com o trabalho infantil sem empoderar a mulher
(e a menina) e sem erradicar a pobreza? Sem

desconstruir os estereótipos, os papéis de gênero,
sem influenciar numa educação eqüitativa entre me-

ninos e meninas, além do aspecto formal pedagógi-
co e, por outro lado, sem construir indicadores com
variáveis de gênero e instrumentos que permitam ve-

rificar nos desenhos das políticas públicas (incluin-
do as de comunicação) a equivalência de direitos

entre meninas e meninos, homens e mulheres?
A pergunta de fundo é qual o impacto que a

pobreza tem para a mulher e a menina e para o

homem e o menino? E mais, qual o impacto se elas
e eles são da extração urbana, rural, migrantes,

afrodescendentes, indígenas, mestiços, pardos? De
acordo com os estudos de gênero e pobreza só com
o empoderamento da mulher e políticas públicas

eqüitativas em todas as áreas é possível construir
pontes duradouras para a mudança desse cenário

de pobreza quase endêmico da região – com exce-
ção do Chile – que afeta, diretamente, as crianças
e o trabalho infantil.

De acordo com o Panorama Social da América
Latina, 1999-2000, da CEPAL, ainda que a pobreza

tenha sido reduzida na última década em 4% do uni-
verso total, os dados prevêem um incremento da de-
terioração social e econômica, assim como das cri-

ses que fazem aumentar a pobreza.
Embora seja questionável a informação da

feminização da pobreza, porque os dados são
empíricos, existe uma constatação de que a incidên-
cia da pobreza em famílias chefiadas por mulheres é

maior do que em famílias chefiadas por homens e a
tendência registra um aumento das famílias chefia-

das por mulheres. Ao mesmo tempo, em todos os
países da América Latina e, por tanto, em todo o
Mercosul, a proporção de mulheres pobres é maior

entre a população pobre.82

Os estudos de gênero aportam ainda – como mos-

tra Sonia Montaño, chefe da Unidade da Mulher, da
CEPAL – uma riqueza de conhecimentos sobre as ca-
racterísticas e impactos diferenciados que têm a po-

breza sobre homens e mulheres, conseqüentemente,

82 Sonia Montaño – “Políticas para el empoderamiento de las mujeres como estratégia de lucha contra la pobreza”. In: Capital Social y
Reduccion de la Pobreza en América Latina y Caribe: en busca de un nuevo paradigma. CEPAL, Chile, 2003, pg.361.
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sobre as crianças e adolescentes e como esses estu-

dos oferecem uma evidência sobre a maneira como a
pobreza gera maiores vulnerabilidades e exclusões en-

tre as mulheres e suas famílias. Assim, são menores
as oportunidades que têm as mulheres pobres em com-
paração aos homens pobres para superar os obstácu-

los da pobreza. Por isso “o conjunto da participação
feminina desempregada, que está no mercado de tra-

balho, é desproporcional e afeta par ticularmente as
mulheres pobres. Em 1990 eram 11.8% e em 1999
eram 19.2% a mais que os homens.” A autora aponta

que o ingresso feminino no mercado de trabalho gera
impacto positivo para a redução da pobreza.

Esse estudo, apoiado por vários outros, analisa
como a presença da mulher é crucial, especialmente
das mais pobres, nos programas de combate à edu-

cação, pobreza, saúde comunitária, mães crecheiras,
microcrédito e outros, executados por governos, ONGs,

igrejas e organismos de desenvolvimento. Elas repre-
sentam um enorme capital social – são um recurso
gratuito – não suficientemente reconhecido, pois elas

fazem parte da “economia do cuidado” – conceito em-
pregado por Diane Élson e Pierre Bourdieu – que sig-

nifica “cuidar” da casa, da família, da comunidade,
do outro, em ciclos que se reproduzem ao longo do
tempo da vida das mulheres. Elas aprendem que a

vida é assim e reproduzem o modelo aprendido, por-
tanto, há uma naturalização desse modelo de proce-

dimento, aceito pela mulher e pelo homem. A mulher
ensina o que aprendeu e o homem também. Esses
estudos revelam, ainda, como a exclusão da mulher –

pobre e não pobre – é uma conseqüência dos estere-
ótipos de gênero. Pois o “cuidar” é um trabalho “invi-

sível” – e não reconhecido – aos olhos da família, de
um mercado não eqüitativo e de um Estado que não
distribui igualmente os recursos (econômicos, legais,

institucionais) entre homens e mulheres. Um exem-
plo da discriminação de gênero e do papel do Estado

na distribuição eqüitativa de direitos e de recursos é
o caso das trabalhadoras rurais brasileiras que ape-
nas no começo do século XXI adquiriram o direito à

propriedade de terra no Brasil. Assim mesmo, porque
as mulheres se organizaram no campo e adquiriram

poder de negociação.
Os estudos sobre a pobreza e as questões de

gênero permitem outros enfoques. Em Amartya Sen

pode-se perceber que a pobreza da mulher não é
apenas uma questão de privação de recursos eco-

nômicos, é também ausência de oportunidades para
que ela compreenda suas chances de participação

e de desenvolvimento de suas capacidades. É des-

se patamar que ela adquire capacidade para incidir
de outra forma na educação dos filhos, na relação

dela e deles com a família, com a comunidade e
nos modelos de combate ao trabalho infantil. Sem
isso, os ciclos continuam se repetindo ao longo do

tempo e das gerações e a intervenção exigirá sem-
pre programas mais sofisticados.

Gita Sen83, uma indiana, analisa como a ausên-
cia de empoderamento da mulher pobre fez fracassar,
ao longo do tempo, vários programas bem intenciona-

dos de estratégias de transferência de renda e de
erradicação da pobreza (e, conseqüentemente, do tra-

balho infantil). O argumento dela é que a mulher só
consegue romper o ciclo – e, portanto, as conseqüên-
cias para si e para sua família – quando ela é

empoderada. Por empoderamento se compreende, em
primeiro lugar, a relação com o poder. Poder, como

demonstrou Michel Foucault não é natural, mas
construído socialmente. Portanto, trata-se de mudar
as relações de poder das pessoas que têm pouca au-

toridade sobre si próprias (a mulher, assim como a
menina, aprende desde cedo que ela tem menos po-

der que o homem). Para Gita Sen empoderar-se signi-
fica “possuir dois aspectos centrais: controle sobre
os recursos (físicos, humanos, intelectuais, financei-

ros e o do seu próprio ser enquanto pessoa – argu-
mento que também se encontra em distintos estudio-

sos de educação, como Paulo Freire) e controle sobre
a ideologia (crenças, valores e atitudes). Por tanto, se
o poder significa “controle”, o empoderamento é o

processo de ganhar controle... é a capacidade de ser
e de expressar-se por si próprio. O conceito de poder

está muito próximo da noção de “capacidade huma-
na”84 . Sen usa um argumento conhecido na América
Latina “é preciso ficar claro que o empoderamento

não é algo que pode ser feito a alguém por outra pes-
soa. As mudanças na consciência e na autopercepção

são próprias de cada um e quando elas ocorrem, trans-
formam-se em explosões criativas e liberadoras de
energia, que raramente tem volta atrás”.

Seguindo a argumentação de Sen, após analisar
vários modelos de programas de combate à pobreza

dependentes da ação da mulher, enquanto transfe-
rência de renda for concebida como uma dádiva ou
uma solução de problemas para o Estado (aumento e

controle dos ingressos familiares) ou de terceiros (para
as crianças e erradicação do trabalho infantil, para

programas de educação e de evasão escolar etc.) não
existe garantia nenhuma de sucesso. Esses progra-

83 Gita Sen – “El empoderamiento como um enfoque a la pobreza”. In: Gênero y Pobreza, nuevas dimensiones, Irmã Arriaga y Carmen Torres
(orgs.), ISIS Internacional, Chile, 1998.

84 Gita Sen - Idem, ibdem – pg. 122.
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mas podem, ainda, contribuir para aumentar os dis-

túrbios nas relações familiares.
O empoderamento verdadeiro é o que gera auto-

nomias e se estabelece primeiro na pessoa, depois
nas relações próximas, com o grupo próximo, com a
comunidade, onde se constroem relações, oportuni-

dades e tomada de decisões. Implica, portanto, em
participação na vida e participação de escolhas so-

bre o viver. Não sendo assim, a pergunta é “o que
entendemos por falta de oportunidade para as mu-
lheres? Apenas exclusão social?”. Como argumenta

Sonia Montaño, a exclusão social da mulher não é
apenas econômica, mas é relacional, pois implica a

priori na ausência de oportunidade de participar em
sua família, no mercado e nas decisões políticas.
Por isso, “para se entender a dinâmica de gênero e

pobreza (...) é necessário problematizar a situação
da mulher, do conjunto das desigualdades que ope-

ram na família e na comunidade, geralmente contra
a mulher”85. Na comunidade, a mesma ausência de
condições facilitadoras operam em geral contra as

mulheres (falta de tempo, de recursos, de
capacitação, de informação e de espaços para deci-

dir por si mesma).
Assim, para haver transformação real e de futu-

ro para a criança e o adolescente é preciso interpe-
lar como se opera a subordinação da mulher na fa-

mília, na comunidade, na sociedade, nas relações
de poder, nas políticas de Estado – e, nesse caso,
de todas as mulheres.

Com relação ao programa PETI, tomado aqui
como exemplo, há casos em que o recurso foi mais
um fator de violência intra-familiar para a mulher. En-

tretanto, as pesquisas realizadas pela equipe do
governo anterior, apontam para uma melhora da auto-
estima da mulher, no relacionamento com o marido

(que passou a respeitá-la na medida em que ela ad-
quiriu alguma independência econômica) e uma mai-
or sociabilidade na vida intra-comunitária. Em rela-
ção ao Bolsa-Escola Cidadã a forma como os educa-

dores têm sido encorajados a não diferenciar o trata-
mento entre meninos e meninas na escola e nas Ati-
vidades Complementares é de fundamental impor-

tância. Esses focos de atenção ou esse olhares dife-
rentes são essenciais para se construir novos
paradigmas para homens e mulheres, meninos e me-

ninas e, inclusive, para reduzir as discriminações e
alargar as liberdades para ambos.

Quanto ao Bolsa-Escola Federal, uma avaliação reali-

zada pelo Banco Mundial86 e concluída em setembro de
2002, mostra que o programa tem um forte efeito na

permanência da criança na escola “mas um impacto
suave da transferência de renda sobre a redução da po-
breza e sobre os níveis de desigualdades”. Por outro

lado, o PNUD, Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento, aponta pesquisas que indicam que há

uma forte correlação da pobreza com a educação dos
pais, embora o Bolsa-Escola contribua para a diminuição
da exclusão social das crianças. O PNUD tem trabalhado

na região para instituir indicadores que permitam mapear
as desigualdades dos afrodescendentes e populações

indígenas, cuja exclusão social e formas particulares de
discriminação praticamente não foram abordadas nos
estudos dos anos 90 sobre os direitos da criança e do

adolescente.

O mapa da desigualdade
de gênero no Mercosul

Vale a pena, nesse cenário, visualizar o mapa
de gênero do Mercosul, preparado pela Unidade de

Gênero do Setor de Redução de Pobreza e Adminis-
tração Econômica, do Banco Mundial87 para as co-

memorações do dia da mulher em 2003. O mapa
analisa as principais tendências no status da mu-

lher, ao longo das duas últimas décadas. Mas sina-
liza que há na região, em relação ao gênero mascu-

lino, aumento da evasão escolar, da vulnerabilidade
no emprego, da violência e do consumo de bebidas

alcoólicas. Relacionado à mulher, o mapa mostra
que o aumento de sua participação no trabalho é

estável e que o nível de educação vem crescendo
de maneira tão constante que, em alguns países, a

mulher apresenta um nível de educação superior ao
do homem. Não obstante, rígidos papéis de gênero

que relegam a mulher à esfera reprodutiva prevale-
cem (leia-se responsável por cuidar da casa, da fa-

mília e dos filhos), o papel tradicional do homem
como gestor do recurso familiar leva às desigualda-

des e ao uso ineficiente do orçamento familiar na
luta contra a miséria. O informe ainda ressalta ques-

tões-chaves relacionadas ao gênero que continuam
pendentes na agenda como a violência contra as

mulheres, as altas taxas de mortalidade materna
(cuja redução é uma das Metas do Milênio das Na-

85 Sonia Montaño – idem ibdem pg. 365.
86 François Bourguignon, Francisco H.G.Fereira and Phillippe G. Leite – Ex-ante Evaluation of Conditional Cash Transfer Programs: the Case

of Bolsa Escola, World Bank, first draft, setembro de 2002.
87 Banco Mundial – Desafios e Oportunidades para a Igualdade entre Gêneros na América Latina e Caribe, Setor de Redução da Pobreza e

Administração Econômica, Região América Latina e Caribe, 2003.
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88 As 8 Metas de Desenvolvimento descritas na Declaração do Milênio da ONU a serem alcançadas até 2015 são: 1. Reduzir para a metade a
pobreza extrema e a fome; 2. Alcançar o ensino primário universal; 3. Promover a igualdade entre os sexos; 4. Reduzir a mortalidade de
menores de cinco anos em dois terços; 5. Reduzir a mortalidade materna em três quartos; 6. Inverter a tendência de propagação do HIV/AIDS,
da malária e da tuberculose; 7. Garantir a sustentabilidade ambiental; criar uma parceria mundial para o desenvolvimento.

• Força de Trabalho & Mortalidade
Maternal (Brasil)

• Força de Trabalho (Mexico,
Venezuela, Chile e Uruguai)

• Mortalidade Maternal (Guyana e
Guyana Francesa)

• Violência Doméstica (Colômbia)

• HIV/Aids (Jamaica, Haiti e
Puerto Rico)

• Força de Trabalho & Gravidez na
Adolescência (Argentina)

• Mortalidade Maternal & Gravidez
na Adolescência (Bolívia)

• Mortalidade Maternal & Violên-
cia Doméstica (Belize, Honduras,
Nicarágua, Equador, Peru e
Paraguai)

ções Unidas) e a incorporação eficaz da mulher na
economia e nas organizações políticas. Vale lem-

brar que a redução da pobreza é o primeiro das oito
Metas do Milênio e a promoção da igualdade entre
os sexos é a terceira meta da Declaração do Milê-

nio88 , assinada em 2000 pelos Chefes de Estado e
de Governo de todo o mundo, para serem atingidos

até o ano de 2015.
Tratando-se dos países do Mercosul, o Informe

do Banco Mundial sobre o status de Gênero compara

os dados referentes ao Brasil em sessão junto com
Venezuela e Guiana, pelas semelhanças. Aponta que

há um progresso no tratamento das desigualdades
entre os sexos, no acesso a anticoncepcionais e ta-
xas de fertilidade, no acesso à educação e participa-

ção na força de trabalho. No entanto, a mortalidade
materna é preocupante e continua a aumentar, a dife-

rença salarial entre os gêneros é a maior da América

Latina e Caribe e permanecem as claras
tendenciosidades nos currículos escolares quanto às

discriminações de gênero na educação e que a violên-
cia (intra-familiar e pública) constituem uma enorme
carga para os homens, mas atingem, especialmente,

as mulheres e as crianças.
Com relação ao status de gênero nos demais pa-

íses do Mercosul, o informe do Banco Mundial mostra
que as principais desigualdades na Argentina, Chile e
Uruguai estão relacionadas ao acesso das mulheres

ao trabalho, violência doméstica e gravidez na adoles-
cência, principalmente na Argentina. No Paraguai, re-

presentam um problema as altas taxas de fertilidade
da mulher, gravidez na adolescência e mortalidade ma-
terna, principalmente entre as mulheres indígenas.

O importante, nessa análise, é como elas apon-
tam questões que, intrinsicamente, afetam a existên-

cia do trabalho infantil, como um moto contínuo.
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GÊNERO:
O QUE INTERPELA

E DESAFIA? 5
m primeiro nível de abordagem é a

conceituação do tema gênero89 e suas
implicações.

Gênero se refere às diferenças so-
ciais e às relações entre meninas e me-
ninos, homens e mulheres, socialmen-

te construídas. Elas variam segundo as
culturas e podem ser mudadas. Tanto

as questões de gênero, como de po-
der, são estruturas socialmente construídas. Por exem-
plo, na escala social de poder de decisão das socie-

dades, dos governos, das empresas e no campo cien-
tífico-tecnológico o poder é naturalizado como mascu-

lino, desenhando um mapa das diferenças sociais e
das relações de gênero que é visibilizado, diariamen-
te, pelos meios de comunicação, revelando, assim, o

modo de hierarquização do masculino sobre o femini-
no que opera em escala, do global ao local.

Igualdade de gênero se refere à igualdade de di-
reitos, responsabilidades e oportunidades para ho-
mens e mulheres, meninas e meninos. Elas variam

segundo o nível de consciência das sociedades, o grau
de formação e consciência das pessoas – pois

impactam nas estruturas das instituições sociais, po-
líticas e governamentais, na organização da família,
da sociedade como um todo, dos meios de comunica-

ção e no modo como são pensadas as políticas públi-
cas, especialmente, os programas educacionais e de

transferência de renda para o combate à pobreza.
Papéis de gênero se referem às atividades atribuí-

das aos dois sexos. Por exemplo, os meninos são apoi-

ados por seus pais para trabalharem fora de casa ou na
agricultura, enquanto as meninas são estimuladas por

suas mães para os cuidados com a casa e a família.

Como demonstram os estudos antropológicos, especi-
almente os de Margareth Mead, existem sociedades onde

homens realizam atividades consideradas “femininas”
e outras, onde as mulheres realizam atividades conside-
radas “masculinas”. Nas culturas andinas, por exem-

plo, cabe ao homem tecer toda a roupa da família e à
mulher o plantio da terra. Nas nossas sociedades cabe

à menina, principalmente, realizar o trabalho infantil do-
méstico em casa ou em casa de terceiros e, ao menino,
o trabalho pesado fora de casa e na rua, reproduzindo

assim os papéis de gênero também no trabalho infantil.
Estereótipos de gênero são idéias pré-concebi-

das que as pessoas têm sobre o que é apropriado
para meninos e homens em oposição ao que é apro-
priado para meninas e mulheres. Por exemplo, a no-

ção de que as mulheres são melhores nos cuidados
com a casa e os filhos e os homens são melhores

líderes ou que o menino é melhor em matemática do
que a menina. Por exemplo, as análises de material
curricular na Argentina e Brasil mostram, claramente,

como os textos escolares reproduzem esses estereó-
tipos, embora a Argentina tenha tomado medidas mais

consistentes para equilibrar a formação de meninos e
meninas desde o começo dos anos 90. Os estudos
aplicados à programação infantil de televisão, tam-

bém apontam para a reprodução dos estereótipos de
gênero, embora seja crescente a preocupação de pais,

educadores e das políticas públicas nessa área. Os
brinquedos também são objetos de reprodução dos
estereótipos de gênero, pois em geral a menina brin-

ca de casinha e boneca e o menino de bola, patinete,
armas, videogame (segundo o estrato social) e etc.

89 Os princípios básicos que nortearam as definições aqui apresentadas estão baseados nas decisões assumidas pelo ECOSOC – Conselho
Econômico e Social das Nações Unidas, 1997. Tais definições aparecem também em vários documentos da OIT, disponíveis no site
www.ilo/childlabour/publications/gender
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Análise de gênero é a ferramenta para diferen-

tes diagnósticos a respeito da relação entre meni-
nas e meninos, mulheres e homens. Análise de gê-

nero inclui indicadores desagregados por sexo, aná-
lise das diferenças em relação ao acesso entre am-
bos na divisão do trabalho, às fontes de recurso,

aos benefícios, oportunidades no campo legal, soci-
al, econômico, político e, ainda, em relação aos me-

canismos para o desenvolvimento das capacidades
para a igualdade de gênero entre meninas e meni-
nos, mulheres e homens. Por exemplo, uma das difi-

culdades para se implementar políticas públicas eqüi-
tativas para homens e mulheres, meninos e meni-

nas, considerando suas necessidades específicas –
que, em geral, são diferentes – reside na ausência
de diagnósticos desagregados por sexo, raça/etnia

por parte dos censos e dos institutos de pesquisa
do Mercosul. Por outro lado, na medida em que os

governos dos países da sub-região começam a im-
plantar os acordos e a responder, internacionalmen-
te, – por meio de Informes regulares - pelos direitos

da criança e do adolescente frente à Convenção 138
e 182 da OIT, pela Convenção sobre os Direitos da

Criança e do Adolescente, pelo Protocolo Facultativo
da CEDAW, que é a Convenção sobre a Eliminação
de todas as Formas de Discriminação contra a Mu-

lher, e outros, começam a ser desenhadas ferramen-
tas importantes para as análises de gênero e um

outro nível de consciência começa a surgir.
Sexo  refere-se às diferenças biológicas entre ho-

mens e mulheres, que não mudam. Por exemplo, ape-

nas a mulher pode ter filho. Até poucos anos atrás,
atribuía-se às diferenças biológicas a inferioridade da

mulher e a superioridade do homem como provedor e
por ser mais forte fisicamente. Um dos motivos era a
percepção que tratava a mulher como ser frágil, dona

do lar, reprodutora da família. Os anticoncepcionais
(que liberaram a mulher da reprodução), a inserção

da mulher no mundo do trabalho, os movimentos cul-
turais e os estudos científicos impulsionaram mudan-
ças substantivas para libertar a mulher desse cerco

biológico. O acesso da mulher à educação e as mu-
danças no modelo de produção capitalista também

cumpriram um papel significativo, pois as novas pro-
fissões e o setor de serviços independem de força
física e requerem cada vez mais formação qualificada

e atributos considerados “femininos” como flexibili-
dade, dedicação, formas de gestão participativa e ou-

tros. Apesar desse cenário, os depoimentos de meni-
nos e meninas pobres que trabalham, mostram ainda
e, de forma dolorosa, como a discriminação por moti-

vos biológicos se reproduz. Meninas pequenas, com
10 anos, no nordeste brasileiro, que já se conside-

ram incapazes de escapar da dominação do pai, dos

irmãos, dos professores, dos patrões e vislumbram

como futuro apenas a maternidade e o cuidado com a
família. E meninos chilenos, que vivem nas ruas e

aceitam trabalho de risco, porque se consideram for-
tes, provedores do sustento da família e devem “ga-
rantir o futuro profissional” – perdendo, assim, o di-

reito a ter direito de ser criança e de brincar.
A necessidade de mudança surge diante das con-

dições atuais que homens e mulheres experimentam
por causa dos papéis de gênero atribuídos a eles
pela sociedade. Os papéis de gênero reproduzem a

mulher como mãe, dona de casa, provedora das ne-
cessidades básicas e não valorizam o trabalho – pri-

vado – de cozinhar, lavar, passar, cuidar dos filhos,
da saúde da família ou quando o mesmo trabalho é
realizado em casa de terceiros, como o trabalho in-

fantil doméstico. Os papéis de gênero também afe-
tam o homem pobre em especial, educado para ser

o provedor, o chefe e único responsável pela família,
condições cada vez menos alcançáveis no mundo
contemporâneo diante da escassez de emprego, de

oportunidades e dos programas de ajuste, afetando
conseqüentemente na outra ponta as crianças e os

adolescentes. Sem mudanças – e algumas exigem
vigor, pois afetam valores culturais – vão perpetuan-
do as desvantagens para a mulher e a menina, mas

também o sofrimento para homens e meninos, cujos
sinais se materializam principalmente por meio dos

vários modelos de violência que operam nas relações
humanas e na vida em sociedade.

Gender maisntreaming é o processo de avalia-

ção e as implicações para homens e mulheres, me-
ninas e meninos no planejamento de todas as ações,

incluindo legislação, políticas ou programas, em to-
das as áreas e em todos os níveis. É uma estraté-
gia para atribuir importância às meninas e mulhe-

res, assim como ao menino e homem, como parte
integral do desenho, implementação, monitoramento

e avaliação de políticas e programas de todas as
áreas políticas, econômicas e da esfera social, para
que meninas e meninos, mulheres e homens tenham

benefícios iguais e as desigualdades não se perpe-
tuem. O objetivo último é atingir a igualdade de gê-

nero. O gender mainstreaming é percebido nas polí-
ticas públicas como um retrato daquilo que se de-
tecta em sociedade, as intervenções de todos os

setores e como o governo implanta políticas mais
corretas em todas as áreas para superar os obstá-

culos. Dito de outro modo, uma correta aplicação
do processo implica em formulação de políticas
consensuadas, em atribuição de recursos para sua

execução, capacidade de gestão, monitoramento e
avaliação dos processos com controle social. As po-

líticas de gênero, assim como outras, só terão re-
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sultado eficaz a médio e longo prazo se concebidas

de forma transversal por todas as instâncias de
governo. Esse cenário é recente, está sendo

implementado com mais ou menos vigor pelos paí-
ses-membros do Mercosul + Chile, de acordo com
os modelos políticos dos governos e com a capaci-

dade de advocacy das sociedades. Por outro lado,
os movimentos e projetos sociais conscientes das

questões de gênero e suas implicações também são
chamados a aplicarem um modelo de planejamento
das responsabilidades e ações, objetivando a ilu-

minar e combater as desigualdades de gênero, toda
forma de discriminação – especialmente contra me-

ninas, mulheres e as étnicas – e no combate à po-
breza e ao trabalho infantil.

Diferenças de abordagem

A riqueza dos anos 90, de esforço conjunto para

provocar mudanças no modo como eram tratados
os direitos da criança e do adolescente na América

Latina, foi acompanhada de um referencial teórico-
analítico de grande relevância. Os estudiosos e tam-

bém ativistas, no sentido de exercício da praxis
desses direitos como, por exemplo, Emilio Garcia

Mendez, Antonio Carlos Gomes da Costa, Irene
Rizzini, Hege Araldsen, Walter Alarcón e outros –

são citados em inúmeros trabalhos de pesquisa da
região. Ao mesmo tempo, é notável o mergulho de

sociólogos, antropólogos, advogados, cientistas so-
ciais, pedagogos, médicos, sanitaristas, todos bus-

cando compreender como se processavam esses
direitos em cada país, desvelando assim o cotidia-

no das crianças de rua, das crianças trabalhado-
ras, as condições de vida e de perigo, a saúde, a

relação com a educação, com o espaço urbano e
rural e, ainda, com as grandes linhas de pensamen-

to construídas com o apoio da OIT, UNICEF e CEPAL
sobre ações de governo, dos parlamentares,

advocacy, situação econômica da região. É grande
também a contribuição dos movimentos sociais,

ONGs, Terceiro Setor, das instituições de meninos
e meninas – fóruns, redes – das instituições inter-

nacionais como o Sistema Save the Children, DENI,
Visión Mundial, das Igrejas – para citar alguns exem-

plos – de agências bilaterais européias e norte-ame-
ricana e, inclusive, das primeiras empresas (e fun-

dações) a partir de meados dos anos 90. Como todo
movimento amplo, ele construiu áreas de sucesso,

fracasso, tensões, acordos e desacordos. Entretan-

to, graças a todo esse esforço de milhares de pes-

soas da região, mas não só, foi possível construir
mudanças culturais e de mentalidade em esferas-

chave das sociedades locais e dos governos.

Outras ações, por conseguinte,
começavam a se desenhar

Em 1998, a OIT publicou um primeiro estudo

sobre Trabalho Infantil nos países do Mercosul: Ar-
gentina, Brasil, Chile, Paraguay, Uruguay90 indican-

do a existência de um novo movimento político no
cenário da região, agora relacionado com os impac-
tos da globalização. O estudo comparativo sub-regi-

onal permitiu obser var:
• Na Argentina (antes da crise), acentuava-se a

necessidade da incorporação das crianças ao mer-
cado de trabalho infantil para contribuir com os in-
gressos familiares; a coerção dos adultos ao traba-

lho infantil urbano; uma ausência de dados confiáveis
sobre o trabalho infantil rural; um sub-registro de

dados em função dos modelos de censo; indicações
de que 1,2% das crianças de 6 a 9 anos, de famílias
pobres trabalham, 4% entre os que tem 10 a 13 anos

e em torno de 10% dos que estão acima de 14 anos.
As atividades realizadas pelas crianças eram desi-

guais, mas as atividades domésticas encontravam-
se entre as mais difundidas: na Grande Buenos Aires,
65,5% das crianças de 10 a 13 ajudavam a família

de baixa renda e 57,7% ajudavam famílias com algu-
ma renda a compor o orçamento familiar. As de me-

nor idade, em geral realizam trabalhos domésticos
com a família e, outras, em atividades na rua, men-
dicância, trabalho informal, micro-empreendimentos,

fábricas de calçados, ladrilhos e cerâmicas, planta-
ção de fumo, algodão, açúcar, frutas, floriculturas,

safras. Nas atividades domésticas, as principais ati-
vidades das crianças são o cuidado com a casa, ir-
mãos, cortar lenha, buscar água.

• No Brasil, apoiados em cerca de 500 entrevis-
tas realizadas com as crianças e adolescentes do

Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua,
chegou-se à seguinte classificação de modalidades
de trabalho: trabalho doméstico e em casa de tercei-

ros; informal temporário desenvolvido fora do ambi-
ente familiar e trabalho para terceiros. Pode-se veri-

ficar que envolve o cuidar da casa, de outras crian-
ças, na rua, pequenas empresas, setor informal,
comercialização, safras, colheitas, olarias, quebra de

coco, corte do sisal, casas de prostituição e outros.

90 Trabajo Infantil em los países del MERCOSUR: Argentina, Brasil, Chile, Paraguay, Uruguay – Documento de Trabajo no. 74, OIT/
Cooperación Española, Peru, 1998.
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Os dados do censo no Brasil não permitiram, para a

pesquisa, resultados confiáveis. Entretanto, estudos
anteriores mostravam que 66% das crianças brasi-

leiras começavam a trabalhar antes dos 15 anos,
47% entre 10 e 14 anos e cerca de 20% antes dos
10 anos. Um estudo realizado sobre as crianças e

adolescentes do Rio de Janeiro, envolvidas com o
narcotráfico, mostra que só no ano de 2000, a Vara

da Infância e da Juventude, órgão ligado ao Poder
Judiciário brasileiro, registrou 5.898 casos de vio-
lência e que esses números estão em ligeiro cresci-

mento, embora o ápice tenha se dado em 1998, com
6.004 casos. 55.6% são de adolescentes na faixa

do 13 aos 16 anos e 85% deles são negros ou par-
dos, que se encontram nas faixas de menor renda
na escala social brasileira91.

• No Chile, os dados aferidos mostravam que
33% das crianças com menos de 15 anos encon-

tram-se em famílias pobres. Desses, 354 mil são
indigentes e 978 mil são pobres não indigentes.
Segundo cifras oficiais, a participação de crianças

no trabalho infantil é mais alta nas zonas rurais
(7,3%) que nas urbanas (3,5%). É também maior a

participação de meninos do que de meninas, su-
blinhando a pouca valorização das atividades em
âmbito doméstico podem causar um desvio de aná-

lise. O mesmo estudo aponta a dificuldade de
mapear e aferir resultados confiáveis. Em relação

ao trabalho infantil rural, a pesquisa mostra que
são de subsistência familiar, agropecuária e na
exploração agrícola moderna como seleção de se-

mentes, manutenção de armazenagens, seleção,
limpeza e embalagem de produtos agrícolas, sa-

fras, plantação e cultivo da indústria de frutas,
pesca, trabalho em mercados públicos, mineração
e outros. Na área urbana, mendicância, ser viços

de venda de produtos, cuidados com autos e
parquímetros, limpeza de cemitério, supermerca-

dos, engraxates, serviços de reciclagem, frete e
transporte de cargas, e meninos ligados ao tráfi-
co, entre outros. O trabalho de maior risco, entre-

tanto, encontra-se nas minas de carvão.
• No Paraguai, 4 entre 10 crianças e adoles-

centes trabalham. As principais atividades em que
se concentram as crianças: trabalho doméstico e
venda de produtos na rua, geralmente subordina-

do a um adulto. Existe também o chamado traba-
lho independente, que contém forte componente

de dependência e emprego privado. Na área me-
tropolitana de Assunção, as pesquisas mostram

que dos cerca de 26 mil que trabalham, 98% deles

vivem com a família e 68% apenas com a mãe que,
na maioria das vezes, também trabalha fora. Do

total de crianças e adolescentes que realizam tra-
balho doméstico, 72.7% deles são em atividades
não remuneradas. Existem, ainda, cerca de 6 mil

em trabalhos de rua. Uma pesquisa realizada por
Global...Infância,92  ONG de Assunção, mostra que

se estimam em 12 mil o número de “criaditas” que
trabalham só na capital. “Criaditas” são as meni-
nas de famílias pobres como que doadas para o

trabalho infantil doméstico em casas de terceiros,
algumas vivendo em regime de semi-escravidão.

Estima-se que três quar tos delas têm entre 11 e
18 anos. Na Cidad del Este, região de fronteira
com o Brasil, segundo o BID, existem cerca de 6

mil e quinhentas crianças e adolescentes no tra-
balho infantil. Entre Assunção e Ciudad del Este

existem cerca de 3 mil e quatrocentas crianças e
adolescentes vitimas de exploração sexual e co-
mercial. Essa mesma pesquisa mostra que mais

de 200 crianças com menos de 11 anos vivem de
lixões e que mais de 2 mil trabalham em olarias,

produção de ladrilhos e cerâmicas.
• No Uruguai, segundo esta pesquisa – com-

provado pelo trabalho de campo - o debate sobre

trabalho infantil é escasso e incipiente e estaria
relacionado com a falta de informação e com a per-

cepção coletiva de que o tema não representa um
problema. Entretanto, a crise econômica tem obri-
gado as famílias a adotarem novas estratégias de

sobrevivência. Não se conhece a magnitude da si-
tuação, mas sabe-se que existe trabalho infantil

no país. Segundo o Censo de Población , de 1996,
foram detectados na faixa de 12 a 14 anos, 11.279
jovens trabalhando ou em busca de trabalho. As

pesquisas mostram também que a porcentagem
de meninos é maior que a de meninas no trabalho

infantil. Quanto ao trabalho infantil doméstico como
variável, a pesquisa mostra que 1 em cada 5 me-
ninas de 12 a 13 anos e 1 em cada 2 meninas de

mais de 14 anos trabalham. Na área rural, as cri-
anças e adolescentes trabalham na agricultura,

caça e agropecuária. Na área urbana eles foram
identificados trabalhando em supermercados, in-
dústria metalúrgica, têxtil e de calçados e, tam-

bém, em cabarés, bares e cafés-concerto. Nas ati-
vidades de vendedores e serviços domésticos, um

terço deles são meninos filhos de famílias chefia-
das por mulheres.

91 Jailson de Souza e Silva e André Urani – Crianças no Narcotráfico, um diagnóstico rápido, OIT-Brasília e Ministério do Trabalho, 2002.
92 Josceline Betancout – El Trabajo Infantil, Global...Infância, Asunción, 2002.
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O documento aponta “que apesar das diferen-

ças quantitativas e qualitativas observadas nos paí-
ses do Mercosul, existem vários indícios comuns que

tipificam o trabalho infantil”.93 Em primeiro lugar, o
documento ressalta que existem posições até anta-
gônicas a respeito de como a sociedade civil da re-

gião se relaciona com o tema, mas o interesse dos
governos é crescente em toda a sub-região. Em se-

gundo lugar, constata-se um progresso nos sistemas
nacionais de informação e de indicadores, com
tabulações e estudos setoriais. Em terceiro lugar, o

documento aponta para uma maior sensibilidade em
relação aos corpos normativos, aumento dos regula-

mentos de controle e a inspeção trabalhista. E, por
último, reconhece que, apesar da fragmentação das
competências institucionais, os Ministérios do Tra-

balho têm liderado um programa de coordenação
institucional, especialmente a partir das Comissões

Nacionais Tripartites.
Os dados acima são importantes para se pensar,

a partir de agora, na relação entre trabalho infantil e

gênero e, posteriormente, como a mídia percebe o
tema no Mercosul + Chile.

Um primeiro ponto é como, mesmo nos esforços
extraordinários dos anos 90, está ausente a dimen-
são gênero (com exceção das pesquisas com meni-

nas). Um segundo ponto de reflexão é como esteve
separada a dimensão ampla dos meios de comunica-

ção (com exceção de campanhas).
Foi visto, anteriormente, como ambas dimen-

sões – gênero e comunicação – continuam frágeis

na perspectiva do Mercosul, apesar dos esforços,
e como é difícil, mas não impossível, erradicar o

trabalho infantil como parte do combate à pobreza,
sem relacionar os processos de educação, transfe-
rência de renda, ampliação das opor tunidades

desconsiderando o empoderamento das mulheres,
especialmente as de baixa renda. E que este cená-

rio, no seu conjunto, deve abrir uma outra etapa de
reflexão, sinergias, formação de redes, com ações
concertadas entre muitas expertises, de caráter

multidisciplinário e holístico.

Ausência da dimensão de gênero

Uma análise mais detalhada do arcabouço teóri-
co-empírico da produção dos anos 90 permite cons-

tatar um uso universalista das questões, inclusive
no plano jurídico-legal. A idéia de universalidade nega
e se opõe a toda particularidade e está embutida, é

cúmplice, dos chamados projetos de desenvolvimen-

to, que foram importantes em décadas anteriores.

Fala-se, por exemplo, em “a” criança, “o” jovem, “o”
adolescente, como parte de uma visão emancipatória,

mas que nega, ao mesmo tempo, as particularida-
des das pessoas, a relação delas com o mundo e a
vida, os impactos que pessoas, grupos, populações,

etnias experimentam nesse embate. Só uma univer-
salidade decentrada, que torne visível e mensurável

as diferenças e discriminações pode agora
reestruturar a centralização econômica, cultural e pro-
mover a justiça e os direitos que exigem particulari-

dade civilizatória.
Nesse novo cenário, que é de ruptura com os

universalismos – e com as generalidades – é que se
inserem as dimensões para a análise de gênero, das
diferenças, do reconhecimento do outro, da

interculturalidade, cuja raiz está na intersecção en-
tre economia e estudos culturais. Todos esses te-

mas, novos no despertar do século XXI, são os que
permitem uma outra aproximação com os direitos
humanos de meninas, meninos e adolescentes, re-

conhecendo, nas suas particularidades, direitos ne-
gados ou não visíveis, relacionados também com a

origem sócio-econômica e cultural, extração urbana,
rural, origem de classe, com a inclusão ou exclusão
devido à cor – brancos, afrodescendentes, mestiços

e outros – com a diferença de formas de per tencer
ao ciclo da pobreza, acesso às informações recebi-

das e emitidas, entre outros.
Chama a atenção, por exemplo, como os estu-

dos a respeito da situação da menina envolvida com
o trabalho infantil, com a exploração sexual comerci-

al são impulsionados por mulheres pesquisadoras.
Também chama a atenção as conclusões da maioria

dos informes – inclusive o da Conferência de Oslo
sobre Trabalho Infantil, 1997 – em que se lê “Os

trabalhadores infantis, especialmente as meninas,
correm graves riscos, pois o trabalho infantil coloca

em perigo a saúde, segurança e educação do menor
e seu desenvolvimento físico, mental, espiritual,

moral e social. As meninas são particularmente vul-
neráveis aos perigos do trabalho infantil e requerem

atenção especial”.
O Informe Global da OIT Un Futuro sin Trabajo In-

fantil, de 2002, ao analisar a segmentação do merca-
do de trabalho infantil constata que “o tipo de trabalho

que se oferece a meninas e meninos correspondem a
seus papéis de gênero; a segregação por sexos no

mercado de trabalho infantil é reflexo do que se obser-
va no mercado de trabalho do adulto. Este fenômeno

também se manifesta na formação profissional quan-

93 Trabalho Infantil nos Países do Mercosul , idem ibdem. Prólogo.
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do se prevê a capacitação para meninas em costura,

cabeleireiro e para o menino em mecânica de automó-
veis, carpintaria e outros”94.

As pesquisas de Marlene Vaz95 oferecem pistas
importantes para se perceber as relações de gênero.
Estabelecendo um parâmetro com os estudos de

Roberto Da Matta, sobre a casa e a rua, a autora
mostra a casa como o espaço privado, doméstico, cujo

trabalho não valorizado da mulher é reproduzido pela
mãe à menina desde os primeiros anos de vida. A
autora mostra, também, como os mecanismos de

controle e manipulação são exercidos pela mãe e
pelo pai, padrasto, avós, irmãos e outros parentes

próximos, especialmente nos segmentos de baixa
renda. Os meninos, ao contrário, alcançam a rua mais
cedo, pois o cenário do trabalho precoce dos meni-

nos não tem sido o ambiente doméstico. Assim, a
menina quando sai de casa para trabalhar, ela ape-

nas muda de espaço privado, indo para o trabalho
infantil em casas de terceiros, onde se perpetua, com
mais subordinação e sofrimento, a idéia ou estereó-

tipo de qual é o papel da mulher na sociedade. A
expectativa de casamento, como saída possível, ope-

ra como identidade construída na qual se verifica a
repetição dos mesmos valores básicos para a mu-
lher e a menina. Os estudos feministas da região,

realizados em universidades e em centros de exce-
lência, foram os primeiros a iluminar o impacto da

situação para a vida da mulher.

E quem te mandou nascer menina?

Gladys Acosta Vargas, representante do UNICEF
da Guatemala, trabalhou o tema das relações de gê-
nero e trabalho infantil em duas oportunidades. Uma

como organizadora, juntamente com Emilio Garcia
Mendez e Soraya Hoyos, do livro Trabajo Infantil Do-

méstico, y quien la Mandó a ser Niña?96 e em uma
conferência sobre trabalho infantil doméstico em
Cartagena, na Colômbia, em junho de 2003. Nessa

oportunidade, ela analisou o trabalho infantil com
enfoque de gênero, mostrando a associação do femi-

nino com trabalhos menos importantes, desacredita-
dos ou estigmatizados, que contribuem para que as
mulheres e meninas “não sejam consideradas pesso-

as de pleno direito”; analisou ainda como se atribui –
por estereótipo e formas de controle – um valor me-

nor à educação tanto da mulher como da menina; e

estabeleceu a relação entre a Convenção sobre os
Direitos da Criança e a Convenção sobre a Eliminação

de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
(CEDAW), com respeito aos direitos trabalhistas. O ar-
tigo 32 da Convenção reza que as meninas e as ado-

lescentes têm direito a não trabalhar, quando se pro-
duz uma afronta aos seus direitos (tema pouco infor-

mado nas discussões sobre o TID) e o artigo 11, da
CEDAW, trata da não discriminação e do direito
inalienável de homens e mulheres ao trabalho, em

condições de dignidade, igualdade, respeito e de pro-
teção da mulher (em relação à gravidez, maternida-

de, licença-maternidade, aposentadoria e remunera-
ção igual – direitos que, em geral, ainda recebem

atenção menor no planejamento das ações de gender
mainstreaming e da mídia).

Na América Latina, as meninas representam
mais de 90% dos trabalhadores domésticos, é o tra-

balho menos regulamentado, pior remunerado e se
encontra entre as ocupações mais desprestigiadas

da escala social. Só no Brasil, os dados disponíveis
mostram que elas representam cerca de 500 mil

meninas e adolescentes, especialmente negras e
pardas. O tema entrou na pauta das discussões na

sub-região no começo deste século, entretanto, no
campo feminista essas pesquisas existem há bem

mais de uma década97.
Como já se abordou aqui, as pesquisas domicili-

ares não contemplam o trabalho doméstico, pois não
se atribui valor econômico a ele, relegando-o a uma

posição negativa e degradante na hierarquia trabalhis-
ta. Diante disso, o argumento de Emilio Garcia Mendez

é cortante: “a questão não é apenas de proteger as
pessoas, mas os direitos da pessoa”.98

Uma análise do marco referencial das pesqui-
sas permite observar, por outro lado, que o traba-

lho infantil feminino está relacionado quase que ex-
clusivamente com trabalho doméstico (onde também

se dá o abuso sexual), com a prostituição, turismo
sexual, pornografia, todas relacionadas à explora-

ção sexual comercial (uma das piores formas de
trabalho infantil), temas geralmente relacionados,

no imaginário social, com a mulher, embora não seja
assim. Ao mesmo tempo, há provas consideráveis

sobre as distintas formas de violência intrafamiliar,
mostrando que é dentro da casa (espaço privado)

94 Un Futuro sin Trabajo Infantil, OIT, Ginebra, Suiza, 2002, pg.56.
95 Marlene Vaz – A Menina e a Casa, a Identidade Coletiva da Menina Empregada Doméstica , Salvador, Bahia, 1999.
96 Gladys Acosta Vargas et al – Trabajo Infantil Doméstico, y quién la Mandó a ser Niña?, UNICEF/TM Editores, Colombia, 2000.
97 Para outras informações, consultar: Maria Luiza Heilborn - Quem mandou nascer mulher? Meninas e meninos em situação de pobreza: a

experiência cotidiana do gênero, UNICEF, Brasil, 1993.
98 Apud Soraya Hoyos – Y quien la mandó a ser niña? Pg.124. In Gladys Acosta Vargas et al – op.cit.
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onde mais acontecem os casos de abuso e de ex-

ploração sexual. Mas é a partir da esfera pública,
da rua, onde os meninos e jovens mais sofrem a

violência de todos os tipos (física, psicológica, emo-
cional, de subordinação, privação de liberdade e até
de semi-escravidão e inclusive de exploração sexu-

al comercial). A primeira é invisível, silenciosa e, na
maioria das vezes acobertada, a segunda é pública

e sujeita a outro tipo de tratamento pelas políticas
públicas e pela sociedade. Requer-se, nessa pers-
pectiva, decisões que tomem em conta as necessi-

dades e as diferenças específicas para a menina e
para o menino. Por exemplo, são consideráveis os

maus tratos que recebem as meninas e as adoles-
centes quando recorrem ou dependem de adultos
homens nos serviços públicos, assim como é de-

plorável a situação do menino e do adolescente na
mesma situação e quando é considerado infrator.

Nessas situações ocorre acontecer violação do di-
reito à justiça, à liberdade e à intimidade, à educa-
ção, saúde e o direito de ser protegido pelo Estado.

Em muitos casos, não se considera que a violência,
especialmente a de origem sexual, pode causar

danos irreparáveis para toda a vida.
Quanto ao menino, há provas consideráveis de

que ele entra no mundo do trabalho precocemente e,

em geral, antes que a menina. Quando ele realiza ati-
vidades domésticas, é geralmente do lado de fora da

casa: nos jardins, cortando lenha, cuidando da horta,
levando recados, fazendo compras. Na rua (espaço
público), entretanto, seja no campo ou na cidade, ele

assume desde pequeno atividades de adulto: gerar
recursos financeiros, vender, produzir, negociar, cor-

rer riscos, cuidar-se, liderar e, nos casos mais dramá-
ticos, enfrentar agressores e o assassinato – repeti-
do os mesmos papéis atribuídos ao homem pela soci-

edade e, geralmente, repr oduzindo a mesma
hierarquização por sexo que o mundo dos adultos. Ou,

então, não tendo como se defender, ele aprende des-
de pequeno, o poder da subordinação de classe.

Outro elemento impor tante para se compreen-

der trabalho infantil e gênero, na perspectiva aqui
abordada, se dá na relação gênero-raça/etnia, pou-

co contemplada até agora pelos estudos sobre cri-
ança e adolescente. Mas faltam dados. Apenas no
final dos anos 90 e começo deste século iniciaram-

se os esforços dos institutos de pesquisa para com-
por indicadores desagregados por sexo e etnia o que

deverá permitir, no futuro, outros modos de focar e

contribuir para a superação de problemas que têm

especificidade própria, seja na área urbana ou rural.
Cada vez mais será necessário compreender as inter-

relações entre pessoas, grupos, populações, e os go-
vernos e as empresas no nível local.

No informe Un Futuro sin Trabajo Infantil99 consi-

dera-se, a partir de agora, a necessidade de um
enfoque holístico das investigações sobre meninas,

meninos e adolescentes, que tome em considera-
ção todos os aspectos da sua vida, isto é, trabalho,
escola, relações com a família, com a vida comunitá-

ria, com outras crianças e a interação com o mundo
dos adultos. Certamente esse novo marco das in-

vestigações pode começar a estabelecer as diferen-
ças e a construir parâmetros informativos necessári-
os a essa nova etapa do processo.

Por último, mas nem por isso menos importante,
está a questão da linguagem. A maioria dos textos e

pesquisas dos anos 90 fala em “criança” e “adoles-
cente” que, conforme o enunciado anteriormente, não
só exclui as particularidades, mas oculta os sexos.

Certamente a argentina Eva Giberti, psicóloga e con-
sultora da UNESCO, autora de vários estudos sobre

identidade e sobre obediência,100 é uma das pesqui-
sadoras mais contundentes na defesa do direito à iden-
tidade de sexo nos textos e nos discursos. Para Giberti,

“se um dos direitos humanos é o direito a sua identi-
dade, este direito não perderá seu estatuto de ficção

enquanto a literatura, o falar popular, a academia e o
jornalismo insistirem em chamar de menino a quem é
uma menina. Esta disseminação do sexismo através

da linguagem adquire características de violência sim-
bólica (...) A discriminação com a menina começa com

sua presença nos imaginários e com sua ausência
simbólica quando ela é nomeada como extensão ilíci-
ta do masculino.”101 Para a autora, “a produção do

discurso dominante é masculino e conta com a ade-
são não reflexiva de um universo significativo que for-

ma parte do gênero feminino”.102 Ao analisar o discur-
so da invisibilidade, Giberti procura demonstrar des-
de um ponto de vista psíquico, que já na alfabetiza-

ção primária a linguagem desde o início evidencia a
diferença entre os sexos. É a partir daí que a menina

começa a confundir-se a respeito de si e da “superio-
ridade” do menino (as aspas são da autora), condi-
ção que não está alheia à relação de poder e sexuali-

dade. Usando o conceito de capital cultural, de Pierre
Bourdieu, Giberti analisa como vão se acumulando

registros que se carregam ao longo da vida, constitu-

99 Op. cit., parágrafo 212, pg.72
100 Eva Giberti – “La Niña: para una ontología de la discriminación inaugural”. In: Revista Feminaria, ano XVI, no. 26-27, Buenos Aires,

2001; Eva Giberti et al  (comp.) – Políticas y Niñez, Editorial Losada, Buenos Aires, 1997, entre outros.
101 Eva Giberti – Revista Feminaria, op cit, pg. 21.
102 Idem ibdem, pg.22.
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103 Idem ibdem, pg.26.

indo o lado obediente e submisso da menina na escala
das hierarquias de poder e das relações humanas, em

benefício do sexo masculino e das desigualdades de
gênero. Como meta, a autora propõe uma

ressemantização da própria Convenção – que em por-
tuguês é “dos Direitos da Criança”, portanto, suprime
os dois sexos e não qualifica nenhum, mas em espa-

nhol é “de los Derechos del Niño”:
“Enquanto não se desagregue e não se reconhe-

ça a menina nos fatos e no título da Convenção e
enquanto não se corrija a linguagem instaurando um
espaço para chamar menina às meninas, continuare-

mos reproduzindo discriminações”.103

Por tanto, uma coisa é o nível cognitivo e o que se

pensa sobre gênero e outra são as raízes desse con-
junto de idéias e as conseqüências para a vida das
pessoas – em diferentes realidades - das instituições,

em sociedade e para o gender mainstreaming.
É necessário recordar, finalmente, que as desi-

gualdades de gênero não são um problema exclusivo
da mulher que se resolve apenas com programas e
ações focadas. Trata-se de um problema político, so-

cial e cultural, inter-relacionado com o modo de vida,
a distribuição do trabalho e do poder, cujas conseqü-

ências atingem a todos, independentemente de clas-
se social, etnia, idade, nacionalidade e que requer
mudanças nas relações humanas e sociais.
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GÊNERO E POBREZA SÃO
PERCEBIDOS PELA MÍDIA? 6
m 2003 a ANDI, Agência de Notícias dos

Direitos da Infância (Brasil), publicou o pri-
meiro informe104 entre os países da sub-

região, demonstrando como os jornalistas
brasileiros participam da cobertura do tema
pobreza. As carências, criteriosamente

elencadas, foram capacidade limitada de
transmitir informação, utilização de concei-

tos reducionistas, reprodução de discursos
oficiais, pouca pesquisa e pouco cuidado

no tratamento dos dados. A pesquisa envolveu o

monitoramento de um ano em 44 jornais nacionais e
regionais e em duas revistas semanais de impacto en-

tre formadores de opinião. Ao se verificar as principais
abordagens das matérias, comprova-se que apenas 0.2%
relacionaram o tema com gênero e a maioria das maté-

rias foi trabalhada por mulheres.

AS PRINCIPAIS ABORDAGENS DAS MATÉRIAS,
DE ACORDO COM A PESQUISA

Combate (à pobreza, à fome) ............... 17,2%
Soluções .............................................15,6%

Estatística/indicadores ........................ 12,8%
Causas ...............................................11,8%
Conseqüências ...................................... 9,3%

Questões étnicas, raciais ....................... 6,9%
Discussão de conceito ........................... 3,9%

Civismo/cidadania ................................. 3,6%
Questões de desenvolvimento
econômico ............................................ 2,6%

Diferença entre países/
regiões do mundo .................................. 2,4%

Capital humano ................................... 2,4%

Diferenças internas (Brasil) ................. 1,8%
Crítica ao modelo

desenvolvimentista .............................. 1,8%
Inclusão/exclusão digital ......................1,4%
Divulgação do ranking do IDH

com discussão .................................... 1,2%
Transformações tecnológicas ............... 0,6%

Conceito complexo: discussão de
um componente .................................. 0,4%
Capital social ...................................... 0,4%

Capital natural ..................................... 0,2%
Questões de gênero ............................ 0,2%

Democracia deliberativa/direta .............0,2%
Divulgação do ranking do IDH
sem discussão .................................... 0,2%

Outros ................................................ 3,4%

A pesquisa mostrou outros dados preocupantes.
O tema não é discutido nas redações e ainda não foi
abraçado pelos jornalistas, pois na visão de Clovis

Rossi105 falta tempo e falta romper com a formação
generalista dos profissionais de jornalismo. Outro

dado preocupante é que ao fazer o cruzamento entre
o foco central das matérias e o modo como a popula-
ção é tratada, a visão predominante é a de um tom

paternalista, por meio do qual as pessoas são carac-
terizadas como carente ou desamparada e que em

apenas 2,8% das matérias a população é vista como
detentora de direitos. Em relação ao trabalho infantil
e raça, houve uma queda de 45% das crianças bran-

cas e apenas de 24% das crianças afrodescendentes
na década de 90, acentuando-se a desigualdade de

104 Veet Vivarta (coord.) – Que País é Este? Pobreza, desigualdade e desenvolvimento humano e social no foco da imprensa brasileira, ANDI, Instituto
Ayrton Senna, UNICEF, Cortez Editora, São Paulo, 2003.

105 Clovis Rossi, editorialista do jornal Folha de São Paulo e autor da apresentação do livro Que País é Este, op.cit.
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oportunidades raciais entre os mais pobres. Além dis-

so, procurou-se demonstrar como muitos servidores
públicos desconhecem os direitos e prioridades que

crianças, adolescentes e mulheres têm nas políticas
públicas e que permanece a confusão a respeito do
conceito de eqüidade (pressupõe julgamento e justi-

ça), que reconhece os indivíduos como diferentes en-
tre si, portanto, requerem tratamentos diferentes para

alcançarem oportunidades iguais. O argumento em
relação às questões de gênero é de que as políticas
públicas contra a pobreza não podem prescindir de

iniciativas voltadas especificamente para a mulher e
para a menina e que a ausência dessas ações cons-

tituem o principal entrave para o desenvolvimento hu-
mano, social e econômico. Entretanto, na área do
jornalismo, poucos têm recursos informativos para

mudar esse cenário que, além da falta de tempo e
de formação, opera com um viés estereotipado e

antifeminino. Constata-se, portanto, que é um ciclo
fechado em si mesmo. Não existem estudos simila-
res na sub-região.

Do ponto de vista da pobreza, gênero e mídia,
um campo em geral relevado é o poder do rádio
para a vida das mulheres e, conseqüentemente, para

as crianças, adolescentes e o trabalho infantil. En-
quanto os grandes meios de comunicação operam
como entretenimento, mas também nas políticas,

no imaginário e na economia, as rádios populares
falam diretamente com a mulher. Os estudos sobre
desenvolvimento e pobreza mostram como um dos
fatores atávicos às mudanças é a falta de informa-

ção que sofrem as pessoas de baixa renda. Entre-
tanto, existem provas consideráveis que demons-
tram como na América Latina e nas áreas mais afas-

tadas o rádio é o meio por excelência para o
empoderamento local das mulheres. Apesar disso,
não existem atualmente políticas claras nessa área

para as mulheres, como as que pautaram, por exem-
plo, o período desenvolvimentista e de
extensionismo. Pelo contrário, esta é uma área de
dificuldades e restrições severas em todos os paí-

ses do Mercosul + Chile, pautadas em geral por in-
teresses políticos de outra ordem e pela expansão
das Igrejas no espaço midiático local. Entretanto,

onde a rádio local opera com serviços para a comuni-

dade, as chances de empoderamento da mulher e

de mudança nas relações de gênero são impressio-
nantes, como demonstram as ações da AMARC,

ALER106, e outras redes, especialmente a das mu-
lheres de rádio, que atuam na região.

Qual o objeto deste estudo?

Vale a pena ressaltar, também, que o tema crian-

ça e mídia tem sido fartamente estudado na região,
mas não em relação ao trabalho infantil e na perspec-

tiva de gênero – segundo as pesquisas realizadas nos
sistemas de biblioteca on-line da região e diferente-

mente do que ocorre nos Estados Unidos, Europa e

algumas regiões da Ásia. Na Argentina, concentram-
se desde os anos 90 os estudos mais relevantes so-

bre educação e gênero, sexismo e publicidade, esta
com apoio do UNIFEM e da Associação Nacional dos

Anunciantes. Em todos os países da região existem

esforços, ainda que diferenciados, de influenciar na
mudança dos materiais pedagógicos para o ensino,

com respeito às discriminações - embora ainda não
seja prioridade no Mercosul + Chile.

Quanto ao tema criança, mídia e educação, os

esforços da UNESCO são realmente notáveis, mas
eles por enquanto não incorporam a dimensão gêne-

ro e a perspectiva Mercosul + Chile. Entretanto, a

UNESCO, juntamente com organizações sociais, jor-
nalistas, empresários e governos107, vem

potencializando esforços em três áreas relevantes
para essa pesquisa: protagonismo juvenil e mídia,

particularmente através da escola, incentivo à dis-

cussão mundial e regional a respeito da qualidade
das produções televisivas dirigidas às crianças108 e

apoio à formação de redes de mulheres-jornalistas
na região109. Constata-se que, no decorrer dos anos

90, as atividades que enfocam criança e mídia se

intensificaram, a ponto de se converter em movimento
internacional e pode ser visto como uma resposta

direta à disseminação, para além fronteira e das
mídias nacionais, da televisão por satélite, dos jo-

gos eletrônicos, da internet, da publicidade etc. e as

implicações para as crianças e adolescentes. O tema
será aprofundado em capítulo subseqüente.

106 AMARC - Associação Mundial de Rádios Comunitárias; ALER – Associação Latino-americana de Rádios Religiosas (gerida por setores progressistas
da Igreja Católica com as comunidades).

107 Para uma consulta mais abrangente sobre o tema em escala global, e o envolvimento do UNICEF, consultar http://www.crin.org ou http://www.unicef.org/
specialsession

108 Será realizado de 19 a 24 abril de 2004, a Cúpula Mundial sobre Criança e Mídia, no Rio Janeiro. O encontro vai envolver produtores de televisão,
emissoras comerciais e públicas, pesquisadores, ONGs mundiais e da América Latina e crianças e adolescentes organizadas na produção de meios de
comunicação e com educomunicação de países da sub-região.

109 Elizabeth Nardelli e Francisco Sant’Anna – Mujer y Prensa em América Latina, Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal e UNESCO, 2002.
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A paisagem do cenário
midiático e a proposta de solução.

Isso é o bastante?

O cenário midiático implica em distinguir algumas

dimensões, importantes para essa pesquisa. As indús-
trias do entretenimento110 ou indústrias culturais são
atualmente um dos setores mais rentáveis da econo-

mia global, que operam em grandes monopólios e atra-
vés de não mais de cinco grandes conglomerados. O

pattern, ou modelo de produção, é crescentemente in-
corporado pelos sistemas de produção nacional e regi-
onal, incidindo em escala mundial no modo de perce-

ber o mundo. Apesar disso, observam-se na região,
processos alentadores em relação às crianças e ado-

lescentes – ainda que seja mais difícil tratar dos sexis-
mos, reprodução dos estereótipos e do reforço às de-
sigualdades de gênero entre homens e mulheres.

Tomou-se, para essa análise, a televisão aberta,
que é o meio por excelência na América Latina. Dos

três maiores grupos de comunicação da América Lati-
na, dois operam na sub-região e são a Rede Globo,
do Brasil (o primeiro), e Clarín, da Argentina (o tercei-

ro). Com o UNICEF e empresas, ambos realizam anu-
almente o “Un Sol para los Chicos” (Canal 13); e atu-

almente, em parceria com a UNESCO, a TV Globo rea-
lizará o “Criança Esperança”, envolvendo pessoas fa-
mosas, artistas, publicitários, os profissionais das

emissoras e a sociedade para a discussão dos direi-
tos da criança e do adolescente e para a coleta de

fundos da sociedade em prol de projetos educativos.
No Brasil, por exemplo, os fundos arrecadados em
18 anos consecutivos da campanha, até então reali-

zada em parceria com o UNICEF, beneficiaram mais
de 2,7 milhões de crianças e cerca de 5 mil projetos

sociais. A ação da Rede Globo, de acordo com a ava-
liação do UNICEF Brasil, tem impacto no governo e
incentiva empresas a participar de projetos sociais e

a investir na busca de soluções para a situação da
criança e do adolescente. Na Argentina, é crescente o

envolvimento de fundações e dos empresários com
responsabilidade social e, no Paraguai, a rede ABC,
de capital argentino, está sensibilizada para o tema,

conforme pesquisas de campo. Outra ação importan-
te tem sido implementada pelos canais públicos/

educativos no Dia Internacional da Criança e da
Teledifusão, 13 de dezembro. Nesse dia, meninos,
meninas e adolescentes são criadores e protagonis-

tas da programação, realizam documentários e entre-

vistam pessoas de governo e de reconhecimento públi-
co. Na sub-região, o projeto envolve a TV Cultura111 e a

rede de emissoras públicas brasileiras, o canal 7 do
Chile e a rede ABC da Argentina. Em suma, ao mesmo

tempo em que operam modelos de construção
hegemônica da indústria do entretenimento, existem

também vontades e brechas em outras áreas. Por exem-
plo, a TV Cultura, na programação infanto-juvenil, de-

senvolveu ao longo da última década programas
criteriosos e equilibrados em relação às questões e

aos papéis de gênero e é a emissora que mais se des-
taca nesse sentido na sub-região, embora o tema te-

nha sido pouco percebido até o momento. Foram ob-
servadas produções nacionais para jovens que tratam

de relacionamentos e direitos sexuais e reprodutivos
(Canal Futura, da Rede Globo e Televisão Nacional do

Chile) e a participação da menina cientista no Canal
Futura (Rede Globo). Faltam, entretanto, estudos com-

parativos e de impacto que permitam relacionar e com-
preender o interesse das emissoras e a percepção da

audiência. Uma ação iniciada em 2002 por iniciativa da
OIT pode ser propulsora de mobiliações junto à mídia:

o dia 12 de junho foi instituído o Dia Mundial de Com-
bate ao Trabalho Infantil, reforçando uma ação simultâ-

nea no mundo todo, com a enfoque de um tema a ser
divulgado e debatido em conjunto.

Quem pode participar
da esfera pública?

Outra dimensão midiática importante é a da cons-

trução dos processos informativos nas esferas públi-
cas. A imprensa e a publicidade, através de campa-

nhas institucionais sociais exercem papéis fundantes
nessa dimensão. É nesses espaços que as políticas
dos direitos humanos é posta perante novos desafios

e novas tensões e, é na dimensão nacional, regional
e intercultural, que podem provocar mudanças de sen-

tido. Embora o espaço público esteja em retração, com-
preende-se por esferas públicas um campo de
interação em que indivíduos, grupos e associações

estabelecem equivalências e hierarquias entre inte-
resses, reivindicações e identidades.

As campanhas operam nesse sentido, pois elas
instalam um tema nas esferas públicas para negocia-
ção de interesses, envolvimento da opinião e da parti-

cipação pública, emergência de tensões e mudança de

110 Indústrias do entretenimento são aquelas que envolvem a produção-distribuição audiovisual, musical, dos jogos eletrônicos, internet e seus softwares,
a produção de equipamentos e tecnologias em escala mundial, amparados por sistemas de telecomunicações. O conceito de indústria cultural está
relacionado com os modos de ver e ressemantizar das culturas e povos em relação aos avanços da indústria do entrenenimento.

111 A TV Cultura recebeu por duas vezes o Prêmio Emmy Internacional pela programação do 13 de dezembro, concorrendo com mais de 2 mil emissoras
PBS de todo o mundo.
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sentido. Elas operam, também, como alargadoras de

processos educativos e democráticos.
O fenômeno mais importante na sub-região está

relacionado à crescente participação dos publicitári-
os em ações públicas e o envolvimento solidário dos
meios de comunicação. O Circulo Uruguayo de la

Publicidad112, uma organização sem fins lucrativos,
que reúne profissionais da publicidade e agências

de primeira linha da sub-região, tem sido a institui-
ção alavancadora do uso da criação publicitária com
responsabilidade social. Em 2001, cerca de duzen-

tos publicitários da América Latina, reunidos em Punta
del Este, participaram de discussões e concursos

para a produção de diferentes peças para promover
os direitos da criança e do adolescente. Desse es-
forço resultaram quatorze filmes para televisão e seis

peças gráficas sobre trabalho infantil, educação, iden-
tidade, família, participação e saúde que foram doa-

dos ao UNICEF para serem exibidos na região, atra-
vés das principais redes de televisão a partir de 2002.
Participaram da operação solidária líderes da cria-

ção publicitária, reconhecidos internacionalmente. Os
custos de produção foram cobertos pelo UNICEF, OIT

e UNESCO numa ação conjunta.113

Em novembro de 2002, o encontro anual do Cír-
culo trabalhou em cooperação com a Anistia Interna-

cional para preparar campanhas sobre discriminação
por orientação sexual, xenofobia, tortura psicofísica,

violência doméstica, meninos soldados, promoção da
Corte Penal Internacional e coleta de fundos para a
Anistia Internacional. A campanha será realizada por

publicitários do Uruguai.
Em março de 2003, abriu-se pela primeira vez o

debate no Círculo sobre “Sexismo na Publicidade”.
Participaram publicitários, representantes dos mei-
os de comunicação, parlamentares da Comissão de

Equidade e Gênero da Câmara dos Deputados para
discutir se o uso dos estereótipos da mulher pela

publicidade reflete o real ou contribui para reafirmar
os padrões discriminatórios. Observou-se que, para
alguns profissionais, a publicidade é reflexo das pau-

tas culturais e, para as mulheres publicitárias, o se-
xismo opera como um desrespeito ao papel da mu-

lher. É crescente, entretanto, o aumento da
sensibilização de publicitários homens e mulheres
em relação às discriminações contra a imagem da

mulher.114 O Circulo Uruguaio da Publicidade apóia o

Premio à Publicidade Livre de Sexismo, promovido
pela Comissão de Eqüidade e Gênero, da Câmara

dos Deputados daquele país.

O debate sobre sexismo e
estereótipos

O debate sobre o sexismo na publicidade se abre

na sub-região e por esforço das mulheres. Pode-se

observar o paradoxo que se estabelece entre a lógica
do mercado que opera comercializando os sentidos,

os papéis de gênero e os corpos, majoritariamente
das mulheres, mas não apenas, e o dilema de se atu-

ar com responsabilidade social numa região onde os

círculos de pobreza são quase endêmicos. Sabe-se
que todos são afetados pela publicidade comercial,

mesmo os não-consumidores, pois é nesse não-lugar
da economia que o impacto reverso dos sentidos é

ainda maior.

Não existe na sub-região, por enquanto, nada
semelhante ao Observatório das Mulheres, como o

das mulheres profissionais de Barcelona, que assu-
miram uma atitude não passiva e pró-ativa. Ou ou-

tros similares no mundo, que tratam de monitorar os

modos de construção da imagem da mulher nas es-
feras públicas pelos mídia e pela publicidade. Cons-

tata-se, porém, a existência de movimentos novos

tanto por parte das sociedades como de setores dos
profissionais de mídia.

O tema do sexismo na publicidade e o impacto
para a vida das mulheres e meninas foi discutido

pela primeira vez no começo dos anos 80, pela agên-

cia de notícias FEMPress, dirigida por Adriana
Santacruz e Viviane Erazzo. Com base na expansão

dos conglomerados de mídia e com a entrada na
região do modelo Cosmopolitan de comercialização

sexista de mulheres e homens, promoveu-se à épo-

ca grandes debates que só foram timidamente re-
cuperados para a Conferência da Mulher, Beijing

1995. Coube, entretanto, às argentinas115, como
conseqüência das intervenções para mudança dos

materiais escolares que reproduziam os papéis de

gênero na educação, reativar as discussões sobre
o sexismo na publicidade mais de 10 anos depois.

112 O Circulo Uruguayo de la Publicidad reúne produtoras que trabalham de forma solidária na produção de campanhas multimídias difundidas pela
América Latina e Caribe. Anualmente, realiza-se o evento “Desachate”, considerado o “Woodstock da publicidade mundial”. Participam publicitários,
estudantes, fotógrafos, produtoras de cinema, anunciantes, músicos publicitários, estúdios de áudio e locutores.

113 Participaram 10 grupos de trabalho integrados por aproximadamente 20 líderes da criação publicitária de agências como J.W Thompson, Veja, Olms,
Ponce, Young & Rubicam, DDB e BBDO, todos da Argentina, DM9/DDB e Salles D´Arcy, do Brasil, a Agência Publicitária da Comunidade dos
Estados Unidos, entre outros.

114 Em 1997, Gonzalo Fernandez, diretor da agência Teorema, e membro do Circulo, trabalhou uma campanha para o Ministério da Educação e Cultura,
para apoiar a luta das mulheres contra a violência doméstica. Em 1998 a Agência Viceversa produziu uma série de peças para televisão para o Comitê
da América Latina e Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher, para comemorar os 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos.
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Um dos pressupostos estava baseado na

constatação de que as crianças não distinguem pu-
blicidade da programação televisiva. Apesar disso,

a publicidade está presente no cotidiano produzin-
do modelos, valores e representações das relações
humanas e da vida, da linguagem inclusiva ou

discriminatória, do senso comum e dos mitos, es-
pecialmente o da beleza e o da felicidade.

Assim, em 1998 foi criado o prêmio para a
“Publicidade Iberoamericana Não Sexista”, com
apoio da FIAP, Federação Internacional de Agênci-

as de Publicidade e do UNIFEM. Os fóruns de de-
bate temático e a entrega do premio ocorrem du-

rante o encontro mundial da FIAP, na Argentina.
Ganharam o prêmio e participaram do concurso
grandes agências internacionais do porte da Lowed

Lintas, Young & Rubicam, Leo Burnett, DPZ, entre
outras. Como conseqüência dos avanços, foi

implementada a campanha educativa “Olhos que
vêem, coração que sente” para estudantes de en-
sino médio de cinco países: Argentina, Chile, Bolí-

via, Nicarágua e México. Durante o ano de 2002,
cerca de 2 mil e quinhentos alunos analisaram cam-

panhas publicitárias nas escolas para aprender a
sentir o impacto discriminatório delas e compreen-
der os direitos de consumidor.

Em suma, não se pode perder de vista a rela-
ção existente entre os diversos modelos de cons-

trução dos estereótipos e dos papéis de gênero cri-
ados socialmente pelos mídia para homens, mulhe-
res, meninos e meninas e a reprodução dessas

mesmas situações como reforço do cotidiano. Não
se pode relevar também a diferença que existe en-

tre campanhas institucionais temáticas como, por
exemplo, as de trabalho infantil e entre campanhas
públicas para a mudança de mentalidade. Campa-

nhas temáticas em geral são mais fáceis de serem
incorporadas pela opinião pública, pois elas mobili-

zam emoções latentes. Já as que se dispõem às
mudanças de mentalidade, como gênero, tocam
questões mais profundas, pois requerem uma

(des)mobil ização de padrões inconscientes
construídos por matrizes culturais. Entre o criador,

a criação e a criatura podem acontecer sutilezas
reativas e nem sempre explícitas.116

Uma campanha sobre trabalho infantil domésti-

co foi realizada em 2003, no Brasil, pela OIT e agên-
cia de publicidade McCann Erikson, com apoio da Fun-

dação Abrinq, da ANDI - Agência de Notícias dos Direi-

tos da Criança, e com a participação do UNICEF e da
Save the Children Reino Unido. O projeto foi construído

ao longo de mais de um ano de trabalho estratégico,
envolvendo indicadores de pesquisa, parcerias com
ONGs, instituições públicas e meios de comunicação

com o objetivo de ampliar e potencializar ações no
âmbito dos direitos da menina e da adolescente tra-

balhadora doméstica.
Esse é um dos cases que mereceria uma análise

de gênero. Como estratégia é dos melhores cases re-

alizados recentemente. Foram capacitadas, ao longo
do processo, instituições sociais de cinco capitais para

atuarem na divulgação do tema e na difusão da cam-
panha com os meios de comunicação local. Prefeitos,
Conselhos Tutelares, Conselhos dos Direitos da Cri-

ança e do Adolescente, as Igrejas (católicas e evangé-
licas) e jornalistas foram informados previamente so-

bre a campanha e preparados para atuarem em con-
vergência. Vários recursos de comunicação foram aci-
onados para melhorar a performance das fontes de

informação e jornalistas “amigos da criança” foram
qualificados para a cobertura através de workshops

em oito capitais brasileiras. Produziram-se informações
para boletins que circulam entre professores, sobre a
situação da menina e da jovem que trabalha em casa,

na comunidade e em casa de terceiros, em situação
que muitas vezes inclui atividades consideradas pio-

res formas de trabalho infantil. Em áreas da Amazô-
nia brasileira, esse tipo de ocupação se assemelha
ao das “criaditas” do Paraguai. Com o lançamento da

peça para televisão e do spot para rádio, o tema ga-
nhou visibilidade nas esferas públicas e virou pauta

de discussão nacional, com participação de ONGs,
governo, empresas. A receptividade dos meios de
comunicação na veiculação solidária das peças de pu-

blicidade constitui um fato notável na mídia brasileira.
Foram mais de 2 mil e seiscentas inserções em tele-

visão, mais de 6 mil em rádios, nas revistas atingiu
um público de mais de 20 milhões de pessoas, no
cinema foram mais de 400 exibições na rede Cinemark,

além de aeroportos, difusão na área escolar atingin-
do cerca de 660 mil estudantes da rede pública de

ensino e suas famílias e discussão na principal tele-
novela do horário nobre. A campanha é de fato extra-
ordinária e as peças televisivas e radiais estão sendo

traduzidas para o espanhol para serem difundidas em
outros países da América Latina.

115 Especialmente a Gloria Bonder, uma das responsáveis no Ministério da Educação pela inclusão de gênero nos estudos escolares e diretora de
CEM – Centro de Estúdios de la Mujer, de Buenos Aires.

116 Em 2002 a Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher, do Brasil, com participação voluntária da agência de publicidade Full Jazz, criou uma
campanha nacional de combate à violência contra a mulher. A peça publicitária tinha como slogan “Pare com isso se você for homem” – frase
popular de efeito moral. A não veiculação ampla da campanha se deu dentro de áreas do governo, pois os homens tomadores de decisão se
sentiram ofendidos. Dito de outro modo, o não convencional opera como poder de distintas formas, entre o sutil até a violência crua. O sutil
é o modo menos transparente das relações de poder.
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A imprensa é o outro cenário
midiático importante para esta

pesquisa

A democracia depende de como a opinião pública

é formada e os meios de comunicação são cruciais
para isso. Além disso, sem uma imprensa livre, não
se estabelecem as formas essenciais de peso e con-

trapeso no Estado e na relação deste com a socieda-
de. Na tradição jornalística, uma política editorial éti-

ca e independente confere à imprensa o papel de crí-
tica ou de “Quarto Poder”, segundo o qual se supõe a
representação dos interesses públicos. Entretanto,

questões fundantes para a prática do jornalismo, como
objetividade, imparcialidade, exatidão, são conceitos

escorregadios que impedem uma definição simples.
Uma das maiores dificuldades do exercício do

jornalismo atual está na intersecção entre os inte-

resses públicos do papel da imprensa, os interes-
ses privados das empresas de comunicação, a baixa

qualidade da maioria dos cursos de jornalismo e co-
municação e a sobrevivência organizativa e pessoal
dos próprios jornalistas. Este é, por tanto, um campo

de permanente tensões e negociações, às vezes de
limitação do profissionalismo e das questões éticas.

Ao mesmo tempo, o direito à liberdade de expressão
é, e deve ser, um valor sempre muito importante para
os profissionais dos meios de comunicação.

Preocupados em restituir os direitos da criança e
do adolescente nos meios de comunicação, os diri-

gentes da FIP, Federação Internacional de Jornalista
tem procurado sensibilizar os meios de comunicação,
desde a Conferência de Oslo, em 1999, alertando-os

que o tema tem ocupado, de modo geral, um lugar
predominante no contexto de abusos, exploração de

meninos e meninas e sensacionalismo.
Segundo a FIP “os meios de comunicação de-

sempenham um papel importante na mobilização do

público em relação aos direitos da criança e do ado-
lescente, mas podem mostrar-se ambíguos. Ainda

quando os jornalistas possam revelar casos de abu-
sos e sensibilizar com respeito aos direitos da crian-
ça e do adolescente, os meios de comunicação tam-

bém infiltram no público atitudes tolerantes em rela-
ção à pornografia e à prostituição infantil... A manei-

ra como os meios de comunicação representam as
crianças e adolescentes exerce um profundo impac-
to sobre a atitude da sociedade em relação a eles e

também afeta a maneira como os adultos se compor-
tam... Os jornalistas precisam ser sensíveis com res-

peito às conseqüências da informação que proporcio-

nam.”117

Para Aidan White, secretário geral da FIP, “os

jornalistas precisam ter confiança em que podem

mostrar normas éticas, mais do que “cumprir ordens”
e que podem proteger as fontes de informação

confiáveis. O direito à liberdade de expressão, sem-

pre importante, deve harmonizar-se com outros di-

reitos importantes, especialmente com o direito das
crianças e adolescentes à liberdade de não sentir

medo e de não serem explorados”118

A FIP mostra-se particularmente preocupada com
o jornalismo sensacionalista em relação às crianças

e adolescentes, pois raras vezes essa cobertura ana-
lisa as causas sociais e econômicas. Mas também

adverte às direções e editores que, para mudar essa

situação, é preciso examinar os princípios ou diretri-
zes que os jornalistas são obrigados a cumprir e que

são obstáculos para um bom jornalismo.
Para a FIP, a feroz competição comercial é um

dos fatores que favorecem a exploração de meni-

nas, meninos e adolescentes por par te dos meios
de comunicação.

Na sub-região Mercosul + Chile, a relação entre
imprensa e sociedade com relação aos direitos da

criança e do adolescente é ambígua. Observou-se

interesse dos meios no tema, preocupação com o
jornalismo sensacionalista, especialmente no

Paraguai, interesse difuso dos profissionais de im-
prensa e abertura das instituições de representação

dos jornalistas, embora o tema ainda não faça parte

da agenda. Constatou-se a ausência de uma esfera
de articulação sub-regional para tratar o tema.

Algumas das entrevistas com jornalistas e espe-
cialistas revelam as preocupações nesse campo e con-

tribuem para uma maior compreensão do problema.

Argentina - Apesar da mídia argentina não man-
ter os temas da infância constantemente em pau-

ta, a aparição do tema criança e adolescente está
associada à educação e à crônica policial. São ra-

ros os momentos em que eles ganham voz e cons-

tatou-se um desconhecimento das legislações e di-
reitos adquiridos.

“A infância não está enfocada na mídia como
grupo social e de direitos. Este, aliás, é apenas
um dos aspectos do desrespeito aos direitos da
criança e do adolescente que há na Argentina.”
(Hugo Muleiros, secretário de redação da Agência de
Notícias ANSA)

1 17 FIP - Restituir os Direitos da Infância, Federação Internacional dos Jornalistas, Bélgica, 2002, www.ifj.org
118  Idem ibdem, Introdução, pg. 5.
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“Há uma forte tendência de criminalização da in-
fância. Em muitas oportunidades, cria-se uma imagem
de periculosidade de grupos de crianças
desfavorecidas economicamente.” (Andrés Criscaut,
consultor do UNICEF para Comunicação).

Ambos atribuem a má qualidade da cobertura
sobre a infância à falta de conhecimento dos jorna-

listas e afirmam que esta carência pode ser estendi-
da aos temas sociais em geral. Por isso, o UNICEF
oferece oficinas de capacitação aos profissionais de

imprensa, pouco aproveitadas na capital, mas bem
freqüentadas no interior.

“Temos que levar em conta que os jornalistas
portenhos trabalham em más condições, sem tem-
po para especializar-se. Sendo assim, pode-se afir-
mar que há maior disposição da parte dos jornalis-
tas do interior do país para o estudo, o que os tor-
na mais sensíveis” (Hugo Muleiros, secretário de
redação da ANSA)

Constatou-se, por outro lado, que embora a im-
prensa se Argentina ocupa de modo quase exclusivo,

das questões graves motivadas pela crise político-eco-
nômica, sua ação foi preponderante na mobilização

social para o combate à desnutrição infantil. Neste
contexto, o tema do trabalho infantil praticamente de-
sapareceu do noticiário.

“Não consideramos hoje o trabalho infantil como
um tema grave. Há questões, como a desnutrição e
o abuso sexual, que são hoje muito mais importan-
tes para a Argentina.” (Javier Navia, editor do Suple-

mento Especial do jornal La Nación)

Por outro lado, esta visão parcial dos fatos é pro-
duto da limitada visibilidade social do trabalho infan-
til, da falta de dados estatísticos que comprovem seu

crescimento, sua magnitude e complexidade e da au-
sência de debates nas esferas pública e privada.

A OIT e o UNICEF são as fontes de informação mais
respeitadas pela imprensa, no entanto, os casos, as
informações não merecem maiores aprofundamentos.

A CONAETI, três anos depois de sua criação, permanece
desconhecida entre os jornalistas. Segundo sua

presidenta, Graciela Sfaciotti, o Ministério do Trabalho
carece de uma estrutura comunicacional para oferecer
informações periódicas sobre trabalho infantil para os

profissionais da imprensa.
Em relação à perspectiva de gênero, observa-se

que há um despreparo dos jornalistas quanto à maté-
ria, além da ausência de informação e de indicadores
que facilitariam o trabalho jornalístico e a formalização

de critérios para se desenhar políticas públicas. Para

Eva Giberti, psicóloga, autora de livros sobre os direi-
tos da menina e consultora da UNESCO,

“Embora a questão de gênero não esteja em
discussão quando o assunto é trabalho infantil,
pois não há consciência de gênero entre os jorna-
listas, os papéis de gênero estão sempre coloca-
dos, de uma forma ou de outra. Por exemplo, quan-
do a jovem mulher aparece retratada como pos-
suidora de extrema capacidade de trabalho e de
ter filhos. Os meios de comunicação seguem apoi-
ando a ideologia patriarcal e os jornalistas repro-
duzem essa mentalidade”.

Brasil – Apesar do avanço observado no trata-

mento dos jornalistas brasileiros em relação aos di-

reitos da criança e do adolescente, o noticiário sobre

trabalho infantil é definido por pesquisadores e jorna-
listas como insuficiente e limitado.

A jornalista e escritora Andréia Peres afirma que

a imprensa brasileira não superou o denuncismo da
década passada:

“O debate da questão evoluiu nas esferas pú-
blicas e privadas e entre as instituições do terceiro
setor, mas a imprensa não acompanhou o movimen-
to e está parada no estágio anterior (o do
denuncismo). Os valores da classe média brasileira
ainda acabam sendo reproduzidos porque há pou-
cas referências bibliográficas sobre o assunto e
poucas fontes.” (Andréia Peres)

O reconhecido jornalista brasileiro, TT Catalão,

faz referências aos “surtos de indignação” que aco-

metem a imprensa brasileira sem criar substrato para
a consciência:

“Interessam os fatos que causam grande como-
ção e com os quais, infelizmente, os jornalistas não
combinam reflexões diárias para tornar o trabalho
infantil um tema recorrente.”

Segundo TT Catalão, a preferência dos jornalistas

brasileiros ainda é pelas fontes oficiais e pelos Organis-

mos Internacionais, considerados de alta credibilidade
pela imprensa. Umas e outras apelam para um desvio

na prática jornalística a que TT chama de “pesquisite”:

“O jornalista exerce a sua atividade estimula-
do por pesquisas, sem perceber tendências que o
levariam a buscar histórias comoventes e
mobilizadoras. Quem cria a grande reportagem não
é a pesquisa em si. São os nomes, caras e histórias
por traz dos números.”
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Tacyana Arce, repórter do Estado de Minas, jornal

que sempre se destacou na cobertura da infância e
adolescência, aponta outra questão:

“Os jornalistas têm dificuldades de se libertar
de preconceitos e do senso comum. Reproduzem os
conteúdos do inconsciente coletivo brasileiro de acei-
tação do trabalho infantil.”

O tema do trabalho infantil com enfoque de gê-
nero é pouco percebido pela mídia e pelos meios

acadêmicos, segundo a psicóloga e pesquisadora
Rosângela Freitas, que pesquisou o tema trabalho

juvenil e gênero em sua tese de mestrado sobre as
adolescentes que realizam panfletagem nas ruas da
cidade de São Paulo durante os finais de semana.

Segundo a pesquisadora, o tema tem escassa abor-
dagem em toda a América Latina e também pelos

movimentos de mulheres.

“Acontece que o conjunto de problemas das
mulheres é tão vasto e complexo que o movimento
feminista, solitário na luta pela defesa dos direi-
tos das mulheres, não pode lançar-se na direção
de outros temas porque já nem consegue abarcar
os próprios.”

A declaração é de Ana Paula Por tela, da ONG

feminista SOS Corpo, que coordenou em 2002 uma
pesquisa sobre tráfico de crianças, adolescentes e
mulheres para fins de exploração sexual no estado

de Pernambuco, em parceria com instituições que
cuidam da criança e do adolescente. Segundo Ana

Paula, a partir deste trabalho, realizou-se em maio
de 2003, um seminário estadual para discutir o as-
sunto. Uma das decisões do encontro é ampliar o

debate nas instâncias de articulação política sobre
a exploração sexual comercial e a violência contra

crianças e adolescentes.
Na imprensa, os números diminuem em ritmo ace-

lerado. A série de pesquisas da ANDI sobre o compor-

tamento editorial do jornalismo escrito brasileiro, ini-
ciada em 1996 pelo acompanhamento diário da mídia

impressa e com uso de metodologia própria para clas-
sificação do material, comprova esta realidade. No Re-
latório 2002/2003 sobre infância na mídia, o tema

da exploração do trabalho aparece entre as pautas
esquecidas, com presença 25,57% menor no noticiá-

rio de 2002 em relação ao de 2001, caindo de 7o.
para 12o. lugar no ranking dos temas mais abordados.
Por outro lado, cresceu o tema da exploração sexual

comercial, que está incorporado ao tema do abuso se-

xual. Espera-se que em 2003, com a campanha sobre

o Trabalho Infantil Doméstico, o tema traga de volta o
interesse da pauta e dos jornalistas brasileiros sobre

trabalho infantil. Por enquanto, não existe consciência
sobre as questão de gênero relacionadas à situação
de meninas e meninos, portanto, com o gender

mainstreaming nas esferas públicas e nas políticas
públicas de modo geral.

Chile – É limitado o debate na sociedade chilena
relacionado à maneira pela qual se gera e se difunde
para o público, as representações sociais da infância

e adolescência. Durante todo o ano de 2001, a orga-
nização internacional Save the Children e a ACHNU –

Corporación Asociación Chilena Pro Naciones Unidas
realizaram uma investigação119 sobre os discursos da
imprensa escrita em relação à infância e adolescên-

cia, analisando os dois jornais nacionais de maior im-
portância, o El Mercúrio e La Tercera.

Segundo a pesquisa, a primeira dimensão mais abor-
dada pelos meios é a educação, seguida de violação de
direitos, drogas, álcool e sexualidade. No caso particu-

lar do El Mercúrio, priorizam-se os temas que se vincu-
lam ao risco que crianças e jovens delinqüentes repre-

sentam para a sociedade. No La Tercera, a prioridade
estendeu-se aos temas que reforçam a imagem de cri-
anças e adolescentes responsáveis, mas no padrão

adulto. No ano foram publicadas 1.124 notícias nos dois
jornais e a promoção dos direitos ficou em penúltimo

lugar no ranking.
Para o pesquisador Cláudio Aventaño, os dois jor-

nais, tanto quanto os demais meios de comunicação

do Chile, expressam o senso comum, ou seja, o valor
cultural que a sociedade atribui a crianças e adoles-

centes. Trata-se, segundo ele, de uma representação
bipolar, com um foco no estudante e outro no delin-
qüente. Representação esta centrada na preocupação

dos adultos com o êxito escolar e no debate atual so-
bre a idade penal, ambos reproduzidos pela imprensa.

“De um lado, estão os filhos dos ricos, que de-
dicam cada vez mais tempo à escola, e de outro, as
crianças e jovens que vivem nas ruas, que são sem-
pre percebidos como perigosos. De um modo geral,
a sociedade e a imprensa chilena tratam a criança
e o adolescente como seres sem autonomia, como
se fossem seres humanos incompletos” (Cláudio

Aventaño, pesquisador)

Este discurso não se renova, segundo Maria Je-
sus Silva, coordenadora do IPEC, porque não há es-
tratégias de comunicação concertadas entre aqueles

que deveriam promover o tema.

119 Klaudio Duarte Quaper e Catalina Littin Menz – Niñas, Niños y Jóvenes: Construyendo Imágenes en la Prensa Escrita, ACHNU, Chile, 2002.
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Paula Walker, da assessoria de comunicação do

UNICEF, de Santiago, refere-se a uma “certa inércia”
da imprensa:

“Em minha opinião, há interesse dos meios pe-
los temas da infância e adolescência, mas não há
proatividade. Com relação ao trabalho infantil, um
tema ainda pouco explorado, surgiram discursos po-
sitivos entre os líderes de opinião.”

O que caracteriza a cober tura sobre o trabalho

infantil, segundo Paula Walker, é o prestígio dos orga-
nismos internacionais, principalmente OIT e UNICEF.

Outra fonte de informação é o SENAME – Serviço Na-
cional do Menor. As demais instituições realizam gran-
de esforço para manter o tema em evidência, sem

alcançar grande êxito, afirma Miriam Salazar, do Sin-
dicato dos Professores, que é integrante do Comitê

Internacional para a Erradicação do Trabalho Infantil.
As informações coletadas indicam que, no perío-

do da pesquisa, a imprensa chilena não avançou na

abordagem do trabalho infantil e as questões de gê-
nero não constituem tema do jornalismo do

mainstreaming.
Paraguai – Segundo Jesus de la Peña, da Coor-

denação para a Erradicação do Trabalho Infantil -

COETI, entidade que congrega nove instituições não-
governamentais, tanto o governo do Paraguai quanto

as ONGs ainda estão desenhando as bases para
combater o trabalho infantil.

“Por enquanto, estamos tratando de questões
gerais, definindo estratégias de ação, entre as quais
inclui-se um programa de comunicação que será com-
posto de quatro eixos: instituições públicas, meios
de comunicação de massa, comunidade escolar e so-
ciedade civil. As questões de gênero, no entanto,
ainda não estão entre as nossas prioridades.” (Jesus

de la Peña, COETI)

No Paraguai, as questões de gênero em geral apa-

recem apenas nas agendas de instituições públicas e
privadas das mulheres. A mídia não trata do tema.

“Vivemos hoje um grande retrocesso do tema de
gênero na imprensa paraguaia. Acredito que seja um
reflexo da ausência do tema comunicação entre as or-
ganizações não-governamentais, de um lado, e, de ou-
tro, o empenho da área de comunicação da Secretaria
Nacional da Mulher de divulgar somente ações
institucionais.” (Carmem Colazzo, pesquisadora)

Apesar disso, a questão gênero aparece como

determinante nas situações mais graves do trabalho

infanto-juvenil, qual seja, a exploração sexual comer-

cial na tríplice fronteira Argentina-Brasil-Paraguai, o
recrutamento de “niños soldados” e a exploração do

trabalho doméstico de meninas, chamadas de
“criaditas”, entregues pelos pais aos patrões, por
meio de uma relação de “compadrio”, para serem

educadas em troca dos serviços prestados. A ques-
tão das “meninas e meninos soldados” recebe aten-

ção especial, há dois anos, de uma rede comandada
pela Comissão de Direitos Humanos do Senado, obri-
gando as Forças Armadas a tomarem precaução no

recrutamento de jovens soldados.
Segundo Susana Oviedo, do jornal Ultima Hora,

de circulação nacional, a mídia, em geral, trata de me-
ninos e meninas de ruas com freqüência nas páginas
policiais, de forma estigmatizada e preconceituosa.

“Os meios pautam-se pelas ações da polícia, re-
produzindo a mentalidade e até mesmo o jargão
policialesco. Os meninos que estão nas ruas prati-
cando roubo são pejorativamente chamados pela
polícia e, agora, pela imprensa de “cavallos locos”.
As meninas recebem o apelido depreciativo de “éguas
locas”. Há deficiência ética da mídia e vícios sobre-
tudo da televisão, que vive atualmente uma onda sen-
sacionalista. Não temos jornalismo investigativo.”
(Susana Oviedo, jornalista da Última Hora)

As informações de Suzana Oviedo confirmam as
impressões de Marta Gimenez e Maria Silvia Calvo,
da ONG Global...Infância, de que a imprensa paraguaia

desconhece os direitos da criança e do adolescente e
a própria Convenção.

“Há pequenos avanços, jornalistas sensibilizados,
mas a sensação de ingovernabilidade, insegurança e o
agravamento da crise econômica em nosso país, faz com
que o povo exija ‘mão dura’. A imprensa, então, endure-
ce.” (Marta Gimenez, Global...Infância)

Laura Bado, editora do jornal La Nación, também

de circulação nacional, destaca a ausência de
pluralidade de fontes na imprensa. Os dados aos quais

se atribui confiabilidade são, invariavelmente, origina-
dos por fontes oficiais. Além do mais, a mídia parece
não ter incorporado a doutrina de proteção integral da

criança em substituição à doutrina da situação irregu-
lar do menor.

“Por isso é que as“criaditas”, por exemplo, ga-
nham espaço na mídia apenas se estiveram envol-
vidas em delito. Estamos muito longe de tomar-
mos nas mãos a questão da infância”. (Laura Bado,

La Nación)
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Com apoio da OIT, foi publicado em setembro de

2003, com base nas campanhas sobre trabalho in-
fanti l doméstico, o l ivro “Orientações para

Comunicadores Sociais”120, que trata dos direitos da
criança e do adolescente paraguaios, das normas
de proteção, indica fontes e sugere modos de trata-

mento da informação para todos os profissionais de
comunicação. Embora não apresente as questões de

gênero que permeiam o trabalho infantil doméstico,
trata-se do primeiro esforço para apoiar jornalistas e
comunicadores sociais com instrumentos que con-

tribuem para qualificar a informação pública sobre
os direitos da criança e do adolescente.

Uruguai - Pilar Perrier, consultora de comunica-
ção do UNICEF, reconhece que o tema do trabalho
infantil apresenta dificuldades na imprensa uruguaia:

“Considero a imprensa uma aliada, mas o seu
papel é limitado (...) não vai inventar soluções. So-
mos nós os responsáveis por oferecer dados relevan-
tes a serem transformados em notícia. E os dados
ainda são escassos no Uruguai..”

Ainda segundo a consultora do UNICEF, quando
não há novas estatísticas, o noticiário sobre trabalho
infantil, e sobre a infância de modo geral, desapare-

ce. De um lado, não há estratégias por parte das ins-
tituições governamentais e não-governamentais para

manter o assunto em pauta e, da parte da mídia, os
olhos estão voltados para uma agenda pública em que
o trabalho infantil não está priorizado.

“A mídia reflete a lógica da agenda do governo,
onde os problemas mais urgentes, como a crise ban-
cária do ano passado(2002), se impõem aos temas
de fundo. Em todas as coberturas, o imediato se
sobrepõe ao que é importante.” (Gabriel Pastor, edi-
tor da revista Búsqueda )

Outros jornalistas entrevistados reconhecem que
a cobertura diária da grande imprensa segue a agen-

da do governo federal, do parlamento, dos partidos
políticos e, com menos ênfase, a agenda das organi-

zações sociais e sindicais. As chamadas “reportagens
atemporais” quase não existem, afirma Carina
Novarese, editora do jornal El Pais. “Não temos como

fazer jornalismo investigativo”, informa Cláudia Varela,
repórter da Saeta TV.

A crise financeira também atinge as empresas
de comunicação, que reduzem o número de profissio-

120 Susana Oviedo – Orientaciones para Comunicadores Sociales, OIT, Asunción, 2003.
121 Cotidiano Mujer – En el Médio de los Medios: Infancia, Montevideo, 1999.

nais nas redações e a capacidade operacional, influ-

enciando assim a qualidade do jornalismo exercido
no país, que se vai oficializando.

“A imprensa não tem iniciativa nem disponibili-
dade para atender aos chamados para refletir sobre
a temática da infância” (Jorge Freyre, coordenador
geral da ONG Gurises Unidos, que oferece programas

de capacitação para profissionais de comunicação,
aos quais os jornalistas não comparecem)

“Tratar de gênero e trabalho infantil para a im-
prensa é tão somente falar de prostituição infantil.”
(Néa Filguera, coordenadora geral do Grupo de Estudios
sobre la condicion de la Mujer en el Uruguay)

Todos os entrevistados concordam, entretanto,
que começa a haver uma sensibilidade entre os jor-

nalistas para a questão do trabalho infantil, mas
ressalvam que a capacidade crítica pertence aos
mais jovens, sem poder de decisão sobre as pau-

tas a serem cumpridas diariamente.
Em 1997, com apoio do UNICEF, a instituição

feminista Cotidiano Mujer121, de Montevideu, reali-
zou um estudo sobre o tratamento que a televisão,
jornais, rádio e revistas de alcance nacional ofere-

ciam às crianças e adolescentes uruguaios. O estu-
do mostra, às vezes de forma detalhada, como se

constroem e reforçam os papéis de gênero pela im-
prensa, o lugar do menino e da menina, a lingua-
gem neutra dos jornalistas que não permite muitas

vezes distinguir as individualidades da ação, a fre-
qüente culpabilização da mãe em relação aos filhos,

que exclui a responsabi l idade paterna, a
descontextualização de notícias consideradas impor-
tantes pela opinião pública e a ausência de com-

preensão dos poderes públicos quando desenham
políticas para as famílias, as crianças e os adoles-

centes, sem considerar as desigualdades entre ho-
mens e mulheres, meninos e meninas. O
monitoramento mostra que o tema infância não teve

relevância nos meios e, no pouco espaço a ele re-
servado, os principais temas foram educação, vio-

lência e abuso físico e sexual.

“Somente agora, graças aos esforços da OIT/
IPEC, começa a haver uma preocupação com a situa-
ção de invisibilidade das meninas trabalhadoras do-
mésticas, por exemplo.” (Jorge Freyre, coordena-
dor geral da ONG Gurises Unidos)
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“UM NÃO-LUGAR”

expressão “um não-lugar” teve por

objetivo evidenciar o quase122

ineditismo das discussões que pro-

curam abordar as interconexões
entre trabalho infantil, gênero e
mídia. Também reforça a premissa

de que deve haver um lugar para
tal discussão.

A pesquisa nos 17 jornais do
Mercosul

A pesquisa empírica analisou, para os jornais, um

universo de 58 matérias publicadas ao longo dos me-
ses de julho a dezembro de 2002 nos 17 jornais dos

mais importantes países do Mercosul mais os do Chile.
Nenhuma das sete revistas selecionadas trouxe matéri-

as no período da pesquisa123 . Para a composição da
amostra adotou-se o seguinte procedimento: contatos

com os escritórios da OIT e do UNICEF, contatos com os
centros de documentação dos jornais e com empresas

de clipping e busca na internet. As matérias selecionadas
tiveram como enfoque central as diversas abordagens

sobre trabalho infantil.
Dado o reduzido número de matérias publicado

sobre o tema nos jornais escolhidos e a necessidade
de ser incluída a perspectiva de gênero, optou-se por

trabalhar com duas metodologias distintas para a aná-
lise das mesmas. Construiu-se um instrumento de pes-

quisa, conforme descrito abaixo, para que uma análise

de conteúdo possa ser feita com base nos dados re-
correntes que forem extraídos da classificação das ma-

térias do universo desta pesquisa.
Contudo, para além da análise de conteúdo, tam-

bém será aplicada uma análise de discurso sobre
estas mesmas matérias no intuito de, ainda que so-
bre um universo de tamanho reduzido, indicar possí-

veis padrões de abordagem de gênero quando o foco
do jornalista é o trabalho infantil. Como é sabido, a
análise de discurso centra-se, fundamentalmente, nos
instrumentos lingüísticos (e alguns casos visuais,
como as fotografias) utilizados pelos emissores da

mensagem, que estarão sendo compilados em ver-
bos, adjetivos, substantivos, figuras de linguagem,
com o intuito de se verificar possíveis preconceitos
e/ou modelos na abordagem do tema. Para tanto
algumas questões foram verificadas em todas as

matérias: sexo dos responsáveis pelas matérias, sexo
dos principais personagens das matérias, gênero gra-
matical aplicado a substantivos como niños/niñas,
trabalhadores/trabalhadoras.

De posse das matérias, foi elaborado um instru-

mento de pesquisa124  que foi, então, utilizado para a
classificação de cada uma das matérias veiculadas no
período. O instrumento de pesquisa objetivou analisar
quatro grandes conjuntos de questões: o primeiro é
relativo ao tratamento conferido pelos jornalistas às

diferentes temáticas que circundam a idéia do trabalho
infantil (tipos específicos de trabalho infantil, legisla-
ção, combate, fiscalização, causas, soluções), o se-

122 Este “quase” é uma espécie de salvaguarda jurídica para eventuais reivindicações posteriores, mas o fato é que não foram identificadas dissertações que
tivessem por objetivo enfocar a correlação dos três temas propostos.

123 As revistas consideradas para a pesquisa foram as semanais de maior circulação nacional.
124 O instrumento ou ficha de classificação aplicada nesta pesquisa foi apresentada para análise de duas pesquisadoras de reconhecimento em dois países

distintos: Virginia Guzman, consultora da CEPAL, no Chile e Tatiana Merlo Flores, do Instituto de Investigação de Meios, na Argentina. Ambas
aprovaram a ficha com pequenas considerações.

7
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gundo investiga como algumas pautas específicas (Fa-

tores de risco, Trabalho Infantil Doméstico, Família) fo-
ram tratadas, o terceiro analisa diversos ângulos que

pudessem identificar algum tipo de discussão em tor-
no das questões de gênero e o quarto esmiuça as dife-
rentes facetas do comportamento editorial dispensa-

do a esta seleção de temas. Neste sentido, o instru-
mento permite analisar as seguintes questões:

Foco Central - qual o assunto centralmente discu-
tido pelo jornalista na matéria? Estatísticas? Legisla-
ção? Combate?

Identificação sócio-econômica, geográfica e étni-
ca - quais as características das personagens e/ou

dos fatos descritos na matéria?
Para todas as matérias verificaremos se elas

trazem discussões sobre: causas, soluções, con-

seqüências, indicadores, estatísticas, legislação,
tipo de menção ao trabalho infantil doméstico, tipo

de tratamento conferido à família, tratamento dis-
pensado à população.

Gênero - diversas questões permitem verificar

quando o tema ocorre e identificar como a discus-
são das questões de gênero é tecida na matéria:

diferenças físicas entre meninos e meninas; diferen-
ças comportamentais, psicológicas; diferenças no
processo de vitimização; conseqüências sofridas por

meninos e meninas; tipos de estereótipos reproduzi-
dos; vulnerabilidades; reprodução do trabalho nos es-

paços privados e públicos envolvendo meninas e me-
ninos, entre outros.

Questões jornalísticas: neste bloco do instrumen-

to, a preocupação será identificar o tipo de matéria
veiculado (matéria per se, artigo, editorial, entrevis-

ta); a forma de abordagem; “as fontes” e os respon-
sáveis pela matéria.

Após a concepção do instrumento de pesquisa,

uma equipe de classificadores foi treinada para que
se diminuíssem ao máximo os possíveis problemas

de subjetividade.
Com matérias classificadas e processadas, uma

análise qualitativa embasada nos dados quantitati-

vos auferidos foi conduzida, seguindo o modelo já
testado nos últimos anos pela ANDI, e está descrita

no presente texto.

Gênero e poder, um ponto
importante

Antes de se entrar na análise dos resultados propri-

amente dita, entende-se como necessária uma compre-
ensão da relação entre gênero a questão do poder. Nes-

se sentido, os indicadores escolhidos foram retirados do

Relatório de Desenvolvimento Humano 2003, publicado
anualmente pelo Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento – PNUD. O relatório de 2002 é de espe-
cial interesse para as questões de gênero, dado que o
tema central do mesmo são as Metas do Milênio. Em

setembro de 2000, chefes de nações de todo o mundo
se comprometeram com metas e objetivos específicos

nas áreas de erradicação da pobreza, educação, direitos
humanos, meio ambiente; sempre visando modificações
bastante claras até o ano de 2015. É interessante notar

que duas destas metas têm direta relação com as ques-
tões de gênero:

Metas de Desenvolvimento do Milênio
Meta 3:  Promover eqüidade de gênero e

empoderamento da mulher.

Objetivo: Eliminar disparidade de gênero na edu-
cação primária e secundária, preferencialmen-

te até 2005 e em todos os níveis de educação.

Meta 5:  Melhorar a saúde materna.

Objetivo: Reduzir em três quartos, entre 1990

e 2015, a mortalidade materna.125

Veja-se que uma das metas têm o objetivo especí-

fico de promover a igualdade de gênero e o

empoderamento das mulheres, percepções que estão

conectadas às diferenças nas relações sociais, à igual-

dade de oportunidades e à questão do poder. Para medir

estes impactos são especialmente relevantes os indi-

cadores de diferenças de escolarização entre homens

e mulheres, de diferenças de renda, de presença no

parlamento, entre outros. É importante notar que se

está considerando central para o desenvolvimento hu-

mano a condição da mulher nestes diferentes níveis. E

mais, está consideração não é apenas teórica ou uma

espécie de vontade política: o PNUD produz dois índi-

ces acerca da questão de gênero, o GDI (Índice de de-

senvolvimento relacionado a gênero) e o GEM (Medida

de empoderamento de gênero); no primeiro índice, há

uma coincidência perfeita entre os quatro primeiros

colados e os quatro países (Noruega, Islândia, Suécia

e Austrália) mais bem colocados no IDH (Índice de de-

senvolvimento humano); no segundo índice, há uma

coincidência não perfeita (a ordem não é a mesma)

entre os três primeiros colocados.

As tabelas abaixo mostram que os países

enfocados neste estudo possuem diferentes graus de
desenvolvimento humano, contudo, as diferenças nos

125 UNDP/IDH, 2003, pp. 1-2.
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índices de gênero são menores (tabela 1). Aliás, os

países do Mercosul + Chile126 estão ou com a mesma
colocação que possuem no IDH ou melhor colocados

nos índices de gênero.
Para o caso da educação (tabela 2) não há gran-

des diferenças entre a situação das mulheres e a dos

homens, em geral (exceto para o Chile), as mulheres
se encontram em vantagem em relação aos homens.

A tabela 3, entretanto, mostra problemas mais
sérios: apesar do nível educacional feminino para os
países do Mercosul + Chile ser ou praticamente o

mesmo ou melhor do que o dos homens (ou estar
caminhando para isto), as mulheres ainda não ad-

quiriram paridade nos empregos e possuem uma ren-
da percapita  bastante inferior à dos homens. Nestes
países, os homens ganham, em média, 2,56 vezes

mais do que as mulheres.
O poder político das mulheres (tabela 4) conti-

nua sendo bastante desproporcional em relação ao
dos homens. Apesar de as mulheres serem cerca de

metade do eleitorado nestes países, elas ocupam

um número desproporcionalmente baixo de cadeiras
no parlamento.

A Tabela 5, por sua vez, pode contribuir para com-
preender porquê o espaço dedicado à questão do
trabalho infantil na mídia de nossos países é tão pe-

queno. No Chile, no Uruguai e na Argentina127 prati-
camente inexiste trabalho infantil; não por acaso foi

nestes países onde se encontra o menor número de
matérias sobre o tema, respectivamente, 5, 3 e 9.
Já Brasil e Paraguai, os quais ainda apresentam con-

sideráveis percentagens de trabalho infantil, apresen-
taram, respectivamente, 26 e 15 matérias sobre o

tema. Neste sentido, parece não ser possível cobrar
a mídia daqueles países de maneira mais contun-
dente, diante dos dados estatísticos de trabalho in-

fantil. O que se pode fazer é instrumentalizar os pro-
fissionais de mídia para que eles possam cobrir cor-

retamente o tema, especialmente ao adotar uma pers-
pectiva de gênero como pano de fundo.

126 Exceto para o Chile no índice GEM.
127 Como os dados estão disponíveis apenas para a faixa dos 10 ao 14, supõe-se que, para as outras, os dados sejam semelhantes.

Tabela 1: Posição nos rankings de IDH e gênero

Países

Argentina

Brasil

Chile

Paraguai

Uruguai

INDICADORES – RANKINGS

IDH Posição no ranking IDH GDI (posição) GEM (posição)

2001

0,849

0,777

0,831

0,751

0,834

2001

34

65

43

84

40

2001

34

58

43

69

39

2001

-

-

52

59

43

Fonte: Human Development Report 2003.

Tabela 2: Principais indicadores de educação

Países

Argentina

Brasil

Chile

Paraguai

Uruguai

INDICADORES – EDUCAÇÃO

Razão de meninas

em relação a meninos

2000-01

1,04

1,07

0,72

1

1,09

2000-01

0,96

0,93

0,94

0,94

0,94

Razão de mulheres

analfabetas em relação

aos homens

Taxa de

alfabetização de

adultos

Educação
Primária

Educação
Secundária

Educação
Terciária

1990-91

-

-

0,95

0,93

0,95

2000-01

1,61

1,28

0,89

-

1,78

(%, acima de 15 anos)(15 a 24 anos)

1990

1

1,03

1

0,99

1,01

2001

1

1,03

1

1

1,01

mulheres

96,9

87,2

95,7

92,5

98,1

homens

96,9

87,4

96,1

94,5

97,2

Fonte: Human Development Report 2003.
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Tabela 3: Indicadores sobre trabalho e renda

Tabela 5: Trabalho infantil

Tabela 4: Poder político das mulheres

Os dados acima são um tanto quanto paradoxais,
pois, se por um lado a mulher ganha espaço no siste-

ma de educação e no mercado de trabalho, por outro
ela contínua em extrema situação de desigualdade no

que concerne ao poder político e econômico. Estes
dados refletem uma constatação encontrada em
Deepa Narayan128, apesar de as mulheres terem con-

quistado novos espaços, as concepções de gênero
não mudaram na mesma velocidade:

O que é surpreendente é que, apesar das mu-
danças amplamente notadas nos papéis de gêne-

ro, normas tradicionais de gênero têm mostrado
marcante tenacidade, fazendo com que famílias lu-

tem para encontrar caminhos freqüentemente con-
traditórios.

Os dados apresentados por Castells129 não

deixam dúvidas: a família patriarcal130 está sofren-
do sérios golpes por todo o globo. Número de di-

128 Narayan, Deepa et. al. – Can anyone hear us?: voices of the poor. Washington: World Bank, New York: Oxford University Press, 2000a., pp. 175.
129 Castells, Manuel – O poder da identidade . São Paulo: Paz e Terra, 1999. (“A era da informação: economia, sociedade e cultura” , v.2), pp. 169-278.
130 Para Castells o “patriarcalismo é uma das estruturas sobre as quais se assentam todas as sociedades contemporâneas. Caracteriza-se pela autoridade,

imposta institucionalmente, do homem sobre a mulher e filhos no âmbito familiar. Para que essa autoridade possa ser exercida, é necessário que o
patriarcalismo permeie toda a organização da sociedade, da produção e do consumo à política, à legislação e à cultura. Os relacionamentos interpessoais
e conseqüentemente a personalidade, também são marcados pela dominação e violência que têm sua origem na cultura e instituições do patriarcalismo.”
(Ibidem, p. 169)

2,77

2,37

2,65

3,07

1,9

16.786

10.410

13.409

7.832

11.190

Países

Argentina

Brasil

Chile

Paraguai

Uruguai

INDICADORES – TRABALHO E RENDA

Percentagem de trabalho

assalariado feminino no setor

não agrícola

Renda percapita

estimada Salário dos homens

em relação ao das

mulheres*
1990 2001

37

40

36

41

42

em dólares

43

46

37

38

47

6.064

4.391

5.055

2.548

5.774

Mulheres Homens

Fonte: Human Development Report 2003.
*Para esta coluna o cálculo foi feito pelos autores.

Fonte: Human Development Report 2003.

Países

Argentina

Brasil

Chile

Paraguai

Uruguai

INDICADORES ESTATÍSTICOS E HISTÓRICOS – PODER POLÍTICO

1990

Ano em que a mulher recebeu o
direito de ...

Percentagem de assentos
femininos no parlamento

2003

6

5

-

6

6

31

9

13

3

12

1947

1934

1949

1961

1932

Votar Concorrer nas eleições

1947

1934

1949

1961

1932

Países

Argentina

Brasil

Chile

Paraguai

Uruguai

Trabalho Infantil (10-14 anos, percentagem de
trabalhadores infantis dentro da faixa etária)

2.16

14.082

0

5.433

0.9

Fonte: World Development Indicators Database
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vórcios, número de lares chefiados por mulheres,

número de lares onde há um núcleo familiar no
modelo tradicional, número de filhos, comporta-

mento sexual e tantos outros indicadores apresen-
tados pelo autor reforçam a constatação de que o
modelo de família patriarcal vigente nas socieda-

des humanas por séculos está enfrentando sérios
questionamentos131. Apesar de Castells ressaltar

que o processo de corrosão da família patriarcal
foi “induzido acidentalmente pelo capitalismo
informacional e perseguido intencionalmente pe-

los movimentos sociais e culturais” (Ibidem, p.
278), a análise do autor peca por não sublinhar

com traços ainda mais marcantes que a destrui-
ção da família patriarcal não implica, necessaria-
mente, em redesenho das concepções de gênero

existentes na sociedade.
Como parece ficar claro na obra de Narayan132,

houve um certo atropelo da realidade sobre a
redefinição dos papéis, especialmente nos países me-
nos desenvolvidos. Ou seja, a pobreza impeliu a mu-

lher a procurar trabalho fora de casa133, o que, junta-
mente com o desemprego masculino, alterou os pa-

péis da tradicional família patriarcal (conceito não uti-
lizado pelos autores), não obstante, o fato desta alte-
ração de papéis não ter sido precedida pela alteração

das normas sociais, fossem elas institucionalizadas
ou informais, em relação ao gênero acabou (e acaba)

por gerar uma série de importantes conflitos nestas
sociedades: alcoolismo, violência doméstica, abuso
sexual, depressão masculina, como está amplamen-

te documentado nos dois volumes mencionados de
Narayan e seus colaboradores. O trabalho da equipe

de Deepa Narayan coletou as opiniões de 60.000 ho-
mens e mulheres em países pobres. Os dois volumes
utilizados para a produção da presente análise tra-

zem inúmeras contribuições para a discussão de gê-
nero, especialmente na sua relação com a questão

da superação da pobreza ou, em muitos casos, como
conseqüência desta.

Mais do que isso, a pesquisa salienta que o que

pode estar ocorrendo é não o desejável empoderamento

das mulheres por uma melhoria de suas próprias condi-

ções, mas sim por uma deterioração da condição mas-
culina. Ou seja, na verdade, como se procura sublinhar,

não houve alterações significativas da posição em rela-
ção às mulheres, ao contrário, houve uma alteração –
negativa – da posição masculina:

Surpreendentemente,(...) a feminização da for-
ça de trabalho e a informatização da economia re-

fletem “a posição de enfraquecimento dos homens
em vez da melhora de oportunidades econômicas
às mulheres.”134

Os achados da pesquisa, ainda que trabalha-
dos especialmente em relação à população adulta,

trazem importantes contribuições para se entender
causas e possíveis conseqüências do trabalho in-
fantil para meninos e meninas. A primeira grande

questão é a pobreza como fio condutor dos proces-
sos de saída da mulher do locus da casa. A mulher

deixa a residência não por uma redefinição de seu
status na sociedade, mas por uma necessidade
imposta pela situação de pobreza.

Uma segunda questão importante tem haver com
o próprio entendimento dos papéis sociais em geral

e, no trabalho em particular, de homens e mulheres
adultos e de crianças que serão futuros homens e
mulheres. A construção do imaginário de que o ho-

mem é único responsável de direito pelo provimento
das necessidades135, a partir de recursos externos,

da casa (breadwinner ) e de a mulher participar, es-
poradicamente, desta tarefa em situações de fracas-
so do homem pode explicar os inúmeros problemas136

acarretados para as relações homem-mulher e fami-
liares. São meninos e meninas socializados desta

forma ao adentrarem, precocemente, no mundo do
trabalho? Provavelmente sim; o que acaba por gerar
um ciclo vicioso nestas relações.

A dúvida, por conseguinte, é: como ficam as re-
lações de gênero nesta família reestruturada? Quais

são as conseqüências da ausência da figura mascu-
lina nas decisões familiares? É preciso ter esta es-
trutura em mente para se fazer comparações quanto

à relação com o trabalho infantil e, especialmente,

131 O autor lembra, contudo, que a família patriarcal contínua sem abalos em diversas partes do globo.
132 Op. cit.
133 No segundo volume da série (Deepa et. al. – Crying out for change: voices of the poor. Washington: World Bank, New York: Oxford

University Press, 2000b, p. 111) encontra-se o reforço desta idéia: Em muitos lugares as pessoas reforçam que quanto mais pobre a família,
mais facilmente será a mulher a se envolver com alguma forma de trabalho fora de casa. Isto parece ser especialmente válido para o trabalho
infantil, nos grupos focais realizados, como já mencionado, as meninas foram unânimes em dizer que jamais teriam entrado no trabalho
doméstico não fosse a pobreza da família.

134 Ibidem, p. 204.
135 Muitos depoimentos confirmam a angústia do desemprego masculino, o que pode ser sintetizado por esta declaração de um dos participantes

em Niger: “Um homem feliz é um homem com emprego”, (Ibidem, p. 182).
136 Na linha do que foi exposto, os problemas são das mais diferentes ordens: “Mudanças econômicas e as mudanças que afetam os papéis de gênero

podem produzir significante estresse na casa, humilhação e conflitos em ambos, homens e mulheres. Incapazes de contribuir adequadamente com
a família, os homens se sentem com menos poder, sem finalidade, inútil e pode reagir violentamente. Mulheres, por outro lado, continuam a
cuidar de suas famílias e às vezes saem de relações abusivas. Mulheres podem ganhar confiança assim que elas começam ser remuneradas e fazer
reserva de dinheiro, ainda que, devido às tênues conecções com o emprego, elas podem também continuar vulneráveis.” (Ibidem, p. 194)
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quanto ao trabalho infantil da menina. Uma das

constatações que ajudam a começar a responder es-
tes questionamentos é a de que os filhos, para a mãe

deste novo arranjo familiar, são vistos como “recur-
sos, um investimento de longo prazo”, “a dependên-
cia com respeito aos filhos se torna a base da inde-

pendência para com os companheiros”.
Por fim, é preciso reforçar que as realidades fa-

miliares não são apenas negativas, em geral, não
obstante, há a presença permanente de conflito nas
relações entre os membros da família, especialmen-

te entre homens e mulheres. Este conflito existe por-
que homens e mulheres possuem interesses dife-

rentes, entretanto, milhões de núcleos familiares con-
tinuam existindo porque, juntamente com o conflito,
mulheres e homens desenvolvem relações de coo-

peração para a manutenção do núcleo familiar. O en-
tendimento destas relações e das relações

conflituosas é, adicionalmente ao que foi dito, peça
chave para a compreensão dos problemas relaciona-
dos aos direitos da criança.137

A violação dos direitos da infância e da adoles-
cência se dá dentro do escopo das estratégias de exer-

cício do poder e de dominação, institucionalizados ou
não, que existem dos adultos para com as crianças e
adolescentes. Ora, que outro campo do conhecimen-

to, além dos estudos de gênero, se especializou tão
profundamente em analisar as estratégias de domi-

nação entre dois seres humanos?
Ou seja, na percepção de que o homo

hierarquicus  não se aplica apenas para as constru-

ções sociais entre homens e mulheres, mas também
entre adultos e crianças, por isso, torna-se absoluta-

mente útil utilizar-se de um conhecimento amplamen-
te construído. Neste sentido, as relações entre gê-
nero e trabalho infantil derivariam, desde logo, da

utilização do ferramental metodológico da análise de
gênero para se analisar os sistemas de dominação

existentes numa relação de trabalho infantil, os quais,
supõe-se, são mais complexos do que a dominação
capital-trabalho já tão amplamente discutida e com

outro arcabouço teórico138.
Como conclusão, não é possível a uma institui-

ção, que deseje operar modificações em relação ao
gênero na sociedade, fazê-lo sem antes refletir seus
próprios comportamentos em relação ao tema139. O

processo não é diferente com relação ao trabalho in-

fantil e com relação ao entendimento do papel dos meios

de comunicação nesta questão.

Inúmeros trabalhos salientam como as carac-
terísticas pessoais da classe dos jornalistas (valo-

res, formação profissional, classe social e outros)
interferem na produção da notícia. Mais do que isso,

as características das organizações onde jornalis-

tas trabalham moldam substancialmente o conteú-
do daquilo que é veiculado em seus jornais, televi-

sões, rádios e portais. São vastos os relatos em
como estes valores influenciam na compreensão das

questões de gênero: há, via de regra, menos mu-

lheres em cargos de posição nas organizações de
mídia, há menos mulheres trabalhando com assun-

tos considerado de política estratégica, quando, por
exemplo, mulheres são as repórteres responsáveis

por uma matéria elas tendem a ouvir mais mulhe-

res do que fazem os seus colegas homens. Em se-
minário realizado pela ANDI para se discutir a co-

ber tura feita pela mídia impressa brasileira sobre
educação infantil, as jornalistas relatavam a sua

dificuldade em conseguir junto às empresas auxílio

para deixarem seus filhos e filhas pequenos em ins-
tituições de educação infantil, o que denota um des-

caso das empresas em relação a uma questão que
preocupa, essencialmente, as mulheres. Portanto,

não é possível imaginar alterações mais contunden-

tes no comportamento dos atores que interessam
neste estudo (seja o governo, a mídia ou as organi-

zações da sociedade civil) sem que todos repen-

sem suas próprias visões internas acerca do gêne-
ro e dos outros temas.

Análise empírica do conteúdo da
mídia impressa no Mercosul + Chile

O objetivo desta secção, segundo o previamente
descrito anteriormente sobre os procedimentos

metodológicos, é avaliar como a mídia dos países do
Mercosul, mais Chile, não abordou a questão do tra-

balho infantil e, quando abordou, como ela não enfocou
a questão de gênero.

É bastante compreensível que países com

baixíssimas taxas de trabalho infantil (como é o
caso do Chile, Uruguai e Argentina) não tenham

suscitado, em seus meios de comunicação de

137 A idéia aqui exposta foi primeiramente desenvolvida por Amartya Sen (2000, pp. 223-24), no que ele chamou de “conflitos cooperativos”.
138 Engels, por exemplo, analisou inclusive a situação das crianças, em seu trabalho sobre os trabalhadores pobres de Manchester, na Inglaterra.
139 Esta necessidade de modificação institucional também aparece em ILO, op. cit., p. 96: “Antes de organizações de desenvolvimento

promoverem resultados com viés de gênero a seus clientes, elas precisam se certificar que as próprias organizações aplicam o viés de gênero
em suas estruturas. Em outras palavras, organizações de financiamento e implementação devem primeiro determinar até que ponto questões
de gênero são adotadas internamente, se tais preocupações devem ser integradas em seus projetos e programas.”
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massa, o devido interesse para abordar a questão.

A mesma desculpa não é válida para Brasil e
Paraguai, países que ainda apresentam sérios pro-

blemas em relação ao trabalho infantil e cujos prin-
cipais meios de comunicação de massa se inte-
ressaram muito pouco pela questão. É importante

lembrar, contudo, que, ainda que os outros 3 paí-
ses apresentem menos problemas em relação ao

trabalho infantil, este desinteresse pela questão
mostra a enorme ausência de integração sub-regi-
onal que existe entre estes países.

Não é possível se caminhar para uma integração
que vá além dos acordos tarifários se não houver um

conhecimento mútuo de problemas e soluções exis-
tentes nos diferentes países nas mais diferentes áre-
as, inclusive na social. O sentimento de ser europeu

não ocorre apenas pelo fato de que franceses, italia-
nos, alemães e outros conheçam as taxas de infla-

ção dos diferentes países, mas sim, e talvez de for-
ma mais importante, porque estão preocupados com
a política ambiental, educacional, de saúde e outras.

Neste sentido, a ausência de cobertura acerca da
temática do trabalho infantil internamente, por um

lado, e a ausência da cobertura da temática do tra-
balho infantil nos países vizinhos, por outro, soa como
um alarme com relação à necessária condição de

que estes países se conheçam mutuamente.
O fato, portanto, é que os principais veículos

impressos na Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uru-
guai não cobriram a temática do trabalho infantil ao
longo do segundo semestre de 2002, conforme indi-

cam as tabelas 6 e 7 abaixo.
A análise de conteúdo realizada, cujos resulta-

dos estatísticos estão parcialmente expressos no
conjunto de tabelas abaixo, corrobora uma série de
constatações realizadas por uma pesquisa da ANDI

sobre a cobertura do trabalho infantil nos 50 jornais
brasileiros mais importantes. A principal discussão

das matérias se concentra em torno da divulgação
de estatísticas sobre o tema, também há a apresen-
tação de um tipo de trabalho infantil – geralmente

contando-se uma história – e a divulgação de campa-
nhas sobre o tema (tabela 9). Temas importantes

como a discussão de legislação, o combate às dife-
rentes formas de trabalho infantil, soluções e dis-
cussões mais aprofundadas sobre políticas públicas

ficam para um segundo plano, não fazendo parte das
discussões centrais.

Apesar das enormes diferenças existentes na
incidência do trabalho infantil sobre as diferentes
etnias que compõem as populações dos países em

análise, nenhuma matéria se ocupou da questão, ne-
nhuma matéria descreveu à etnia a qual pertenciam

os meninos e meninas cujas histórias foram
divulgadas pelas mesmas.

A proposta inicial deste estudo ficou prejudicada,

dada a ausência de discussões sobre gênero (ver ta-
bela 8). Contudo, foi possível identificar, na análise

de conteúdo, alguns dados que permitem, sempre lem-
brando o pequeno universo em análise, fazer algumas
suposições acerca da cobertura sobre trabalho infan-

til e da perspectiva de gênero adotada pelos jornalis-
tas em relação à esta cober tura. Antes, porém, ob-

serva-se algumas características da cobertura em re-
lação ao trabalho infantil.

Freqüência

25

15

6

9

3

58

%

43.1

25.9

10.3

15.5

5.2

100.0

Países

Argentina

Brasil

Chile

Paraguai

Uruguai

Total

Tabela 6. Publicação de matérias de trabalho
infantil por país (2º semestre de 2002)

Jornal

Correio Braziliense (Brasília - DF)

Folha de S. Paulo (São Paulo – SP)

Jornal do Brasil (Rio de Janeiro - RJ)

O Estado de S. Paulo (S. Paulo -SP)

O Globo (Rio de Janeiro - RJ)

La Nacion (Chile)

La Tercera (Chile)

El Metropolitano (Chile) – Extinto

Última Hora (Paraguai)

Diário de Notícias (Paraguai)

ABC Color (Paraguai)

LA Nacion (Paraguai)

Clarin (Argentina)

La Nacion (Argentina)

Página 12 (Argentina)

La República (Uruguai)

EL País (Uruguai)

Total

Freqüência

2

8

7

4

4

3

2

1

7

2

3

3

5

3

1

2

1

8

%

3.4

13.8

12.1

6.9

6.9

5.2

3.4

1.7

12.1

3.4

5.2

5.2

8.6

5.2

1.7

3.4

1.7

100.0

Tabela 7: Publicação de matérias de trabalho
infantil por jornal (2º semestre de 2002)

Tabela 8: Quanto à menção às
questões de gênero:

Menciona as questões de gênero? Freqüência %

Sim

Não

Total

2

56

5 8

3.5

96.6

100.0
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Quanto ao local de incidência do trabalho infantil, as ma-

térias se encontram em consonância com a realidade, 58,6%
estão abordando o trabalho infantil em meio urbano (tabela

10). Não obstante este pé na realidade, observa-se, com isso,
uma ausência de importantes discussões culturais acerca da
aceitação do trabalho infantil, as quais estão muito mais pre-

sentes nas regiões não urbanas dos países analisados.
Também na esteira dos dados estatísticos que descre-

vem as diferentes situações nacionais, há uma predominân-

Tabela 10: Local de ocorrência do trabalho infantil

cia do trabalho infantil em espaços públicos,

sendo que o trabalho em espaços privados
raramente aparece (5,2%, cf. tabela 11). Tal

constatação pode ser uma das explicações
para a baixa incidência das discussões de gê-
nero, já que, ao menos de forma mais

simplista, este tipo de discussão está usual-
mente relacionada ao trabalho feminino, o

qual, por sua vez, está mais ligado ao traba-
lho em espaços privados. Uma outra caracte-
rística interessante e, ao mesmo tempo,

preocupante, é a ausência da discussão acer-
ca das “piores formas”, conceito importante

para a determinação das idades mínimas para
determinados trabalhos e para a abrangência
dos programas de atenção às crianças

vitimizadas (tabela 12).
A atenção dispensada à família pelas

matérias analisadas deixa, muito, a desejar, o
que, conforme discussões anteriores, tem im-
pactos importantes na abordagem sobre o

gênero. Cerca de 60% das matérias sequer
mencionam a família. Das que mencionam,

55% param na simples menção e 25% tratam
a família como excluída socialmente e neces-
sitada do trabalho infantil.

Causas, soluções e conseqüências são
sempre abordagens impor tantes para que se

forme uma esfera pública de discussões mais
capacitada para a discussão de temas com-
plexos, como o trabalho infantil. No entanto,

30,9% das matérias mencionaram algum tipo
de causa, 50% mencionaram soluções e 55,6%

conseqüências. É interessante notar como que
para o mundo do jornalismo problemas podem
ter soluções e conseqüências sem causas. Das

causas apresentadas, 76,5% se concentram
na questão da pobreza e da falta de renda, há

poucas menções à questão da família, e, cer-
tamente, nenhuma menção a discussões de
fundo, como a questão de gênero, indicadora

do ingresso diferenciado de meninas e meni-
nos no trabalho infantil (tabela 13).

Apesar de a pobreza aparecer como a
grande causa, portanto um problema estru-
tural da sociedade, a grande solução apon-

tada é o maior envolvimento da sociedade
civil, ou seja, redirecionando-se o foco do Es-

tado (deixando, portanto, em aberto, o pa-
pel da mulher pobre). Como obser va-se adi-
ante, apesar de a questão da educação ser

apontada como uma forte conseqüência ne-
gativa para os trabalhadores infantis, as po-

líticas de educação aparecem pouco no rol
de soluções apresentadas, assim como as

Tabela 9: Foco central da matéria

Um tipo de Trabalho Infantil (T.I.)

Soluções

Discussão de estatísticas e pesquisas

Legislação

Violação (garantia) de direitos

Responsabilidade pela situação das crianças e/

ou adolescente

Defesa do T. I.

Dia mundial contra o T. I.

Combate ao T. I.

Crianças e/ou adolescentes na condição de T. I. /

vítimas de

Campanhas

Outros

Total

9

1

10

4

7

2

1

1

1

1

8

13

58

15.5

1.7

17.2

6.9

12.1

3.4

1.7

1.7

1.7

1.7

13.8

22.4

100.0

Foco Freqüência %

Local Freqüência %

Urbano

Rural

Fronteira

Urbano e Rural

Urbano, Rural e Costa

Não cita

Total

34

7

3

1

1

12

58

58.6

12.1

5.2

1.7

1.7

20.7

100.0

Tabela 11: Trabalho infantil, segundo suas grandes divisões

Tipo Freqüência %

Doméstico (espaço privado)

Fora de casa (espaço público)

Ambos

Não Cita/Não foi possível identificar

Não se aplica

Total

3

28

7

18

2

58

5.2

48.3

12.1

31.0

3.4

100.0

Tabela 12: Menção ao conceito de piores formas

Houve menção? Freqüência %

Sim

Não

Total

6

52

58

10.3

89.7

100.0
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de emprego e renda. Soluções relacio-

nadas ao papel da família, da mulher e
às discussões de gênero mal aparecem

(tabela 14).
As conseqüências apresentadas es-

tão fortemente concentradas nos pro-
blemas na escola (66,7%), o que é im-

portante e verossímil. Não obstante,
existe um problema ao se constatar a

excessiva concentração apenas neste
ponto. Questões importantes como os

problemas de socialização, a ausência
do brincar e a perda de convivência com

a família não aparecem ou aparecem
muito pouco (tabela 15).

Um ponto bastante grave das ma-
térias analisadas é a falta de uma pers-

pectiva de direitos. As crianças são tra-
tadas mais freqüentemente como ca-

rentes do que como detentoras de di-
reitos. Mais grave do que isso, no en-

tanto, é que na esmagadora maioria
das matérias (70,7%) a questão dos di-

reitos é sequer mencionada (tabela 16).
A pouca menção às legislações que re-

gulam a questão do trabalho infantil
(84,5% das matérias não mencionam

nenhum tipo de legislação) é uma de-
monstração do quanto a questão dos

direitos não está no foco das preocu-
pações dos jornalistas que estão co-

brindo a temática nos países citados.
Além disso, esta baixa presença de di-

plomas legais nas matérias, assim
como de indicadores, bibliografia, mos-

tra que as mesmas aprofundam pouco
a temática dos direitos.

A quase totalidade das matérias
(94,8%) é composta por reportagens,

denotando que espaços nobres dos jor-
nais (editorias, páginas de opinião) não

têm sido destinados à discussão do tra-
balho infantil.

As fontes concentram-se na OIT,
produtora de dados e estatísticas sobre

o tema (12,1%). Preocupa, não
obstante, o fato de que fóruns,

legislativos, família, a mulher, aparecem
muito pouco como fontes principais.

Além disso, organizações que trabalham
com a questão de gênero não são se-

quer ouvidas. Apesar de 41,4% das ma-

Tabela 13: Causas apresentadas

Tabela 15: Conseqüências apresentadas

140 Apesar disto, é importante ressaltar que, nas matérias em que havia um repórter claramente identificado, 55,2% destes eram
mulheres, o que mostra que mesmo elas precisam intensificar uma abordagem que contemple uma perspectiva de gênero.

Pobreza, fome e miséria

Desemprego

Pais

Fragilidade na fiscalização e repressão

Falta de outras políticas públicas

Natureza da sociedade

Busca de emancipação

Outras

Total

Tabela 14: Soluções apresentadas

Causas       Freqüência Percentagem de casos

13

5

2

2

1

2

1

6

32

76,5

29,4

11,8

11,8

5,9

11,8

5,9

35,3

188,4

Em variáveis de respostas múltiplas as percentagens podem somar mais de 100%

Política compensatória

Política de emprego e renda

Políticas de educação

Política de apoio à família

Políticas de não discriminação (gênero e etnia)

Outras políticas públicas

Envolvimento da sociedade civil

Mudar a legislação para restringir o trabalho infantil

Mudar a legislação para permitir o trabalho infantil

Outras

Total

Soluções

5

2

5

5

2

2

8

3

1

7

40

18,5

7,4

18,5

18,5

7,4

7,4

29,6

11,1

3,7

25,9

148,1

Percentagem
de casos

Freqüência

Em variáveis de respostas múltiplas as percentagens podem somar mais de 100%

Maus-tratos

Abuso Sexual

Evasão e repetência escolares

Problemas na escola

Falta de lazer, espor te e cultura etc.

Problemas de saúde

Problemas de socialização

Acidentes de trabalho

Manutenção do ciclo de pobreza

Outros

Total

Conseqûência

4

2

17

3

1

4

1

2

8

8

50

13,3

6,7

56,7

10

3,3

13,3

3,3

6,7

26,7

26,7

166,7

Percentagem de casosFreqüência

Em variáveis de respostas múltiplas as percentagens podem somar mais de 100%

Tabela 16: Tratamento dispensado à crianças e adolescentes

Tratamento %Freqüência

Como detentora de direitos

Como uma pessoa carente ou desamparada

Como responsáveis pela sua própria situação e de sua família

De forma preconceituosa

Não foi possível identificar ou não se aplica

Total

7

8

1

1

41

58

12.1

13.8

1.7

1.7

70.7

100.0
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térias ouvirem mais de uma fonte (nú-

mero longe do ideal), apenas 5,2%
apresentam opiniões divergentes, o

que dificulta a instalação de um verda-
deiro debate da questão.

Confor me já foi mencionado,

pouquíssimas são as matérias que ado-
taram uma discussão de gênero. Não

obstante, alguns dados podem indicar al-
gumas perspectivas que acabaram se fa-
zendo presentes nas entrelinhas. Na li-

nha das discussões anteriores,  verifica-
se que as poucas matérias que aborda-

ram a questão do gênero foram redigidas
por repórteres mulheres (tabela 19)140.

Há poucas menções específicas a

trabalhadores infantis dos dois sexos.
Ou as matérias mencionam ambos ou

não mencionam nenhum (51,7% dos
casos), conforme os dados da tabela
20. Ainda que esta atitude pudesse de-

notar equilíbrio na abordagem, esse
não parece ser o caso. Na verdade, o

que a análise qualitativa mostra é que
não há preocupação em evidenciar os
impactos diferenciados do trabalho in-

fantil para meninos e meninas, não ha-
vendo, portanto, um maior cuidado em

se realizar reportagens que abordem
os dois sexos de maneira específica.

A tabela 21 apresenta dados para

corroborar a argumentação de que há
uma ausência problemática quanto à

perspectiva de gênero nas discussões.
Esta tabela mostra que o trabalho de
risco mais mencionado é a exploração

sexual, não obstante, não há uma dis-
cussão de gênero relacionada a este

dado, como não há para as matérias
sobre os “niños soldados”. Esta, na
esteira de discussões teóricas, é uma

realidade a ser alterada, já que o de-
bate sobre estes trabalhos infantis de-

mandam um posicionamento prévio a
respeito da questão do gênero.

Em variáveis de respostas múlti-

plas as percentagens podem somar
mais de 100%

A análise dos dados apresentados
nas 2 tabelas abaixo, as quais contêm
os estereótipos presentes nas matéri-

as, também confirma a necessidade
de: 1) contar com uma perspectiva de

gênero nas matérias; 2) capacitar os
jornalistas para adotarem uma perspec-

Tabela 17: T ipo de matéria

Tabela 18: Principal fonte ouvida

Tabela 19: Menção à questão de gênero, segundo o sexo do repórter.

Tabela 20: Quanto ao sexo dos trabalhadores infantis relatados nas matérias

Tabela 21: Quanto ao tipo de trabalho de risco citado pela matéria

Executivo Federal

Judiciário

Legislativo

Especialistas/Técnicos

Unicef – Fundo das Nações Unidas para a Infância.

OIT

Fóruns/Comissões/Comitês

Universidade

Organizações da Sociedade Civil

Associações

Crianças e/ou adolescentes exploradas

Outros

Não foi possível identificar ou não se aplica

Total

Fonte

5

3

2

1

3

7

1

4

5

1

2

5

19

58

8.6

5.2

3.4

1.7

5.2

12.1

1.7

6.9

8.6

1.7

3.4

8.6

32.8

100.0

%Freqüência

Repor tagem

Ar tigos assinados

Editoriais

Total

Tipo

55

1

2

58

94.8

1.7

3.4

100.0

%Freqüência

Sim

Não

Total

Mencionou a questão de gênero?

NFPI*

100.0 %

100.0 %

100.0 %

TotalSexo do Reporter

Fem. Masc.

40.7 %

37.9 %

100.0 %

51.9 %

55.2 %

 %

7.4 %

6.9 %

* Não foi possível identificar

Masculino

Feminino

Ambos

Não cita

Total

Sexo

4

5

19

30

58

6.9

8.6

32.8

51.7

100.0

%Freqüência

Exploração sexual (urbano)

Exploração sexual (rural e outros)

Tráfico de drogas (urbano)

Tráfico de drogas (rural e outros)

Lixão (urbano)

Trabalho escravo (rural e outros)

Niños soldados

Trabalho doméstico

Outros

Não foi possível identificar ou não se aplica

Total

Tipo

17

5

6

4

2

2

4

7

1

28

76

29,3

8,6

10,3

6,9

3,4

3,4

6,9

12,1

1,7

48,3

131

Percentagem de casosFreqüência

Em variáveis de respostas múltiplas as percentagens podem somar mais de 100%
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tiva não estereotipada. A leitura da tabela 22 mostra que as situações

relacionadas à questão da exploração e do abuso sexual são as mais
mencionadas, portanto, novamente apresentam-se situações que afe-

tam, particularmente, as meninas e, a despeito disto, realça-se que
não existe uma leitura de gênero por parte dos jornalistas.

Em variáveis de respostas múltiplas as percentagens podem

somar mais de 100%
Em 66,7% das matérias não existem quaisquer estereótipos de

gênero, o que, infelizmente, está muito mais relacionado à característi-
ca extremamente factual dos textos analisados – ou seja, há pouco
espaço para ir além de uma divulgação de dados ou de uma passeata

– do que com uma postura acertada dos jornalistas. De qualquer for-
ma, nas matérias onde há estereótipos, encontra-se a velha

Tabela 23: Estereótipos de gênero

contraposição entre as características fí-

sicas do menino que lhe conferem mais
“força” e a passividade e dependência

da menina.

Análise de discurso

Dada a pequena quantidade de re-
portagens e, dentre elas, o pequeno
número das que arriscam caminhar

para além de um relato muito factual
de divulgação de dados, campanhas

e outros, foi uma tarefa de Holmes en-
contrar pistas que pudessem eviden-
ciar um discurso com conexões com a

questão de gênero. Para que a análi-
se do discurso aconteça é necessário

que, primeiro, haja um discurso, o que
não foi o caso aqui. É claro que, do
ponto de vista científico, isto, por si

só, já é um grande achado: não há na
imprensa do Mercosul e do Chile um

discurso com perspectiva de gênero,
negativa ou positiva, nas matérias
sobre trabalho infantil.

Mesmo assim, é possível identifi-
car alguns padrões. Antes, porém, é

conveniente dizer duas ou três pala-
vras sobre a importância da análise
do discurso, especialmente em se tra-

tando de uma investigação sobre gê-
nero na mídia. Essencialmente, a fer-

ramenta através da qual a mídia im-
pressa influencia, em menor ou maior
grau, a modelagem da esfera pública

é o discurso. Por isso, sua análise é
de especial significância para este

estudo. E aqui, trata-se da análise que
vai muito além do politicamente cor-
reto, porque abrange idéias e concei-

tos que estão por trás do e são trans-
mitidas através do discurso.

Neste sentido, não se defende (ou
se acusa) as estratégias politicamen-
te corretas de se equilibrar o uso de

“eles” e “elas” nos discursos, de sem-
pre se falar em “homens e mulheres

da nação” e outras táticas semelhan-
tes. O ponto central, na linha do que
afirma Grijelmo141, é que a prevalência

do masculino do discurso gramatical
não teria a menor importância se a

idéia de gênero, que estivesse no dis-

Estar sujeito a sobrecarga de peso (urbano e rural)

Estar sujeito a sobrecarga de horas de trabalho

(urbano e rural)

Ser vítima ou objeto de exploração sexual

Ser vítima ou objeto de grupos organizados para

o tráfico de drogas

Ser vítima ou objeto de grupos organizados

para tráfico de seres humanos

Ser vítima ou objeto de abuso sexual

Dormir no emprego

Morar na rua

Enfrentar a polícia

Abandonar a escola

Freqüentar a escola

Carência de serviços de saúde

Outros

Não se aplica

Total

Situações

3

3

13

3

2

6

4

1

1

10

7

1

3

25

8 2

%Freqüência

Tabela 22: Situações relacionadas à construção social dos papéis de gênero

5,2

5,2

22,4

5,2

3,4

10,3

6,9

1,7

1,7

17,2

12,1

1,7

5,2

43,1

141,4

Liderança do menino

Agressividade, violência do menino

Independência do menino

Dependência da menina

Força física do menino

Passividade da menina

Desejo da menina de constituir família

Gravidez precoce

Aptidão da menina para cuidar de outras crianças

Desejo da menina de ser cuidada

Desejo do menino de brincar

Protagonismo do menino

Protagonismo da menina

Outros

Não foi possível identificar/Não se aplica

Total

Estereótipos

1

2

1

1

2

4

1

1

1

1

1

1

1

4

44

6 6

1,8

3,5

1,8

1,8

3,5

7

1,8

1,8

1,8

1,8

1,8

1,8

1,8

7

77,2

115,8

Percentagem
de casos

Freqüência

141 Grijelmo, Álex – La sedución de las palabras. Madrid: Taurus, 1998, pp 247 e ss.
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curso do emissor e do receptor

da mensagem, fosse uma idéia
que incluísse homens e mulhe-

res indistintamente:
Sem dúvida, este uso per-

verso do masculino genérico não

deve servir para condená-lo como
tal. Se a linguagem é a mais de-

mocrática que existe, se falamos
nossa língua materna, se as de-
cisões lingüísticas vieram toman-

do os povos sem acesso ao po-
der (ao menos até a época mui-

to recente), o idioma não pode
ser culpado desse mecanismo de
sedução que incita em suprimir

a mulher. O idioma não. (...)
Assim, chegará o dia em que

o masculino genérico não reduzi-
rá o papel da mulher, porque sua
presença na sociedade terá mu-

dado até o ponto de alterar o con-
teúdo das palavras, ainda que as

palavras permaneçam nos livros
e em nossos lábios para que pos-
samos seguir entendendo as ge-

rações passadas. (...)
O masculino genérico (...)

terá a maneira como o percebe-
mos mudada, conforme se mo-
difique a divisão de papéis na

sociedade.
Entretanto, deve-se cuidar

para que, em uma sociedade
onde os papéis sociais ainda
são postos de maneira desigual,

a linguagem não venha a refor-
çar as desigualdades. Quando o

tema em pauta é trabalho infan-
til, esta questão parece ser ex-
tremamente pert inente e

preocupante, pois é sabido que
este problema social afeta de

forma diferenciada142 meninos e
meninas. Neste sentido, há uma
preocupação em verificar que a

maioria das matérias analisadas
utiliza o masculino genérico, não

fazendo distinções entre meni-
nos e meninas, niños e niñas,
conforme os dados da tabela

Tabela 24: Textos segundo à linguagem utilizada.

Tabela 25: Sexo da criança e/ou adolescente relatados na matéria,
segundo o tipo de linguagem

142 Com diferenciada não se quer dizer que afeta mais a uns e menos a outras (ou vice-versa) nem em graus piores ou melhores de conseqüências,
apenas significa que os afeta diferentemente e que é importante entender o teor destas diferenças.

Universalista (não distingue os sexos/ usa o masculino plural)

Inclusiva (distingue os sexos, estereótipos, papéis)

Sensitiva (evidencia os papéis de gênero)

Assimétrica (evidencia mais um sexo que outro)

Total

42

8

1

7

58

72.4

13.8

1.7

12.1

100.0

Linguagem %Freqüência

ABRANGÊNCIA E LINGUAGEM USADA

Sexo

Masculino

Feminino

Ambos

Não cita

Total

Universalista
(não distingue os

sexos/ usa o
masculino plural)

Inclusiva
(distingue os

sexos, estereó-
tipos, papéis)

Total

100.0%

20.0%

52.6%

90.0%

72.4%

80.0%

10.5%

6.7%

13.8%

Sensitiva
(evidencia
os papéis
de gênero)

31.6%

3.3%

12.1%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

Assimétrica
(evidencia

mais um sexo
que outro)

5.3%

1.7%

Tabela 26: Trabalho infantil segundo o tipo de linguagem

ABRANGÊNCIA E LINGUAGEM USADA

Tipo de
trabalho
infantil

Universalista
(não distingue

os sexos/ usa o
masculino

plural)

Inclusiva
(distingue os

sexos,
estereótipos,

papéis)

Total

66.7%

71.4%

42.9%

88.9%

50.0%

72.4%

33.3%

14.3%

14.3%

5.6%

50.0%

13.8%

Sensitiva
(evidencia

os papéis de
gênero)

10.7%

42.9%

5.6%

12.1%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

100.0%

Assimétrica
(evidencia

mais um sexo
que outro)

3.6%

1.7%

Doméstico
(espaço
privado)

Fora de casa
(espaço
público)

Ambos

Não Cita/
NFPI *

Não se
aplica

Total

ABRANGÊNCIA E LINGUAGEM USADA

Sexo

Universalista
(não distingue os

sexos/ usa o
masculino plural)

Inclusiva
(distingue os

sexos, estereó-
tipos, papéis)

Total

100.0%

18.8%

9.1%

13.8%

Sensitiva
(evidencia
os papéis
de gênero)

18.8%

27.3%

20.7%

100.0%

100.0%

100.0%

Assimétrica
(evidencia

mais um sexo
que outro)

6.3%

3.4%

Não foi
possível

identificar

Feminino

Masculino

Total

56.3%

63.6%

62.1%

100.0%

Tabela 27: Sexo do repórter segundo o tipo de linguagem

* Não foi possível identificar
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24. Não há preconceitos explícitos, segundo os da-

dos, não obstante, constata-se o preconceito
subliminar de que fala Grijelmo143.

É pertinente sublinhar que, no entanto, na maio-
ria das vezes em que há menções específicas à ques-
tão da menina (ou do sexo feminino) há a utilização

da linguagem inclusiva. O que pode denotar um maior
cuidado com a questão da presença da mulher ou a

presença de estereótipos, especialmente de que as
meninas apenas realizam alguns tipos de trabalho. O
dado, entretanto, parece relacionar-se ao vício de lin-

guagem de apenas se utilizar as expressões no femi-
nino quando, claramente, há uma referência exclusi-

va e inequívoca às meninas.
A tabela 25, por exemplo, mostra que em 80%

dos casos nos quais meninas são enfocadas pela

reportagem, a linguagem é inclusiva. Número que não
aparece em nenhuma outra situação.

Já a tabela 26, explicita que os trabalhos predo-
minantemente exercidos por mulheres, os do espaço
doméstico, também aparecem com uma proporção

maior de linguagem inclusiva, quando comparados aos
demais. Na tabela 27 percebe-se que quando a auto-

ria da matéria é de uma repór ter mulher há uma mai-
or tendência em termos outros tipos de linguagem.

O conceito de symbolic annihilation144, apresen-

tado acima, aplica-se bem ao discurso encontrado
nessas matérias sobre trabalho infantil. Na imensa

maioria, como mencionado anteriormente, não há dis-
tinção entre meninos e meninas, não há especificação
de conseqüências diferenciadas para meninos e me-

ninas; em algumas, são mencionados diversos da-
dos sócio-econômicos dos trabalhadores infantis,

menos o sexo. Poucos foram os discursos de marca-
do preconceito. O que existe é uma imensa insensi-
bilidade de entender as diferentes dinâmicas que

afetam meninas e meninos no trabalho doméstico.
As matérias são, portanto, muito descritivas e

factuais e pouco analíticas.
De todas as matérias analisadas apenas duas

traziam títulos que deixavam a predominância gra-

matical do masculino de lado: Niños e niñas, victimas
de la calle – artigo que é o único que discute com

propriedade a relação entre trabalho infantil e gêne-
ro – e As meninas do lar – título que apesar de fazer

a discriminação inversa – para o feminino – destoa
do conjunto das matérias.

É pertinente salientar que as matérias que, ain-
da que não entrem na questão do gênero, apresen-

tam o discurso mais plural, falando em meninos e
meninas, niños e niñas, são aquelas que dão voz a
grupos que têm uma perspectiva mais aberta –

Organización de Niños, Niñas y Adolescentes
Trabajadores, Consejo del Direito de los Niños, Niñas

y Adolescentes –, as pesquisadoras-mulheres que tra-
tam da questão e, por fim, aquelas que são escritas
por repór teres-mulheres, segundo já indicado.

As matérias do Paraguai talvez sejam as que mais
apresentam discursos de meninos e meninas, sem,

contudo, adentrar na questão do gênero, visto que as
organizações de trabalhadores e trabalhadoras infan-

tis de lá possuem membros ativos dos dois sexos, os
quais se apresentam como fontes para a mídia. Vale
ressaltar que, e isto apareceu em matérias de todos

os países, há uma tendência em se diferenciar, na
apresentação das estatísticas, os trabalhos exercidos

por meninas: 11.500 niñas trabajam como criaditas.
No entanto, quando se fala dos demais trabalhos, os
termos utilizados são niños, crianças, adolescentes,

o que não permite ao leitor saber qual é a participa-
ção efetiva dos dois sexos.

Os textos do Chile apresentam as duas realida-
des. Alguns sequer mencionam a figura feminina, en-
quanto os outros procuram demarcar os dados, sepa-

rando-os por sexo. Não há avanços para além disso,
mas, dado o quadro geral, já é um passo.

143 Op cit.
144 Tradução: aniquilação simbólica.
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As matérias argentinas apresentam algumas

características importantes. A primeira delas é
que aquelas nas quais foi dada voz a deputa-

das, apresentaram um discurso mais plural e de
maior atenção às meninas, além de, ao contar
com a presença do legislativo – algo raro na im-

prensa brasileira, por exemplo –, trazer novas
perspectivas para o problema. Entretanto, para-

doxalmente, enormes matérias sobre a relação
entre trabalho infantil e mídia sequer menciona-
vam o sujeito-feminino.

Um ar tigo digno de nota é o Niños e niñas
víctimas de la calle. Neste artigo, a autora Eva

Giverti, psicóloga, analisa a questão de gênero
com a profundidade possível em uma espaço
jornalístico. Aqui cabe pontuar que a política

editorial do jornal merece ser reconhecida, pois,
mesmo que este artigo não tenha autoria de

um jornalista, houve a decisão editorial de
publicá-lo. Alguns elementos do discurso são
dignos de nota:

“A cumplicidade cidadã silencia o registro do
problema, assim como omite analisar a

complexa relação que existe entre o cliente e a
menina vítima.”

[grifos no original]

“Uns e outros contam com a cumplicidade de
uma sociedade regulada por ideologias patriar-
cais que autoriza a dispor das meninas como

se isso fosse um direito masculino, assim
como exportar meninos e meninas em nome

das leis de mercado.”
[grifos no original]

Na imprensa uruguaia os compor tamentos
se repetem, com um número ainda menor de

matérias que dão atenção a niños e niñas. Um
parágrafo de uma repor tagem evidencia um há-
bito muito comum na divulgação dos dados: o

que é sublinhado é o fato de que há mais meni-
nos trabalhadores do que meninas, não haven-

do, não obstante, a iniciativa de se analisar de
que formas diferenciadas estes trabalhos se dão:
En cuanto al sexo son más los hombres que las

mujeres que trabajan a edades tempranas.
Mientras que un 15% de varones está ocupado,

sólo un 7% de murejeres lo está.  [grifo nosso].
Esta postura é muito presente nas matérias bra-
sileiras, também.

Na imprensa brasileira encontram-se os mai-
ores problemas em relação à questão do gêne-

ro. Para além do fato, positivo, de que foi naque-
le país onde os trabalhos tipicamente desempe-

nhados por meninas tenham recebido maior atenção, tam-

bém foi no Brasil onde ocorreram os maiores deslizes no
discurso. Mais de uma matéria sobre exploração sexual uti-

lizou-se de expressões como: “exploração sexual de meno-
res”, sem diferenciar as dimensões da questão para meni-
nos e meninas. Mais do que isto, a quase totalidade das

matérias sobre exploração sexual e pedofilia via internet
estão fundamentadas no discurso policial, sem avançar nas

discussões mais sociológicas do fenômeno.
Há um forte apego à expressão “crianças e adolescen-

tes” no discurso, mesmo nos casos em que as pesquisas

demonstram o gênero, há uma incidência diferenciada para
os sexos: “[...] o trabalho doméstico envolve uma série de

riscos, a maioria dos acidentes provoca queimaduras e cor-
tes, e os adultos acabam delegando essas tarefas a crian-
ças e adolescentes.”; “Segundo ele, a estimativa da OIT é

de que existam 500 mil crianças trabalhando apenas no
setor doméstico”. Mais do que isso, em muitos casos, os

adultos têm sexo, enquanto crianças e adolescentes não:
“Dos quatro processos [em relação ao tráfico de seres hu-
manos] a que tivemos acesso, as vítimas eram mulheres,

crianças e adolescentes [...]”
Ao descrever as conseqüências de uma investigação

relacionada a atos de pedofilia, fotografia de meninas e
internet, o seguinte discurso é inserido na reportagem: “O
resultado [da publicização dos fatos para as meninas] foi o

pior possível. Houve famílias que expulsaram meninas de
casa.” Este, de forma paradigmática, é o discurso com que

se encerra a matéria, paradigmática porque encarna o mo-
delo de não ir além, não investigar o que está por trás da
atuação policial, ou seja, as conseqüências para as meni-

nas envolvidas, o que, em última instância, é o que real-
mente deveria interessar.

Um dos discursos mais problemáticos encontrados não
parte diretamente do jornalista, mais da fonte utilizada.
Sobre a constatação de que meninas das favelas do Rio

são mais ociosas [sic] do que os meninos, comenta a fon-
te: “De acordo com o estudo, meninas nessa faixa etária

[15 a 17 anos] não estão trabalhando ou estudando, mas
ainda não sabemos o que estão fazendo” [...]. “Desconfia-
mos que isso tenha a ver com a maternidade precoce ou

transferência de responsabilidade. Quer dizer, a mãe das
meninas tem vários filhos e entrega às mais velhas os cui-

dados dos menores. Assim, a jovem fica sem estudar ou se
ocupar de alguma maneira por conta deste problema famili-
ar.” Primeiro, cuidar de crianças menores e dos próprios

filhos não são ocupação; segundo, o estudioso está preo-
cupado com fato de que estas meninas não estão nem es-

tudando nem trabalhando, quando estudar é um direito que
devia ser garantido a elas, e trabalhar, é ilegal ou pode ser
feito com várias restrições para a faixa etária. Já os meni-

nos, que estudam ou trabalham são ocupados .
Com raras exceções, pode-se concluir que não existe

compreensão sobre as implicações de gênero no trabalho
infantil, no tratamento da mídia analisada.
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A ANDI, com o apoio da OIT, enfrentou o desafio

de ser a primeira instituição regional a desenhar uma
metodologia de classificação e análise da mídia com

recorte de gênero. A investigação para esta pesqui-
sa abrangeu – por meio da análise de material bibli-

ográfico e de como 17 jornais do Mercosul e Chile
abordaram, no segundo semestre de 2002, os te-

mas trabalho infantil e gênero – questões sobre: a
relação entre os direitos da criança e do adolescen-

te e os direitos da mulher, os esforços de veículos e
de profissionais da comunicação para contribuir com

mudanças nessa relação e as dificuldades dos jor-
nalistas na cobertura desses assuntos.

A pesquisa foi realizada a partir de amplo levan-
tamento bibliográfico na OIT, UNICEF, CEPAL, Banco

Mundial, em universidades, por internet, com jorna-
listas, pesquisadores, organizações sociais, na ANDI

e em áreas de governo. Parte da checagem dos da-
dos foi realizada pela visita de campo aos cinco paí-

ses da sub-região, nos quais foram realizadas 41
entrevistas. O material coletado compõe as informa-

ções que orientam a análise conceitual, as referênci-
as históricas, os dados dos censos e os levantamen-

tos referentes ao Mercosul e às questões trabalhis-
tas e a visão dos especialistas e jornalistas.  Para a

pesquisa foi criado um questionário de nível interna-
cional para avaliação da cobertura de gênero, um

trabalho pioneiro no continente.
Este estudo foi validado no “Seminário Traba-

lho Infantil e Gênero na Mídia do Mercosul e Chile”,
realizado pela Organização Internacional do Traba-

lho em parceria com a ANDI, nos dias 13 e 14 de
Outubro de 2003, no escritório da OIT em Brasília. O

evento teve por objetivo fazer uma análise da atua-
ção dos meios de comunicação com relação às ques-

tões de gênero e trabalho infantil. O Seminário con-

tou com a participação de profissionais dos cinco

países onde a pesquisa foi realizada: Argentina, Bra-
sil, Chile, Paraguai e Uruguai.

Um dos diagnósticos levantados pela pesquisa
e pelo seminário foi a necessidade de se criar uma
ampla rede internacional e multidisciplinar para dis-

cussão de metas e ações para a melhoria da quali-
dade da informação sobre o tema gênero quando

se trata de trabalho infantil. Além disso, pontuou-
se a importância do aprofundamento e introjeção
do tema por parceiros estratégicos na área de com-

bate ao trabalho infantil para a busca de recomen-
dações incentivando que meios de comunicação pas-

sem a incorporar o viés de gênero no exercício de
seu trabalho. A experiência da ANDI vem demons-
trando ao longo de dez anos que uma abordagem

sistêmica de um assunto é bem recebida nos mei-
os de comunicação, que abrem espaço para o que

é oferecido.

Resultados

Várias foram as dificuldades de realização da
pesquisa, porque o tema gênero não está na prio-

ridade de agendas de discussão das instituições,
dos governos e da mídia; e, principalmente, por-

que há dificuldades em se conseguir dados
confiáveis, pois os censos nos países pesquisados
muitas vezes são defasados. De fato, os números

levam as constatações de que gênero é um tema
ausente na mídia dos cinco países estudados.

O levantamento de dados foi feito com uma
temporalidade de seis meses (de 01/07 a 31/12/
02) e foram consultadas todas as repor tagens sobre

trabalho infantil, bem como sobre violência e abuso
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sexual nos principais jornais e revistas de veiculação

nacional nos cinco países pesquisados (Argentina,
Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai). O cenário encontra-

do foi de um baixo número de repor tagens, que influ-
enciou grandemente no molde da metodologia adota-
do na pesquisa. A análise do conteúdo (quantitativa),

só e simplesmente, não seria esclarecedora o bas-
tante. Criou-se, portanto, um instrumento de pesqui-

sa específico para o trabalho, um questionário para
fazer a análise do discurso (qualitativa), o que somou
à análise quantitativa.

Uma das conclusões da pesquisa é que gênero
não é tratado nem como um tema em si, nem como

um tema diretamente relacionado a outras questões;
e que, definitivamente, não está incluído, percebido

ou discutido nos países do Mercosul e no Chile. Há,
em todos os países, uma dificuldade de se lidar com

comunicação e gênero. Trazer o tema à tona é muito
importante para a compreensão dos Direitos Univer-

sais. No entanto, isso só vai acontecer nos meios de
comunicação par e passo com a melhora na qualida-

de do trabalho das fontes.
A baixa inserção do tema na mídia traz à tona uma

realidade geral de desinteresse (ou desconhecimento)
pelo tema gênero. Essa constatação não significa atri-

buir culpabilidade, mas sim perceber o que pode ser
feito. Programas de formação em gênero para jornalis-

tas já existem, e nota-se que publicitários são profissi-
onais de comunicação mais abertos à temática.

Foi constado, a par tir da análise do conteúdo,
que não há cobertura jornalística aprofundada sobre

o tema em nenhum dos cinco países. Quando gêne-
ro aparece nas reportagens, ainda está ligado à mera

diferenciação de masculino e feminino. No entanto,
percebe-se que o jornalista tem abertura para esse

tema, principalmente se houver dados disponíveis a
respeito. É importante registrar que reportagens que

continham alguma discussão de gênero em geral
eram de autoria de jornalistas mulheres, entretanto

o tratamento do tema ainda pode ser considerado
superficial, talvez por se tratar de um conceito relati-

vamente novo, que precise ser mais trabalhado e
difundido junto aos meios de comunicação. Nota-se

também que reportagens registram o trabalho infan-
til de meninas, identificando este problema, mas sem

avançar na discussão (ou seja, sem elaborar sobre
fatores de aceitação cultural, e sem realizar análise

do papel da menina e do papel do menino dentro da
casa da família em situação de exclusão social etc.).

Quando o tema é exploração sexual comercial de cri-
anças, é freqüente que haja menção da menina nes-

se trabalho, em uma abordagem mais óbvia e sem
nuances de causas, efeitos e contextos sócio-eco-

nômicos e culturais.

Há, nas reportagens analisadas, predomínio da lin-

guagem universalista (genérica),  que pode contribuir
para encobrir uma situação de desigualdade na socie-

dade, o que é o caso do gênero. Quando as reporta-
gens são realizadas com linguagem inclusiva, observa-
se que ou a fonte ou a repórter é uma mulher. Porém,

somente aparecem meninas no texto, o que pode su-
gerir exclusão da voz masculina (em uma espécie de

preconceito às avessas).
A análise do discurso das reportagens revela que

adultos têm sexo, crianças e adolescentes, não; o

trabalho feminino é invisível (quando o tema é gravi-
dez na adolescência, há menção de que meninas grá-

vidas não trabalham ou estudam, sem considerar o
trabalho que têm com o bebê, com a casa, e muitas
vezes, com os irmãos menores); o tema exploração

sexual vem associado à expulsão de meninas de
casa, possivelmente demonstrando intolerância para

se lidar com diferenças e com problemas que viti-
mam mulheres.

Com relação à legislação dos países estudados,

verifica-se que há poucos projetos de lei avançando
na direção de melhoras estruturais que, por conse-

guinte, abrandariam os problemas de desigualdade
de gênero. Os marcos legais estão centrados aos
problemas de cada país, sem apresentar uma visão

geral do Mercosul, mesmo no que diz respeito a ques-
tões como migrações e fronteiras.

Lista de apontamentos

Algumas recomendações elaboradas a partir da
discussão deste documento durante o seminário su-
gerem aprimoramento de indicadores nos cinco paí-

ses, implementação de políticas públicas levando em
consideração as boas práticas já mapeadas,

capacitação de profissionais de comunicação e ela-
boração de campanhas para dar visibilidade ao tema
trabalho infantil e gênero.

Com relação aos indicadores, nota-se que os
indicadores de gênero ainda são insuficientes para

dar visibilidade com precisão à situação de meni-
nas e meninos na sub-região, pois não contemplam
diferenças regionais, urbanas e rurais, a diversida-

de cultural e o trabalho doméstico realizado princi-
palmente por meninas. Indicadores demonstrativos

por sexo, raça/etnia, que iluminem as desigualda-
des de gênero entre meninas e meninos, e   jovens
de ambos os sexos, precisam ser construídos (in-

cluindo o enfoque ao trabalho infanto-juvenil na eco-
nomia informal urbana). Estratégias nesse sentido,

levando em conta a relação entre gênero e trabalho
infantil com pobreza e com os Índices de Desenvol-
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vimento Humano, devem ser articuladas entre as

agências multilaterais com os institutos públicos de
pesquisa dos governos da sub-região e com os

meios acadêmicos.
Quanto à elaboração de políticas públicas, é

importante pontuar que agências internacionais de

desenvolvimento devem continuar a envolver-se em
negociações com os governos da sub-região para

criação e implementação de políticas públicas para
a educação de gênero a partir do ensino básico,
com revisão do material didático escolar. Programas

públicos e sociais de apoio às famílias com relação
à educação dos filhos e as questões de gênero de-

vem ser criados, e a sociedade civil organizada dos
países em questão deve envolver-se nessa estraté-
gia. Para esse fim, capacitações são necessárias,

tanto para professores e organizações do Terceiro
Setor, como para profissionais de mídia, apoiadores

na divulgação social dessa ação. Campanhas de im-
plicações sub-regionais poderiam ser uma via para
introduzir o tema trabalho infantil e gênero às soci-

edades dos cinco países e contribuir para sua inclu-
são nas agendas sociais.

Seminário

A realização do seminário concretizou o grupo
central que integra a rede inicial sobre gênero e
trabalho infantil nos países do Mercosul, denomi-

nada Rede Trabalho Infantil e Gênero nos Meios
de Comunicação do Mercosul e Chile . Desta for-

ma, após a apresentação do presente documento
aos integrantes do seminário, e a discussão do
seu conteúdo com a identificação das boas práti-

cas e a elaboração de recomendações concretas,
percebeu-se que, apenas com ações integradas

como estas seria possível construir uma lógica
dentro do contexto da eliminação do trabalho in-
fantil no Mercosul + Chile que agregasse o tema

gênero, inclusive em atividades seguintes. No Bra-
sil, viabilizar-se-á nos próximos anos o Programa

de Duração Determinada (ou Time Bound Program ),
com estratégias de combate às piores formas de
trabalho infantil, no qual o viés de gênero está pro-

fundamente agregado.

Entre as recomendações do seminário, que pau-
latinamente vêm sendo concretizadas, destacaram-se:

• a apresentação da presente pesquisa, pelo
ineditismo e qualidade das informações, a pú-

blicos selecionados e formadores de opinião
em cada um dos países da sub-região;

• o desenho de áreas para aprofundamento dos

dados até agora levantados sobre trabalho in-
fantil e gênero;

• a disponibilização dos dados à Federação Lati-

no-Americana de Jornalistas;

• a tradução da pesquisa para o espanhol e a
publicação do material produzido, com apoio da

UNESCO;

• a realização de discussões e seminários sobre

o tema; inclusive que a ANDI buscasse espaço
para apresentação prévia desta pesquisa du-
rante a Cúpula Mundial sobre Criança e Mídia,

no Rio de Janeiro, em abril de 2004, com a
participação de pesquisadores de outros conti-

nentes;

• a manutenção da rede de informação sobre “Tra-
balho Infantil e Gênero no Mercosul e Chile”, a

partir do site da ANDI, incluindo as Comissões
Nacionais de Erradicação do Trabalho Infantil
(CONAETIs), as instituições presentes no semi-

nário e agências da Rede ANDI América Latina
– presentes em nove países: Brasil, Argentina,

Paraguai, Bolívia, Colômbia, Venezuela, Costa
Rica, Guatemala e Nicarágua.
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BOAS PRÁTICAS
COMO PERSPECTIVAS

PARA O FUTURO

Programa PAPAI

Fundado em 1997, o Programa PAPAI

(www.ufpe.br/papai) é uma instituição civil sem fins
lucrativos que desenvolve pesquisas e ações
socioeducativas com homens de diferentes idades, a

partir de uma perspectiva feminista e de gênero, com
o objetivo de promover atividades de formação, pes-
quisa e ação social em torno de questões relativas à

saúde e relações de gênero, sexualidade e reprodu-
ção, por meio de atuação em diferentes fóruns: soci-
edade civil, instituições de ensino e pesquisa, instân-
cias de controle social e órgãos governamentais.

A origem do PAPAI é marcada por pesquisas de
pós-graduação em Psicologia Social que evidenciaram
a ausência de pesquisas e/ou ação social voltadas aos

homens e às masculinidades, particularmente no to-
cante ao campo da saúde e direitos sexuais e
reprodutivos. Como desdobramento dessas

constatações, foi estruturado o programa PAPAI, com
quatro eixos estratégicos: prestação de serviços, pro-
dução de conhecimentos, construção de um banco de
dados e atividades de sensibilização.

Hoje, o Papai integra uma equipe de quatro pro-
fissionais (Benedito Medrado, Jorge Lyra, Karla Galvão
e Pedro Nascimento) e um corpo de profissionais e

estagiários, além de inúmeros colaboradores diretos
e indiretos. Tem como objetivos específicos:

• realizar estudos e pesquisas sobre homens e

masculinidades, embasados na perspectiva de
gênero, bem como desenvolver ações junto a

homens, de diferentes idades, no contexto da
saúde e direitos sexuais e reprodutivos;

• atuar para a melhoria do atendimento integral

à saúde dos adolescentes/jovens, por meio do
monitoramento e avaliação dos serviços; da par-

ticipação em instâncias de controle social das

políticas públicas de saúde nos níveis munici-
pal, estadual e nacional;

• desenvolver alternativas conceituais e

metodológicas que originem e facilitem a realiza-
ção de projetos de pesquisa e/ou intervenção so-

cial na área gênero, sexualidade e reprodução;

• popularizar as propostas feministas de justiça
social com eqüidade de gênero;

• oferecer prestação de serviços à comunidade,
particularmente adolescentes e jovens, no to-
cante à atendimentos individuais e/ou coletivos

a partir de uma abordagem clínica e psicossocial,
com ênfase no diálogo e informação;

• trabalhar junto a outros movimentos sociais pela

promoção da cidadania e garantia e respeito
aos direitos humanos.

Os projetos atualmente desenvolvidos pela PAPAI são:

Mídia, saúde e gênero
Pesquisas em comunicação, com abordagem

psicossocial, e produção de material para veiculação lo-

cal e virtual, considerando que a mídia não é vitrine,
mas um dos instrumentos básicos de difusão de infor-
mações e promoção de mudanças, nos dias de hoje,

particularmente no campo das relações de gênero, se-
xualidade e reprodução.

Paternidade na adolescência: construindo um lugar
Atividades de pesquisa e intervenção social que vi-

sam a criação de um lugar social para a paternidade na
adolescência e o envolvimento do jovem pai em ques-

tões relativas à sexualidade, direitos reprodutivos, gê-
nero e cidadania.

1
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Homens, masculinidades e prevenção de DST / Aids
Pesquisas e ações voltadas para a temática gê-

nero e vulnerabilidade, tendo o objetivo de promover

a prevenção da Aids e outras doenças sexualmente
transmissíveis, junto a homens em situação de po-
breza. Trabalha-se com população masculina e pro-

fissionais de saúde.

Homens jovens: gênero, educação e violência
Conjunto de projetos voltados à questão da so-

cialização de gênero, através da realização de gru-

pos de discussão com homens jovens residentes na
Várzea e bairros vizinhos, com vistas à formação de

um grupo de multiplicadores. Envolve temas como:
sexualidade, reprodução, redução de danos, violên-
cia e drogas.

PROMUNDO

O PROMUNDO é uma instituição não-governa-
mental brasileira filiada ao The Global Orphan Project

/ JSI Research and Training Institute, Boston / EUA,
que atua em colaboração com organizações nacio-
nais e internacionais nas áreas de saúde pública,

direitos humanos, prevenção da AIDS e desenvolvi-
mento social. A ONG está comprometida com o ob-

jetivo de melhorar a qualidade de vida de crianças,
adolescentes e suas famílias. Esses objetivos são
alcançados a partir de um trabalho permanente de:

• Pesquisar e desenvolver novos olhares e novas
idéias sobre temas relevantes e que possam

produzir um impacto em larga escala;

• Aplicação destas idéias em iniciativas piloto;

• Disseminação do resultado destas ações atra-

vés de publicações, seminários e cursos, além
da prestação de consultoria técnica para diver-
sas organizações.

Áreas de atuação:

Gênero, juventude e saúde
A organização atua no desenvolvimento e disse-

minação de técnicas de trabalho relativas aos temas

de promoção de saúde e eqüidade de gênero com
homens jovens entre 15 –24 anos.

Um dos projetos destaque dessa área de atuação

é o Projeto Hora H, que consiste em uma iniciativa de
marketing social criada para promover o uso de camisi-

nhas e um estilo de vida mais eqüitativo de gênero.

Prevenção de violência
A maioria dos atos de violência cometida no âm-

bito púbico é entre homens (jovens e adultos) e, no

âmbito doméstico, de homens contra mulheres. Pes-

quisa realizada mostra que relacionamentos violen-
tos entre homens não significam uma pré-disposi-

ção genética, mas sim o resultado de sua socializa-
ção. Apesar desta constatação, pouca atenção tem
sido dirigida à relação entre a socialização masculi-

na e a violência. Por isso, a PROMUNDO procura in-
cluir a perspectiva de gênero com um olhar diferente

sobre a questão da violência.
O objetivo desta iniciativa é pesquisar as relações

entre a violência masculina e a socialização dos ho-

mens, especialmente os jovens, a fim de engajá-los
na prevenção de violência contra as mulheres.

Merece destaque o Projeto Homens e Violência
de Gênero, que inclui o primeiro estudo sobre violên-
cia de gênero realizado com homens no Brasil e sua

correlação com as questões de saúde sexual e
reprodutiva.

Comunidades e famílias
Nessa temática o PROMUNDO procura trabalhar

em parceria com as famílias e comunidades no senti-
do de fortalecê-las para que elas possam ampliar a

oferta de serviços às suas crianças e jovens.
Um dos projetos desenvolvidos nessa temática é

o Projeto Paternidade, que consiste em uma revisão

da literatura da América Latina sobre o papel do pai
na criação dos filhos.

Avaliação
No sentido de qualificar o impacto das iniciativas

em termos de mudanças de atitude e comportamento
e na melhoria da qualidade de vida de crianças, jo-

vens e suas famílias, a ONG está implementando, atu-
almente, dois projetos de avaliação de duração de dois
anos, são eles:

Projeto de Avaliação de gratuidade de Gênero
Financiado por Population Council / Horizons, está

avaliando as mudanças nas atitudes e comportamen-
to que resultam do trabalho com homens jovens;

Projeto de Apoio no Fortalecimento de Famíli-
as e Comunidades , financiado pelo Departamento
Internacional de Desenvolvimento (DFI / UK) e Fun-
dação OAK, está avaliando o impacto do trabalho com

famílias e comunidades no sentido de fortalecer o
trabalho que elas já fornecem às suas crianças e

jovens e, subseqüentemente, o impacto que isto cau-
sa em suas vidas.

O PROMUNDO também é afiliado à John Snow Bra-

sil Consultoria, uma empresa internacional na área de
desenvolvimento social estratégico. Outras informações

sobre a ONG estão no www.promundo.org.br.
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COMPLEMENTAR

No sentido de estimular a pesquisa sobre o tema trabalho infantil e gênero, apresenta-se a seguir uma

seleção de bibliografia complementar.
Esta seleção teve como fonte a publicação A Selected Annotated Bibliography on Girl Child Labour: A

Gender perspective – Girl Child Labour Studies, Vol. 04 – ILO, 2003 – Compilado e editado por Anita Amorim, Una
Murray e Pallavi Rai.

Os critérios para esta seleção priorizaram publicações da região geográfica em questão (Mercosul + Chile),

publicações que tecnicamente podem dar contribuição e agregar informação ao tema central deste estudo e
publicações mais recentes.

Livros, publicações, relatórios e ensaios:
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DEL ROSARIO, Rosario – Girl Child Workers Carrying the Burden of the World: Women Reflecting on the Effects
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Diliman, Quezon City, 1998.

EMERSON, P. M. e PORTELA, A. – Bargaining Over Sons and Daughters: Child Labour, School Attendance and
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sitemason.vanderbilt.edu/econ/).
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Child Labor in Brazil”. In Economic Development and Cultural Change, vol. 51 (2), Chicago, 2003.
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